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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem o propósito de analisar e refletir sobre a participação dos atores 
universitários, através de um estudo do caso do Salão de Iniciação Científica da UFRGS. 
Atores universitários aqui foram representados por professores, estudantes e técnicos. 
A proposta tem a preocupação com a inovação na educação superior. Trata-se de uma 
análise de fragmentos de percepções e perspectivas, que dão pistas a uma inovação na 
universidade, sendo esta em construção por aproximações à democracia participativa, 
incluindo estudantes, professores e técnicos. Entretanto, existe um contexto marcado 
pelo contraditório pela mediação da avaliação como um instrumento de controle na 
universidade, por conta da avaliação externa. Agentes externos do CNPq avaliam 
também o SIC, preocupados com a prestação de contas dos bolsistas PIBIC/CNPq. Ao 
mesmo tempo, há a avaliação educacional como um instrumento de construção do 
conhecimento e de responsabilidade democrática do conhecimento, avaliando outros 
sujeitos, como os voluntários em pesquisa. Por essa lógica de responsabilidade 
democrática, desafiamos o seu formato com aproximações da Avaliação Participativa 
(LEITE, 2005). Antes e depois do Salão de IC da UFRGS, também, as experiências nos 
falam de outros limites e possibilidades de participação dos atores universitários. 
Diante desse quadro complexo, procedemos à análise, interpretação e dialetização das 
potencialidades da participação, da democracia, da relação da universidade e 
sociedade através de percepções e perspectivas dos sujeitos universitários, 
engendrando os dados com o referencial teórico. Para o estudo do caso qualitativo do 
SIC, recortamos o período dos anos 2011 a 2013. Fizemos uso da análise documental e 
de entrevistas semiestruturadas. Pela análise do conteúdo, entrelaçamos o material 
empírico com o referencial teórico. Encontramos suporte teórico-epistemológico e 
conceitual em Denise Leite (como avaliações e Avaliação Participativa na 
universidade); Boaventura de Sousa Santos (refletindo sobre Democracia 
Participativa); Santo e Almeida-Filho (Universidade no Século XXI); e Joaquim Severino 
e Pedro Goergen (considerando a emergência de uma ética praxista em educação). Os 
resultados evidenciaram que o evento tem relevante importância aos sujeitos, mas 
que apresenta contradições. Na avaliação educacional, existem potencialidades a uma 
avaliação participativa. Houve avaliações externas e internas, apresentações públicas, 
regras estabelecidas para discutir o conhecimento produzido em pesquisa. Entretanto, 
quanto à premiação, os destaques são interessantes pelo mérito científico de quantos 
forem certificados, diferente do prêmio UFRGS Jovem, que é algo a ser repensado, 
enquanto discussão do valor meritocrático somente a um estudante. Nesse repensar, 
com relação ao processo decisório para a construção do SIC, técnicos e estudantes não 
participam da comissão organizadora do evento, ao passo que os professores 
acumulam diversas funções e papeis na universidade. Colocamos em evidência, 
também, os desafios aos rumos da virtualização da apresentação de pôsteres, antes 
físicos, agora virtuais. Apontamos benefícios significativos à avaliação interna, das 
bancas julgadoras, aproximando a sociedade do conhecimento produzido em pesquisa. 
Também tecemos considerações sobre as importantes contribuições das práticas de 
interação política e momentos de escuta ao outro enquanto avaliação educativa. 



 

 

Colocamos a questão da organização do momento “livre” de trocas de experiências, 
que precisa ser repensado. Sobre isso, colocamos a oportunidade da entrada do Salão 
de IC no conjunto de eventos da semana acadêmica do Salão UFRGS. Na medida em 
que identificamos o enfoque que se resumiu à divulgação coordenada do 
conhecimento, outras possibilidades interdisciplinares surgem como inovação 
pedagógica. Sendo esta pesquisa uma singela contribuição, o evento do tipo SIC é hoje 
uma realidade em todas as instituições beneficiárias do programa PIBIC/CNPq. Os 
resultados desta pesquisa não pretendem ser absolutos. Nossa intenção, acima de 
tudo, foi o de evidenciar um olhar sobre a questão de um evento que tem sua 
realização na semana acadêmica, mas implica desdobramentos como processo de 
formação científica durante o ano e desenvolvimento e aproveitamento curricular são 
certificados, sendo importante na aproximação da graduação com a pós-graduação. 
 
Palavras-chave: Universidade; Salão de Iniciação Científica; avaliação e democracia. 



 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to examine and get into reflections of university actors 
participation, through a case of study of the Salon of Initiative Science. University 
actors here were thought as professors, students and technicians. The subject 
concerns of some contribution for Higher Education innovation. It concerns of 
innovation in clusters, which get into closer contact from participating at the Salon of 
Initiative Science to a participative democracy. There is a context with some 
contradiction by evaluation mediation as a control instrument at the university, by the 
external assessment. The CNPq agents also assess the Salon of Initiative Science, in a 
sense of having the students to give account for their PIBIC/CNPq scholarships when 
presenting their works at the Salon. At the same time, there is an educations 
assessment as an instrument of knowledge construction and as a democratic 
responsibility, evaluating other individuals, like those volunteers for research. By this 
democratic responsibility logic, we think of the Participative Assessment contact. 
Before and after the Salon of Initiative Science of UFRGS, also, the set of experience 
has told us about limits and possibilities of participation. When we faced this complex 
frame, we had to proceed by examining, interpretating and dialectizing the 
participating potencial instance, the democracy, the university and society 
relationship, through perceptions and perspectives of the university actors. Through a 
qualitative case of study of this Salon, our piece of study was limited between years 
2011 to 2013, we used document analysis and semistructured interviews. For the 
content analysis, we matched the empirical material and the theoretical reference. 
Then, we set the innovation movement construction, as they get closer or farther from 
the participative democracy reference. We were theoretical and epistemological and 
conceptual supported by Denise Leite (Evaluations, and Participative Evaluation at the 
university); Boaventura de Sousa Santos (reflecting of Participative Democracy); Santos 
and Almeida-Filho (University in the 21st Century); Joaquim Severino and Pedro 
Goergen (considering the necessity of the praxis ethics in education). The results 
showed that the event has relevant importance, but we faced some contradictions. By 
educational evaluation, there was potential for the Participative Evaluation.  
There were external and internal evaluations, the presentations were public, rules 
were set to discuss the knowledge produced by research. However, there is a merit 
logic that prizes students. On one hand, by the quality of works, students may be 
awarded. And they may be various or anyone. On the other hand, there is an award for 
the best one, the UFRGS Youth Prize. It was a competition among the best ones 
already selected. This evaluation is under questioned subject as meritocratic value only 
facing one student. Considering this discussion, the decision-making process for the 
Salon, students and technicians did not participate, only professors. On the other 
hand, professors have been increasing their tasks and duties and roles at the 
university. We set the significant benefit of internal evaluation, consisting of judging 
commissions, but also getting in contact with the society, making the knowledge 
available for them. We also commented on important contributions of practices of 
political interaction and moments of listening to others through educational 
evaluation. We also set to spot to challenge to virtual presentation of posters. We 
considered the end of free moment organized setting for exchange knowledge, as at 



 

 

the time of physical posters. Getting to known the Salon of Initiative Science was 
submitted to the set of events of the Academic Week of the Salon UFRGS, the focus 
necessarily went into coordinative publicization of the knowledge production. But we 
think new interdisciplinary ways may be on the spot as innovation for pedagogy. 
Considering this piece of research just one contribution, the Salon is today a reality in 
every institution which has the PIBIC/CNPq scholarship in Brazil. The results here do 
not intend to be absolute. However, above all, our intention was to give a glance at an 
event which happens every year through the academic week, but it is also a process 
through the year in which scientific formation, and development and credit addition 
curriculum are certificated, and important link between undergraduation and post-
graduation. 
 
Key-words: University; Salon of Initiative Science; Evaluation and Democracy. 
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INTRODUÇÃO 

Apresentamos neste capítulo a composição do problema de pesquisa, o 

objetivo geral e os específicos objetivos, a justificativa, os referenciais teóricos e a 

descrição da organização textual deste estudo. 

Nosso interesse recai para o eixo da pesquisa da universidade pública no Brasil, 

uma das funções precípuas da tríade constitucional, ensino-pesquisa-extensão, 

garantida na Constituição Federal de 1988. Contudo, no início deste século XXI, 

discussões e reflexões sobre a universidade e suas funções continuam em pauta, com 

críticas ao presente e questionamentos sobre o seu futuro.  

De fato, as mudanças e as profundas transformações na pesquisa acadêmica da 

educação superior, na escala mundial, nacional e regional têm sido decisivas ao 

desenvolvimento dos países, sobretudo econômico. De certa maneira, temos 

acompanhado, na prática, enquanto técnico-administrativo em educação (técnico1), 

em uma Instituição de Ensino Superior (IES) pública, e, na teoria, como estudante, na 

linha de pesquisa “Universidade: teoria e prática” e como participante do grupo de 

pesquisa “Inovação e Avaliação na Universidade” (InovAval).  

Este estudo iniciou com a construção do arcabouço teórico nos seminários da 

Pós-Graduação em Educação (PPGEdu) e em atividades do grupo de pesquisa. A defesa 

da qualificação do projeto, em 2013, ajudou a delimitar o objeto de estudo.  

Pensamos ser conveniente o início deste relato de estudo com o 

questionamento problematizador: A partir das percepções e perspectivas dos atores 

universitários, que movimentos inovadores estão sendo construídos ao participarem do 

Salão de Iniciação Científica (SIC2) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS)? 

De imediato, observamos que o estudo da questão acima impõe um desejo de 

conhecer e, se possível, intervir, transformando o conhecimento científico em saber 

prático, além do desejo de divulgar o conhecimento que se criou. Conforme Alarcão 
                                                                 
1
 Existe o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais, que é um cargo dentro da representação dos 

Técnico-Administrativos em Educação, na Universidade pública. Enquanto aquele é um cargo técnico de 
nível superior, este representa cargos de nível fundamental, médio e superior, e que, para não haver 
possíveis equívocos, passamos a utilizar o uso corrente e popular, a identificação de técnicos. 
2
 Popularmente chamado por Salão, mesmo com o surgimento do Salão UFRGS, a partir de 2011, o qual 

tem buscado reunir os eventos acadêmicos, inclusive o Salão de Iniciação Científica. Para evitar 
equívocos, utilizamos o uso SIC da escrita documental e da divulgação institucional.  
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(2001), os investigadores investigam para conhecer melhor a realidade e criar 

conhecimento, que possa melhorar a vida em sociedade, incluindo o trabalho dos 

profissionais, através da compreensão, da explicação, da previsão ou da aplicação 

criativa.  

Em seguida, a escolha da temática de investigação não teve como critério uma 

opção individualista do autor. De acordo com Denzin e Lincoln (2006), é uma 

investigação que se desloca do pessoal para o político, na medida em que este 

trabalho teve – e tem – como base uma elaboração coletiva. Foi fruto amadurecido ao 

longo de seminários no PPGEdu, de reuniões junto ao grupo InovAval, acima 

mencionados, e de conversas junto à orientadora, além de apresentações em eventos 

nacionais e internacionais. 

Importante ressaltar, ainda, que os fundamentos teórico-epistemológicos, que 

respaldam a análise da problemática investigada, assumem um compromisso social. 

Conforme Alarcão (2001), à reflexão sobre a responsabilidade acresce a compreensão 

do presente na preparação do futuro da universidade, interrogando-nos sobre a 

relevância social da pesquisa e do precípuo exercício de produção do conhecimento.  

A contribuição deste estudo revela a participação democrática dos atores 

universitários a tensionar os números quantitativos. Ao abordar o SIC, concebemos os 

atores no protagonismo de um experimentalismo político e social emergente na 

universidade, em aproximação às características de democracia participativa. Neste 

estudo conjugamos esforços analíticos e interpretativos para assegurar uma 

compreensão em profundidade dessa prática institucional.   

Na vasta trama processual social da Educação Superior brasileira, toda 

instituição que se beneficie do programa de bolsas para iniciação científica do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), precisa 

promover um seminário final para apresentação de trabalhos. Pouco de sabe que o 

formato deste seminário final teve como modelo o SIC/UFRGS.  

Emerge, pois, como questão a ser examinada, em momento específico e 

historicamente determinado, desafiando conhecê-la na perspectiva de um espaço 

social que diz ser um congresso científico, mas não é somente isso. Diz ser um evento 

de avaliação, mas tem a perspectiva de avaliação interna e externa. Diz ser uma 

prestação de contas institucional, mas também tem a ideia de avaliação educativa. 
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Precisa avaliar os trabalhos dos estudantes da UFRGS, mas também quer avaliar os 

trabalhos de estudantes de outras IES. Ao longo do processo para a realização do 

evento, torna-se referência de formação científica, ao cabo do qual se transforma em 

produção institucional e aproveitamento curricular.  

Através do objeto de estudo que é o SIC, em tensão dialética congruente com o 

instituído pelas normas institucionais, formulamos a hipótese de que movimentos 

inovadores se instituem em outras dimensões de participação, muitas vezes 

esquecidas, ocultadas, ou não valorizadas, possivelmente constituindo brechas a uma 

disputa entre paradigmas do conhecimento. Conforme Leite et al. (2011), os 

paradigmas emergentes clamam por uma pedagogia que procure outras razões para 

conhecer para além da racionalidade cognitivo instrumental. “Os paradigmas 

reguladores, da neutralidade da ciência, separam o sujeito do seu objeto de 

conhecimento e parecem insuficientes para dar conta do humano das relações que 

constituem o espaço pedagógico.” (LEITE et al., 2011, p. 20). 

De acordo com Denzin e Lincoln (2006), é uma investigação que desloca o local 

para o histórico e para o cultural. É na universidade que, enquanto instituição social e 

campo de realização de nossa prática, que nossas vidas passam a existir como seres 

sociais.  

É significativa, portanto, a universidade como recorte enquanto instituição 

social onde se processa nossa prática, nossa (con)vivência, nosso trabalho. Dentro da 

sua lógica interna, ensino, pesquisa e extensão como atividades-fim, nosso campo de 

trabalho, dentro da atividade-fim da pesquisa, na gestão da pesquisa científica, na Pró-

Reitoria de Pesquisa (PROPESQ), dentre outras tarefas atinentes à pesquisa científica, a 

dinâmica de nossas ações volta-se para a realização do Salão de Iniciação Científica. 

Em estudos sobre a “Iniciação Científica na formação de estudantes 

universitários”, Bridi e Pereira (2004) apontaram a necessidade de propostas 

alternativas para que a Iniciação Científica seja uma prática mais democratizada, no 

sentido de que a grade curricular tenha espaço para a vivência dos benefícios da 

pesquisa.  

Antes, durante o evento e depois dele, ao longo do ano, a PROPESQ tem a 

responsabilidade de gestão das decisões das comissões colegiadas de pesquisa de 

professores, das determinações do Estado com a universidade, e da mediação da 
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relação universidade, sociedade, grupos de pesquisa e organizações de estudantes e 

professores em atividades de pesquisa científica, através de programas como a Difusão 

da Ciência e a Iniciação Científica. 

Para a concretização do SIC no espaço da universidade, durante a semana 

acadêmica, existe a avaliação interna, que proporciona a divulgação, a promoção e o 

acompanhamento dos trabalhos de estudantes vinculados a projetos de pesquisas, em 

todas as áreas do conhecimento. Ao mesmo tempo, existe também a preocupação de 

garantir, pelo SIC, a prestação de contas com as agências de fomento, notadamente o 

CNPq, através da avaliação externa.  

O SIC não é uma realidade única e exclusivamente de uma universidade 

tradicional de pesquisa no Brasil. Atualmente Instituições de Ensino Superior (IES) que 

recebem recursos do Programa Institucional de Iniciação Científica (PIBIC), do CNPq, 

são obrigadas a promover um evento no qual estudantes apresentam o resultado de 

um ano de trabalho em pesquisa, cuja metodologia de avaliação deve se desdobrar em 

avaliação interna, pública à comunidade acadêmica e à sociedade, e avaliação externa, 

restrita à visitação de comissão de avaliadores do CNPq.  

É prerrogativa do Estado hoje, ao investir em cotas de bolsas de IC, obrigar as 

IES a realizarem um seminário final de apresentação dos trabalhos de Iniciação 

Científica (IC). Não pretendemos, mesmo assim, identificar a UFRGS como modelo 

institucional participante do PIBIC, reduzindo a discussão para a política de 

financiamento de bolsas de IC. Embora o CNPq tenha um papel de impacto nos 

investimentos de cotas de bolsa de IC, importa dizer que assume um papel destacado 

no SIC como agente externo avaliador. 

Entretanto, o movimento SIC está antes e depois da realização do próprio 

evento SIC. Ao focarmos na participação dos atores universitários, podemos ter, 

conforme Genro e Santos (2004), acesso a sujeitos (individuais e coletivos), aos 

diferentes saberes, valores e práticas a visar à humanização das relações sociais. 

Significa, dessa maneira, uma desconstrução de concepções a-históricas e 

conformadas com o existente.  

A interação política e social nas atividades de reuniões de comissões, a 

participação nos seminários temáticos de formação científica e nas organizações de 

publicização do conhecimento, as relações entre orientador e orientando, junto a 
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grupos de pesquisa, são algumas outras experiências que estão vinculadas ao processo 

do SIC. 

Assim, a participação se tornou uma possibilidade de estudos para um debate 

acadêmico aprofundado sobre o SIC como espaço social. Diante dos vários sentidos 

que assume e que pode confundir e banalizar seu uso, a participação pode esconder 

intenções, sem explicitar o vínculo da participação com a prática de democracia em 

ato. Como compromisso social, de acordo com Gohn (2011), importa saber a 

construção histórica da participação entre os diferentes atores universitários. 

Leite (2005) reforça que a vinculação deve ser clara entre participação e 

democracia, na perspectiva de uma concepção de democracia forte, que pode ser 

entendida como a revitalização da cidadania através da ação com autovigilância, 

autolegislação e participação. É uma forma de democracia que convive com a 

representatividade, mas dela se desconecta para assumir princípios e valores que 

reforçam autonomias. 

A participação é uma dimensão do princípio da comunidade no paradigma 

proposto por Santos (2010), o paradigma conhecimento prudente para uma vida 

decente. Trata-se de um paradigma assente em experiências democráticas e que busca 

democratizar a democracia. Na perspectiva dialética de concepção não-hegemônica de 

democracia, é preciso colocar no debate democrático outros arranjos participativos, 

outras experiências. 

Através do projeto democratizar a democracia – os caminhos da democracia 

participativa, experiências de participação democrática em diversos países do Sul 

global, analisadas como estudo de caso, Santos (2002) relata inovações de participação 

política para além da noção hegemônica de democracia, dentro de um sistema 

democrático institucionalizado. O reconhecimento da pluralidade humana ocorre por 

dois critérios, uma nova gramática social e cultural e um entendimento de inovação 

social articulada com inovação institucional. O que está em causa é um ideal 

participativo e inclusivo como parte de projeto de democratização.  

Considerando o modelo de democracia participativa, ao mapear diferentes 

experiências no Sul global, particularmente às contribuições na América Latina, dentre 

os principais elementos encontrados, destaca-se a percepção de que a prática 

democrática fortalece e valoriza a própria democracia, tendo um caráter pedagógico. 
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Ao valorizar a participação política no processo da prática societária, aqueles que são 

incluídos no processo democrático também colaboram para a própria definição de 

comunidade onde vivem. Assim, conforme Santos (2002), a democracia é um projeto 

de inclusão e de inovação cultural, na tentativa de uma nova soberania democrática.  

Diante das inquietações com o caso do SIC, a pesquisa teve como objetivo 

geral:  

Identificar fragmentos de inovação nas percepções e perspectivas dos atores 

universitários na participação do SIC. 

Na intenção de desenvolvermos os caminhos da pesquisa, o objetivo geral teve 

desdobramentos nos seguintes objetivos específicos: 

 Traçar sucintamente o espaço da universidade para democratização do 

conhecimento pela pesquisa; 

 Conhecer e compreender movimentos inovadores pelo SIC nas percepções e 

perspectivas dos atores universitários;  

 Analisar os significados construídos pelos atores universitários sobre o SIC 

como espaço de democratização na universidade e de relação entre 

universidade e sociedade; 

 Compreender os limites e as possibilidades de participação dos estudantes, 

professores e técnicos no SIC, na percepção e perspectiva destes. 

 

Este estudo está distribuído por seis capítulos. O primeiro capítulo apresenta os 

procedimentos metodológicos. Mostramos como elaboramos a pesquisa pelo método 

de investigação escolhido, como a organizamos pelos procedimentos teóricos e 

empíricos do estudo, desenvolvida com os atores universitários da UFRGS, nosso 

público-alvo. Para este percurso investigativo, respondemos como coletamos os 

dados, os instrumentos utilizados, como os analisamos, bem como os interpretamos.  

No segundo capítulo, apresentamos aspectos das recentes décadas que 

caracterizam tentativas de democratização da universidade. Trabalhamos com a crítica 

sobre quem são os interessados e quais são as finalidades de democratizar a 

universidade pública. Sob a ótica da democracia participativa, encontramos uma 
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proposta de legitimação da autonomia institucional com o fortalecimento da relação 

com a sociedade. A prática da avaliação participativa surge como mediadora 

qualificada para a construção de democracia externa e democracia interna. Como 

inovação, a dimensão da participação política passa a se constituir como emergência 

da compreensão dos atores universitários como protagônicos na universidade.   

No capítulo seguinte, com foco na iniciação científica, compreendemos o atual 

desdobramento do significado da iniciação científica traçando uma síntese do processo 

histórico no eixo da pesquisa na universidade brasileira. Contudo, com seu singular 

significado político, econômico, social e cultural como programa de bolsas de IC, não 

prescindimos da relação do Estado a tensionar a autonomia universitária. No eixo da 

pesquisa acadêmica, para qualquer IES que se beneficie do programa PIBIC/CNPq, 

existe um compromisso de promover duas avaliações, interna e externa, através de 

um seminário final em que os estudantes apresentem seus resultados. Em nível local, 

utilizamos o exemplo da UFRGS, por apresentar iniciativas de IC há mais de quarenta 

anos, entrelaçando características de autonomia, das relações entre orientador e 

orientando com os grupos de pesquisa e da parceria com o Estado. 

No quarto capítulo, apresentamos o caso: o SIC. Exploramos aspectos de sua 

proposta de projeto dentro do programa de IC, seu espaço na universidade de 

avaliação educacional interna e avaliação externa do CNPq, elaborando uma síntese da 

trajetória a partir dos materiais coletados no acervo da PROPESQ e na mídia eletrônica 

institucional da administração central e do Centro de Processamento de Dados da 

UFRGS. O estudo divide-se no período do antes, da formação científica, durante o 

evento, com a semana acadêmica do Salão UFRGS, com as avaliações, e no depois, 

com a preservação da memória pelo Repositório Lume, a certificação e os prêmios. 

O quinto capítulo é o momento de mostrarmos a contribuição das falas dos 

sujeitos entrevistados. Através das categorias a priori, estabelecemos as percepções e 

as perspectivas em movimentos que vão se articulando por estas categorias. 

No sexto capítulo, engendramos os dados coletados com o referencial teórico-

conceitual, cuja sustentação nossa investigação tem por base. Abordamos pela 

articulação e pelo tensionamento emergente do material empírico com o referencial 

teórico. 
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Nas considerações finais, retomamos um olhar global do processo investigativo. 

Reforçamos nossa compreensão face ao problema estudado desenvolvendo uma reflexão 

sobre o fortalecimento do processo democrático com a dimensão do SIC, enquanto 

espaço social efetivo. Pela interpretação dos dados, de acordo com as avaliações do SIC, 

inferimos possibilidades contra-hegemônicas quando temos um instrumento de controle 

em tensão dialética a um instrumento de construção do conhecimento e de 

responsabilidade democrática. No protagonismo dos atores universitários, abrem-se 

algumas janelas de conscientização, surgem críticas e possibilidades alternativas que 

potencializam a participação política para o SIC, no processo decisório constituído pelo 

modelo de democracia representativa, e no SIC, o desafio de tensionar os limites, 

inovando pela construção de uma democracia participativa.   
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1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Apresentamos em seguida a abordagem e os procedimentos metodológicos 

adotados para esta pesquisa. Neste capítulo, preocupamo-nos em responder como 

estudamos o problema para alcançar os objetivos propostos, colocando as fases e os 

aspectos do processo, pela identificação do tipo de estudo, da natureza do estudo, os 

sujeitos pesquisados, os procedimentos de coleta de dados e a descrição, 

interpretação, explicação e a interpretação das informações reunidas. 

Na tentativa de integrar os elementos históricos em nexos compreendidos com 

as condições sociais da sua produção, optamos pela mediação da abordagem 

qualitativa, que 

 

[...] é uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste em 
um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao 
mundo. Essas práticas transformam o mundo em uma série de 
representações, incluindo as notas de campo, as entrevistas, as conversas, as 
fotografias, as gravações e os lembretes. Nesse nível, a pesquisa qualitativa 
envolve uma abordagem naturalista, interpretativa, para mundo, o que 
significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, 
tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos significados 
que as pessoas a eles conferem. (DENZIN, N.; LINCOLN, Y., 2006, p.17). 

 

Minayo (2009) sustenta que a pesquisa qualitativa trabalha em um nível de 

realidade que não deve ser quantificado. Responde a um trabalho com universo de 

significados, motivos, crenças, aspirações, valores e atitudes. Esse conjunto de 

fenômenos humanos é parte da realidade social. Trata-se do objeto da pesquisa 

qualitativa, como “universo da produção humana que pode ser resumido no mundo 

das relações, das representações e da intencionalidade.” (MINAYO, 2009, p. 21).  

Utilizamos a estratégia de estudo de caso para a compreensão desses 

fenômenos da pesquisa qualitativa.  

Para Lüdke e André (1986), alguns estudos de caso não são propriamente 

qualitativos, mesmo em educação. Na especificidade de um estudo de caso qualitativo, 

ou naturalísticos, as autoras apontam características necessárias. Dentre estas, 

destacamos a descoberta de novos elementos a partir de um quadro teórico inicial, no 

pressuposto de que o conhecimento não é algo acabado, mas que se faz e refaz 

constantemente; a ênfase da interpretação em contexto; o retrato da realidade mais 
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profunda possível; a utilização de fontes variadas de informação; e a representação de 

pontos de vista conflitantes. 

Tendo em vista essas características, conduzimos a representação de pontos de 

vista conflitantes no estudo dentro de um paradigma dialético, conforme Severino 

(2001), em cuja perspectiva científica de abordagem dos fenômenos educacionais, o 

conhecimento precisa reconhecer a condição humana em sua sociabilidade, 

historicidade e praxidade,  

 

“... quando entramos no campo da ciência da educação, impõe-se agregar um 
outro elemento do olhar científico, que possa dar conta da praxidade de seu 
objeto, ou seja, do caráter eminentemente práxico da educação. [...] Aqui 
tem-se o predomínio de uma radical temporalidade e sociabilidade, ou seja, a 
praxidade se caracteriza pelo desdobrar-se de um tempo histórico e de um 
espaço social” (SEVERINO, 2001, p. 17). 

 

Nossas inquietações de como e o porquê os fenômenos se manifestaram em 

tais condições problematizam o SIC como mediação prática objetiva de criação 

histórica e coletiva da participação dos atores universitários. Abordamos, assim, o 

desenvolvimento do estudo de caso, conforme Lüdke e André (1986), explorando o 

espaço que ele ocupa concretamente na UFRGS e no tempo que percorre ao longo de 

cada ano até sua efetiva realização. Assim, explicitamos algumas questões e pontos 

críticos na relevância da participação dos atores universitários.  

Severino (2001) afirma que não podemos compreender a integralidade desse 

processo se não entendermos também que ele envolve uma dimensão da prática 

política. Mas só podemos perceber esse caráter político explicitando suas dimensões 

concretas, os elementos objetivos de sua prática que mediatizam essa significação. 

Assim, as questões e pontos críticos foram frutos de contatos com a documentação 

existente e com as pessoas ligadas ao fenômeno estudado e “derivados de 

especulações baseadas na experiência pessoal do pesquisador3 [...].” (LÜDKE; ANDRÉ, 

1986, p. 21). 

Embora a atuação do indivíduo seja importante, significa apenas voltarmos 

nosso enfoque metodológico para a relação dialética entre o indivíduo e o grupo, 

como um dependendo necessariamente do outro, como dois pólos diferentes, mas 

                                                                 
3
 As experiências para especulação foram relacionadas na introdução do estudo, entrelaçando as 

motivações pessoais, profissionais e acadêmicas. 
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que se implicam mutuamente. “Os grupos só podem existir se formados por 

indivíduos, mas estes só podem agir criativa e eficazmente se fizerem parte de um 

grupo.” (SEVERINO, 1994, p. 109). 

Nossa delimitação do estudo do caso SIC recortou o período de 2011 a 2013. 

Lüdke e André (1986) admitem que a importância de determinar o foco da 

investigação e estabelecer os contornos do estudo decorre do fato da impossibilidade 

de explorar todos os ângulos do fenômeno em tempo limitado. “A seleção de aspectos 

mais relevantes e a determinação do recorte é, pois, crucial para atingir os propósitos 

do estudo de caso e para chegar a uma compreensão mais completa da situação 

estudada.” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 22). 

Embora o aspecto histórico trate de acompanhar o processo de 

desenvolvimento da existência real, explicitando como se organiza a vida social e como 

a educação interage com esses aspectos, não se trata de mera sucessão de fatos. 

Distintos dos fatos físicos e biológicos, os eventos históricos acontecem de maneira 

contraditória, no sentido de que “os fatos subsequentes prolongam, conservam, 

negam e superam os fatos antecedentes, sofrendo constantemente a marca da 

intervenção dos sujeitos humanos.” (SEVERINO, 1994, p. 111). 

Não podemos deixar de mencionar a relevância da qualificação do estudo do 

caso. A elaboração do projeto de estudo e a manifestação da banca permitiram 

constituir um referencial teórico, ajustes do objeto e o recorte de estudo. Pela situação 

apresentada, optamos pelo clássico estudo de caso único, conforme Yin (2001).  

Embora tratemos do Salão UFRGS iniciando atividades em 2011, não 

consideramos a hipótese do estudo de casos múltiplos, Yin (2001). Fizemos uma breve 

caracterização do Salão UFRGS, na perspectiva da interação política e social das 

atividades-fim da universidade: ensino, pesquisa e extensão, promovendo-os 

concomitantemente. O fenômeno da participação no Salão UFRGS já teria outra 

questão a ser problematizada. 

Portanto, a proposição do estudo sobre a participação dos atores universitários 

foi examinada com rigor e profundidade como escopo do estudo na unidade de análise 

do caso Salão de IC, relacionada à questão problemática definida.  

Entretanto, ao dizermos que, pela estratégia do estudo de caso qualitativo, o 

fenômeno investigado possa se constituir um saber sobre a participação dos atores 
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universitários, os resultados alcançados encerram possivelmente um grande potencial 

para conhecer e compreender melhor os problemas das IES comprometidas hoje com 

o programa PIBIC/CNPq. Mesmo que se tenha escolhido um caso típico, 

empiricamente representativo de sujeitos da universidade, a possibilidade de 

generalização dependerá muito do leitor ou do usuário do estudo, conforme Lüdke e 

André (1986), na medida em que se configuram instituições desenvolvendo inovações 

com relação ao fenômeno da participação. 

 Os sujeitos implicados na comunicação desta pesquisa constituíram-se por 

estudantes, professores e técnicos da UFRGS. Preferimos o uso atores universitários 

enquanto sujeito protagônicos que diretamente atuaram no Salão de IC. Aqui temos 

uma relação de participação política, a relação administrativo-acadêmica, cujos 

sujeitos foram: 

- Estudantes, professores e técnicos. 

- Critérios de participação: atuação na PROPESQ, comissões de pesquisa, 

comissões julgadoras, comissão local do Salão, comissão executiva, apresentador de 

trabalho, gestor, monitor, orientador de bolsista ou estudante voluntário em pesquisa. 

Ao todo, contamos com a experiência de doze sujeitos: estudantes (4), 

professores (4) e técnicos (4). 

Face à discrição e recomendações de sigilo às entrevistas, mantivemos a 

preocupação constante de não abrir mão de recursos procedimentais adequados para 

evitar possíveis exposições e identificações dos sujeitos. Procuramos estar atentos ao 

compromisso ético e responsável, consubstanciado no Termo de Consentimento 

Informado firmado antes de cada entrevista. Assim, para cada amostra, os quatro 

Estudantes entrevistados são identificados de E1 a E4; aos Professores, de P1 a P4; da 

mesma forma, aos Técnicos, de T1 a T4.  

O estudo do caso do Salão causou receptividade positiva pelos participantes da 

pesquisa. Para haver rigor e sigilo dos entrevistados, utilizamos critérios de entrevistas 

de acordo com a disponibilidade de cada sujeito, em horários e lugares definidos por 

eles.  

Realizamos a coleta de informações através de documentos e entrevistas 

semiestruturadas – vide Apêndice C – Roteiro de Entrevista. Embora ambas sejam 

fontes de evidências importantes a um estudo de caso, apresentam pontos fortes e 
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fracos. Portanto, conforme Yin (2001), prevaleceu a orientação do uso de maior 

número possível de fontes com a finalidade de se complementarem. As entrevistas 

foram gravadas e posteriormente transcritas.   

Através de categorias a priori, as questões foram desenvolvidas tendo em 

consideração a unidade de análise o Salão: motivação de participar; limites e 

possibilidades de participação de estudantes, professores e técnicos; preparação do 

Salão; universidade e sociedade; espaço de democracia. 

Para análise documental, compreendemos leitura na fase exploratória dos 

materiais institucionais, a saber: Estatuto e Regimento; Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI); Plano de Gestão; Relatório de Gestão; Relatório do Salão de 

Iniciação Científica/UFRGS; Jornal da Universidade; vídeos institucionais UFRGS TV; 

notícias on-line da UFRGS; anais do SaIão de Iniciação Científica/UFRGS; repositório 

digital LUME/UFRGS; site UFRGS; site PROPESQ; site Salão de Iniciação 

Científica/UFRGS; site Salão UFRGS; mídia impressa de publicações Iniciação Científica 

PROPESQ e publicações da pesquisa UFRGS; ata, ofício e demais relatórios do Salão de 

Iniciação Científica/UFRGS (vide Apêndice A – Fontes Primárias consultadas). 

Utilizamos também documentos de políticas públicas voltadas à pesquisa 

científica, desdobrando-se à especificidade da Iniciação Científica, a saber: Publicações 

de mídia impressa e eletrônica, relatórios de avaliação do Salão de Iniciação 

Científica/UFRGS e Normas Regulamentadoras do CNPq, e documento Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (2012-2015), Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, também referenciados no Apêndice A.  

Na análise desses documentos, contudo, compreendemos que eles tiveram 

objetivos específicos, assim como destinos a público específicos, “diferentes daqueles 

do estudo de caso que está sendo realizado.” (YIN, 2001, p. 110). Entretanto, eles 

tiveram importância para valorizar as evidências no cruzamento de outras fontes.   

 

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem 
ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do 
pesquisador. Representam ainda uma fonte ‘natural’ de informação. Não 
são apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num 
determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto. 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39). 
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Além de se trabalhar o objeto de estudo em um tripé: teoria, método e 

técnicas, que se condicionam mutuamente para fazer ciência, acrescentamos que “a 

qualidade de uma análise depende também da arte, da experiência e da capacidade de 

aprofundamento do investigador que dá o tom e o tempero do trabalho que elabora.” 

(MINAYO, 2011, p. 622). A matéria prima é composta por substantivos cujos sentidos 

se complementam: experiência, vivência, senso comum e ação, movimentando-se para 

informar qualquer abordagem ou análise por três verbos: compreender, interpretar e 

dialetizar.  

 

O termo experiência diz respeito ao que o ser humano apreende no lugar que 
ocupa no mundo e nas ações que realiza. O sentido da experiência é a 
compreensão: o ser humano compreende a si mesmo e ao seu significado no 
mundo da vida. [...] Já a vivência é produto da reflexão pessoal sobre a 
experiência. Embora a experiência possa ser a mesma para vários indivíduos 
[...] a vivência de cada um sobre o mesmo episódio é única e depende de sua 
personalidade, de sua biografia e de sua participação na história. Embora 
pessoal, toda vivência tem como suporte os ingredientes do coletivo em que o 
sujeito vive e as condições em que ela ocorre. O senso comum pode ser 
definido como um corpo de conhecimentos provenientes das experiências e 
das vivências que orientam o ser humano nas várias ações e situações de sua 
vida. Ele se constitui de opiniões, valores, crenças e modos de pensar, sentir, 
relacionar e agir. O senso comum se expressa na linguagem, nas atitudes e 
nas condutas e é a base do entendimento humano. Dado o seu caráter de 
expressão das experiências e vivências, o senso comum é o chão dos estudos 
qualitativos. A ação (humana e social) pode ser definida como o exercício dos 
indivíduos, dos grupos e das instituições para construir suas vidas e os 
artefatos culturais, a partir das condições que eles encontram na realidade. O 
conceito de ação está vinculado à noção de liberdade para agir e transformar 
o mundo que, para Heidegger, não constitui um lugar e sim um complexo 
formado pela significação das experiências que fazem do ser humano um ser 
histórico. (MINAYO, 2012, p. 622). 

  

O estudo do material coletado não pretendeu abranger a totalidade dos 

documentos e das transcrições das falas. Tivemos por finalidade também evidenciar a 

diversidade de opiniões dentro dos mesmos segmentos. “Num trabalho de campo 

profícuo, o pesquisador vai construindo um relato composto por depoimentos pessoais 

e visões subjetivas dos interlocutores, em que as falas de uns se acrescentam às dos 

outros e se compõem com ou se contrapõem às observações.” (MINAYO, 2012, p. 623). 

Imersos na realidade empírica, pudemos coletar documentos ao longo do 

processo de construção do projeto de pesquisa e durante o trabalho de campo 

proposto no cronograma de estudo. Ao mesmo tempo, inseridos nesse trabalho desde 

2010, nossa convivência permitiu aproximação e aproveitamento das condições 
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históricas de trabalho enquanto locus da pesquisa. Com a aproximação, ao longo 

desses anos, conseguimos construir laços de confiança, respeito e afetividade para 

estabelecer uma condição muito significativa para coleta das entrevistas. Procedemos 

às entrevistas com gravação das falas. 

Organizamos e ordenamos os materiais documentais e empíricos. Investimos 

na compreensão desses materiais, dando-lhe valor, ênfase, espaço e tempo. De acordo 

com Minayo (2012), nos apoiamos nos verbos: compreender, interpretar e dialetizar 

para analisá-los. Primeiramente, organizamos o trabalho pelos referenciais teóricos 

balizados no projeto de pesquisa e ordenamos documentos históricos, estatísticos e 

institucionais para contextualizar o objeto.  

Em seguida, passadas as entrevistas, os resultados foram desgravados. Do 

conteúdo das falas, passamos então a dar prioridade a uma leitura atenta, reiterativa, 

questionando por um movimento de “impregnação ou saturação” (MINAYO, 2012, p. 

624). Todo o esforço de recorte e colagem foi organizado na classificação do material 

pelas categorias a priori, com cuidado ao sentido das falas e de sua contextualização 

empírica. 

Assim construímos as contribuições dos sujeitos para o próximo ciclo do 

estudo: engendrar os dados com o referencial teórico. É o ciclo que Minayo (2012) 

chama de exercício de interpretação de segunda ordem. Da compreensão propiciada 

pelas unidades de sentido das contribuições dos sujeitos, nesse momento, 

engendramos em um processo de articulações possíveis e tensionamentos emergentes 

com os referenciais teóricos. 
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2 UNIVERSIDADE, PESQUISA E ESPAÇOS DE DEMOCRATIZAÇÃO 

2.1 ESPAÇO DA UNIVERSIDADE PARA DEMOCRATIZAÇÃO DA PESQUISA 

O momento atual passa por grandes transformações com os avanços científico-

tecnológicos, que vem afetando a produção econômica de bens naturais, as relações 

políticas da vida social e a construção cultural, enquanto esferas da existência da 

humanidade. Segundo Severino (2001), trata-se de uma condição nova à humanidade, 

em que provoca redimensionamento nas práticas mediadoras da realidade histórica, 

notadamente o trabalho, a sociabilidade e a cultura simbólica. Como mediação dessas 

práticas, percebe-se a educação como um “investimento sistemático nas forças 

construtivas dessas práticas, de modo a contribuir mais eficazmente na construção da 

cidadania, tornando-se fundamentalmente educação do homem social.” (SEVERINO, 

2001, p. 65).  

Ao tratarmos da educação superior, a maneira mais respeitosa de trazer a 

universidade para o povo, na proposta de Santos e Almeida-Filho (2008), é a 

universidade fazer muito bem o que, de fato, sabe fazer. Apesar de crises, problemas e 

dificuldades, a universidade incorpora a missão notável de produzir e difundir ciência, 

arte, tecnologia e cultura. Para além de um instrumento político e ideológico de 

abertura a novos mercados, a educação superior é um caminho para o 

desenvolvimento social com justiça e bem-estar, em que pese ter um valor de 

fundamental importância enquanto instituição, com legitimidade social, respondendo 

aos desafios no início do século XXI. 

Conforme Severino (2001), enquanto processo pedagógico sistematizado de 

intervenção na dinâmica da vida social, a educação se tornou prioridade para políticas 

estratégicas para o desenvolvimento integral das sociedades. O autor defende o 

entendimento da educação como mediação básica da vida social de todas as 

comunidades humanas. Contudo, ocorre uma reavaliação, com resultado a revalorizar 

questões operacionais para eficácia funcional do sistema econômico, no enfoque 

nuclear da teoria do capital humano. 

 

Sem dúvida, a existência real dos homens é profundamente marcada pelos 
aspectos econômicos, até porque esta dimensão econômica, devidamente 
entendida, constitui mesmo uma referência condicionante para as outras 
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dimensões da vida humana, uma vez que ela se liga à própria sobrevivência 
da vida material. Porém, a significação dos processos sociais e, no seu 
âmbito, dos processos educacionais não se restringe a essa sua 
funcionalidade operatória. Se, de um lado, é a realidade dos fatos que 
permite que a educação tenha alguma incidência social, de outro, essa 
eficácia só ganha legitimidade humana se se referir a significações que 
ultrapassem sua mera facticidade e seu desempenho operacional. 
(SEVERINO, 2001, p. 65). 

 

Diante das limitações do modelo de desenvolvimento iluminista, a universidade 

passou a sofrer significativas mudanças na década de 1960. Com processo de 

reformas, balizado por novas tendências da sociedade globalizada, configurado por 

critérios de avaliação das instituições de educação superior, o desempenho passou a 

ter de mostrar satisfação de carências e expectativas sociais. Para Goergen (2008), 

nessa relação mais atual entre universidade e sociedade, torna-se emergente reformar 

o pensamento e o comportamento da sociedade frente à globalização, desigualdade 

social, desenvolvimento sustentado, os rumos da ciência e tecnologia, todos os quais a 

refletir sobre a vida individual e coletiva e planetária. Em nossa época, a questão 

crucial está voltada a um modelo que deve incluir todos e todas, pelo qual o ser 

humano se desenvolva em sua integralidade, sendo um modelo sustentável. 

 

[...] Esse enorme desafio impõe-se também às instituições de educação 
superior, agora chamadas a contribuir mais diretamente para o 
desenvolvimento social no campo da ciência e tecnologia, da formação dos 
futuros cidadãos e da construção de uma nova cultura. Se é certo que os 
temas da globalização, do desenvolvimento sustentável e da degradação do 
meio ambiente ganharam grande visibilidade discursiva, é também verdade 
que a educação superior, no que tange às suas práticas de ensino e 
pesquisa, continuava basicamente a mesma. O mandado de pertinência 
social era atendido por projetos pontuais de extensão que mais simulavam 
do que efetivavam uma instituição socialmente pertinente. Os impulsos de 
transformação estrutural das instituições de educação tiveram que ser, de 
certo modo, impostos de fora pela opinião pública e pelos gestores das 
políticas oficiais. Esta pressão externa e a crescente consciência interna 
firmaram o mandado da responsabilidade social, colocando a educação 
superior diante do desafio de refletir criticamente, à luz desse novo cenário, 
sobre suas atividades de ensino e de pesquisa, bem como sobre suas 
práticas culturais. (GOERGEN, 2008, p. 810). 

 

Os desafios impostos, a partir da década de 1980, à educação superior, 

especialmente à universidade pública, têm exigido explicações mais profundas e que 

não estão tão visíveis como a comercialização do conhecimento científico, na medida 
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em que esta tem tido intenso desenvolvimento político e econômico. Em face desses 

desafios, a universidade passa por transformações. Para cada transformação, podemos 

admitir contradições e implicações que se desdobram em múltiplas dimensões. Na 

dimensão de natureza epistemológica, Santos e Almeida-Filho (2008) afirmam que o 

conhecimento científico produzido nas universidades, ao longo do século XX, foi um 

conhecimento universitário disciplinar. Possui característica descontextualizada das 

necessidades da sociedade, homogênea, hierárquica, a tal ponto que a distinção a 

outros conhecimentos fez com que a universidade gozasse do privilégio de produzir 

conhecimento científico que a sociedade pudesse aplicar ou não, pois a sua produção 

era indiferente ou irrelevante à aplicação social do conhecimento produzido. 

Devido às crises das últimas décadas, existe uma transição paradigmática 

institucional na universidade. Do conhecimento universitário, Santos e Almeida-Filho 

(2008) identificam que está a acontecer uma passagem para um conhecimento 

pluriversitário. A organização universitária e o ethos universitário, a partir de 1980, 

sofreram desestabilidades e alterações frente a um modelo cujo conhecimento deve 

ser agora plural. Exige ser contextualizado socialmente, tendo por base um princípio 

de produção com orientação à aplicação social.  

 

Como essa aplicação ocorre extra-muros, a iniciativa da formulação dos 
problemas que se pretende resolver e a determinação dos critérios da 
relevância destes é o resultado de uma partilha entre pesquisadores e 
utilizadores. É um conhecimento transdisciplinar que, pela sua própria 
contextualização, obriga a um diálogo ou confronto com outros tipos de 
conhecimento, o que o torna internamente mais heterogéneo e mais 
adequado a ser produzido em sistemas abertos menos perenes e de 
organização menos rígida e hierárquica. Todas as distinções em que assenta 
o conhecimento universitário são postas em causa pelo conhecimento 
pluriversitário e, no fundo, é a própria relação entre ciência e sociedade que 
está em causa. A sociedade deixa de ser um objecto das interpelações da 
ciência para ser ela própria sujeita de interpelações à ciência. Esta 
contraposição entre estes dois modelos de conhecimento tem o exagero 
próprio dos tipos ideais. Na realidade, os conhecimentos produzidos 
ocupam lugares diferentes ao longo de continuum entre os dois pólos 
extremos, alguns mais próximos do modelo universitário, outros mais 
próximos do modelo pluriversitário. Esta heterogeneidade não só 
desestabiliza a especificidade institucional actual da universidade, como 
interpela a hegemonia e a legitimidade desta na medida em que a força a 
avaliar-se por critérios discrepantes entre si. (SANTOS; ALMEIDA-FILHO, 
2008, p. 41-42). 
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Além da concretização das parcerias entre universidade e indústria, tendo em 

vista o conhecimento mercantil, especificamente nos países centrais e semiperiféricos, 

Santos e Almeida-Filho (2008) observam a aplicação do conhecimento também 

cooperativo, solidário, entre pesquisadores e sindicatos, movimentos sociais, 

organizações não governamentais, entre outros, que também exigem participação na 

produção do conhecimento e, consequentemente, na avaliação dos seus impactos. 

Pelas críticas de grupos minoritários, temos conhecido que sua inclusão não é somente 

acesso à universidade. Face às tramas processuais de exclusão, a universidade 

brasileira tem procurado desenvolver ações afirmativas para a permanência de grupos 

minoritários dentro da universidade. No confronto com outros conhecimentos, o 

conhecimento científico entrou em um processo de elevação de nível de 

responsabilização social à instituição que o produz. 

À luz dessas transformações, a universidade situa-se em face de exigências 

divergentes. Entretanto, essas exigências resultam no efeito convergente de 

desestabilização institucional da universidade. São exigências contraditórias, muitas 

das quais articuladas à globalização neoliberal, em que pese pressões por produção de 

conhecimento economicamente útil, competitivo, comercializável. Outras pressionam 

por difusão do espaço público restrito da universidade. Tal espaço público deve ser 

ampliado para confrontos mais heterogêneos, deve ter acesso a concepções de 

responsabilidade social. Tendo em vista essas pressões desestabilizarem a 

universidade, Santos e Almeida-Filho (2008) admitem certa fratura na identidade social 

e cultural para a instituição. Como respostas reativas, a universidade traduz atitudes 

defensivas, resistências à mudança, em defesa da autonomia universitária e da 

liberdade acadêmica. 

Além dos processos do conhecimento universitário ao conhecimento 

pluriversitário, da mercantilização da universidade, da comercialização do 

conhecimento por esta produzido, outra transformação desestabilizadora para a 

universidade trata de uma transformação política da universidade vinculada ao projeto 

de país. A universidade esteve fortemente ligada à construção do projeto de país. A 

concepção tinha por princípio o protagonismo do Estado em projetos de 

desenvolvimento ou de modernização nacional. Questionar o projeto político nacional 

trazia consigo questionar a universidade pública. Mais evidente na América Latina, no 
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século XIX, no Brasil, século XX, onde a universidade pública “esteve sempre ligada à 

construção do projecto de país, [...].” (SANTOS; ALMEIDA-FILHO, 2008, p. 45). Ao se 

questionar sobre o fim de projeto de país, a universidade foi dominada por um 

defensismo reativo frente às crises financeiras. Pela ideia de fim de projeto de país, 

passa a ser questionado o valor da existência da universidade pública. 

Franco (1997) afirma que a discussão sobre os rumos da Educação Superior e, 

especialmente, a universidade pública, extrapolam a limitação da própria academia. 

Embora o financiamento tenha recebido o destaque das discussões, as portas se 

abrem para questões dos papeis e dos objetivos da universidade, do ensino, da 

pesquisa e da extensão. “As discussões não se esgotam, portanto, no âmbito da 

universidade brasileira, mas se extravasam para a sociedade e assumem proporções 

globais, incidindo sobre papéis/objetivos, sobre as relações ensino/pesquisa e sobre a 

questão do financiamento.” (FRANCO, 1997, p. 22). A autora admite algumas portas de 

entrada para discussões. Até fins de 1960, as discussões giravam pela modernização da 

universidade. No período da década de 1980, a democratização passou a ser 

questionada. Na década de 1990, houve início da discussão da pós-modernidade. Para 

o início do século XXI, o esforço discursivo se canalizou para questões mais 

significativas da globalização e do neoliberalismo a questionar a educação superior e, 

especialmente, a instituição que lhe imprime maior marca, a universidade pública.  

Santos e Almeida-Filho (2008) compreendem que, nas duas últimas décadas, 

uma transformação gerada pela globalização neoliberal proporcionou, além de atacar 

economias, fragmentar o obstáculo político de projeto de país, com a finalidade de 

expandir o capitalismo. No caso da universidade, além da secagem financeira, também 

houve, e ainda continua a existir, tal transformação, a repercutir direta ou 

indiretamente às definições de prioridade de pesquisa e de formação, sobretudo às 

vinculações com projetos de desenvolvimento científico-tecnológico. 

 

Se a universidade, calma e lenta em seu agir, não conseguir auto-
revolucionar-se convertendo suas crises em alavanca de mudanças, ela vai 
permanecer como instrumento das elites (Crise da Legitimidade) ou como 
lócus da produção da alta cultura, da cultura “superior” (Crise da Hegemonia) 
dissociada da realidade dos saberes gerais. Para transformar-se, 
transformando a sociedade, fazendo jus à autonomia que a caracteriza, sua 
atividade deveria passar por uma prestação de contas à sociedade (Crise da 
Institucionalidade) que a mantém. (LEITE, 2005, p. 45). 
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Compreendemos que essa prestação de contas trata de conceber espaços de 

avaliação. Nessa perspectiva, a avaliação é um ato político, deixando de ser pensada 

como ato neutro e universal. Avalia-se com técnica a universidade, mas 

fundamentalmente se reflete, nesta mesma avaliação, um pressuposto político e 

filosófico, incidindo concepções de mundo e de sociedade. Conforme Leite (2005), o 

pressuposto e o processo democrático precisam estar associados ao tema complexo 

da avaliação. Na relação avaliação e democracia, a autora traz  

 

[...] as implicações relativas ao ato de avaliar para transformar, reformar a 
universidade de forma participativa, não exatamente como os governos vêm 
fazendo, mas, partindo da ação de atores protagônicos do ato de avaliar, os 
quais se propõem a entender a instituição como um bem público, um 
patrimônio público. (LEITE, 2005, p. 2). 

 

Santos e Almeida-Filho (2008) questionam os motivos da crise financeira, em 

cujo resultado houve a tentativa de condensar as duas outras crises, da hegemonia e 

da legitimidade. Contudo, estas não se resumem à crise institucional e ao motivo da 

crise financeira. A crise institucional não pode monopolizar as outras crises, tão menos 

a crise financeira pode ser a causa da crise institucional ou a principal razão dos males 

da universidade. Entretanto, na década de 1990, os processos de desinvestimento do 

Estado na universidade e a globalização mercantil fizeram parte de um projeto global. 

Tal projeto impõe a mudança radical da produção da universidade, como bem público, 

para um valor de capitalismo educacional. Conquanto existam forças sociais externas 

nesse processo histórico de vulnerabilizar a universidade pública, torna-se também 

necessário fazermos uma leitura sobre   

 

[...] o facto de as universidades se terem isolado socialmente pelo modo 
como contemporizaram com a mediocridade e a falta de produtividade de 
muitos docentes; pela insensibilidade e arrogância que revelaram na defesa 
de privilégios e de interesses corporativos socialmente injustos; [...] pela 
falta de democracia interna e a sujeição a interesses e projectos partidários 
que, apesar de minoritários no seio da comunidade universitária, se 
impuseram pela força organizativa que souberam mobilizar; e, finalmente, 
pela apatia, o cinismo e o individualismo com que muitos docentes 
passaram ao lado destas realidades como se elas e a instituição que as vivia 
não lhe dissessem respeito. (SANTOS; ALMEIDA-FILHO, 2008, p. 22). 
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 Leite (2005) identifica que, tendo em vista avaliações nacionais, acrescem 

pressões subjetivas nas atividades cotidianas e concretas dos estudantes e técnicos. 

São ações que implicaram no acúmulo de responsabilidades cotidianas, a interferir na 

capacidade moral e física dos atores universitários e da própria instituição. 

 

[...] elas estariam contribuindo para que a gestão de muitas questões, 
pedagógicas e institucionais do cotidiano, estivessem sendo deixadas ao 
fator acaso, acrescidas do fator burocrático, sem pressa para a sua solução. 
Ou, em outro sentido, as instituições estariam priorizando as questões que 
dão respostas imediatas às pressões externas, especialmente das avaliações 
nacionais e das exigências normativas induzidas pelo controle 
governamental. Em casos extremos, inclusive, registra-se uma tendência 
para substituir a gestão acadêmica por uma gestão profissional para 
minimizar custos e trabalhos frente às demandas e exigências externas. Os 
problemas institucionais, nesses casos, passam a ser vistos pela ótica da 
técnica e da administração racional e as mudanças, se existem, serão, então, 
e apenas, respostas pontuais às demandas. (LEITE, 2005, p. 5-6). 

 

Diante dessas pressões e reponsabilidades do cotidiano, Leite (2005) remete à 

necessidade de refletir sobre a capacidade de inovar da universidade. Questiona 

motivos pelos quais a universidade teria receio ou medo de enfrentar mudanças. 

Trata-se de pensar na continuidade histórica institucional. De notável continuidade na 

história da humanidade, no Brasil houve certa relutância em aceitar a ideia de 

universidade. Mesmo assim, algumas instituições já ultrapassam um século de história. 

A UFRGS, em nosso caso de estudo, tem origens nos fins do século XIX. Não 

necessariamente que a sua continuidade histórica seja o elemento que comprove 

sobrevivência, pelos tempos e a pressões em fases críticas de libertação, como da 

igreja, do estado, dos catedráticos. Para a autora, hoje a universidade precisa de 

liberdade de si própria, “de suas amarras institucionais, de sua lentidão, morosidade, 

da sua submissão e contemplatividade, sempre à espera das ações do governo a quem, 

por mais das vezes, culpa suas crises.” (LEITE, 2005, p. 6).  

Fundamentalmente, Leite (2005) indaga quem questiona a universidade 

atualmente. Coloca-se em discussão a produção e transmissão do conhecimento. 

Contestam-se objetivos e funções da universidade, na medida em que se questiona o 

que pode a universidade retribuir à sociedade do conhecimento e da informação. Na 

América Latina, muitos países tiveram reformas profundas nos anos 1990, tendo em 

vista uma busca por soluções a supostas crises da universidade. As soluções 
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promoveram reformas de fora para dentro, geralmente pelo poder executivo à 

universidade. No Brasil, uma marca de grande impacto da reforma foi a avaliação.  

Aos padrões neoliberais, conforme segue Leite (2005), a universidade deveria 

passar por um processo de modernização, produzir conhecimento voltado ao capital 

humano. Assim, os países latino-americanos poderiam ter condições de entrar na 

economia da era da globalização. Sendo o mercado o principal ator nessa perspectiva, 

a autora reconhece que o conhecimento não estaria sendo o principal indutor para 

reformar a universidade. Sendo assim, não teria ocorrido o contrário, pelo 

atravessamento de ideologias de mercado, uma contra-reforma da universidade? 

Severino (2001) afirma que a educação não é a alavanca da transformação 

social. Tendo em vista a sociedade brasileira, ainda sob o domínio da formação 

econômica capitalista, o centro das relações sociais tem por base a relação produtiva. 

Contudo, assim como outras ações socioculturais, a educação está relacionada 

essencialmente às condições econômicas. Nessa perspectiva, Gramsci insistia que uma 

reforma moral e intelectual estaria conectada a uma reforma econômica.  

E qual seria a razão pela qual se fundamenta mudar a universidade?  

 

Se entendermos a universidade, como ‘o lugar onde, por concessão do 
Estado e da sociedade, uma determinada época pode cultivar a mais lúcida 
consciência de si própria’ (Jaspers citado por Habermas, 1987), se justifica a 
busca de mudanças. Mudar sim, para integrar funções [da universidade] ao 
mundo da vida, às necessidades e desejos das pessoas, para vincular suas 
finalidades sociais, éticas, científicas e tecnológicas a uma determinada 
época. (LEITE, 2005, p. 8). 

 

Ao contrário das avaliações dos movimentos de fora para dentro, Leite (2005) 

afirma que a avaliação institucional é um diagnóstico de uma instituição viva, que é a 

universidade, capaz de atingir patamares elevados de qualidade. A autora se refere a 

uma avaliação inovadora, que se realiza “por dentro, participativa e democrática que 

conte com o envolvimento das comunidades internas e externas.” (LEITE, 2005, p. 10). 

Nessa perspectiva, a avaliação contribui para definir a riqueza da diferença, das 

qualidades micro e macro-institucional, além de oportunizar a compreensão dos 

limites das amarras institucionais, “destacando o valor do conhecimento universal ao 

lado da construção, por dentro da ação, de um processo democrático.” (LEITE, 2005, p. 

10). 
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A universidade hoje sofre apelos para uma democratização externa. Mas quem 

apela para que a universidade se democratize? Conforme Santos e Almeida-Filho 

(2008), a democratização da universidade pública passa necessariamente por uma 

transição da Universidade. A democratização na universidade tem outras dimensões 

além da questão do acesso e da limitação pelas discriminações. Atualmente existe 

certa confusão entre responsabilidade social e democratização externa da 

universidade, no que diz respeito à causa de vincular politicamente a relação 

universidade e sociedade, pondo fim à concepção de instituição isolada, elitista, 

encerrada em uma torre de marfim.  

De todo modo, a democracia externa é algo ambíguo, porque devemos 

considerar quem está a apelar e qual interesse do grupo social à democratização da 

universidade. A defesa pela democracia também pode significar a aproximação da 

universidade à indústria e também ao mercado educacional. Nesses casos, “a 

democratização externa implica uma nova relação da universidade com o mundo dos 

negócios e, em última instância, a transformação da universidade num negócio.” 

(SANTOS, 2008, p. 90).  

O apelo da democracia externa da universidade pelos movimentos sociais 

progressistas tenta neutralizar o apelo à privatização sofrida com impactos marcantes 

na década de 1990 no mundo. Em muitos países pesquisadores universitários 

perderam o controle que tinham sobre as agendas de pesquisa face aos interesses 

externos. A necessidade de uma nova institucionalidade de democracia externa é 

fundamental para tornar transparentes, mensuráveis, reguláveis e compatíveis às 

pressões sociais sobre a função da pesquisa da universidade. “E sobretudo para as 

debater no espaço público da universidade e torná-las objecto de decisões 

democráticas. Esta é uma das vias de democracia participativa para o novo patamar de 

legitimidade da universidade pública.” (SANTOS, 2008, p. 92). 

Por sua vez, a democracia interna é a outra face articulada com a democracia 

externa da universidade. A democracia interna da Universidade adquiriu relevante 

discussão com as quedas de governos ditatoriais. Pela democratização externa, os 

ataques do mercado tinham por finalidade deixar a universidade mais funcional, 

exigindo o que Santos e Almeida-Filho (2008) identificam como a proletarização de 

docentes e pesquisadores ao serviço do capital, assumindo um modelo de gestão e de 
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organização empresarial. Enquanto houver democracia interna como mecanismo 

ativo, é possível sustentar a liberdade acadêmica como elemento a barrar a 

proletarização.  

De outra maneira, Santos e Almeida-Filho (2008) apontam a democracia 

externa de origem comunitária ou solidária. Na tentativa de evitar a redução da 

democracia externa à relação universidade-indústria e de defender a reforma da 

universidade como bem público por valores não centrados no capital, a democracia 

interna potencializa a democracia externa e vice-versa. Nessa perspectiva, identifica a 

concretização pela via da constituição de conselhos social e culturalmente diversos, 

tendo participação nos processos de democracia participativa de grupos e interesses 

sociais no interior da Universidade. 

Particularmente, no enfoque deste estudo, os grupos e interesses sociais que 

institucionalizam a pesquisa na universidade, bem como a formação de pesquisadores, 

se tornam questões que não são exclusivas ao Brasil. Por um lado, conforme (FÁVERO, 

1999), ao pensarmos as práticas universitárias instituídas, as relações entre 

conhecimento científico, a distribuição e socialização pela universidade, encontramos 

recorrência em outros países. Por outro, conforme Panizzi (CNPq, 2010), a experiência 

notável do CNPq de ser pioneiro de um programa de Iniciação Científica, no Brasil, a 

institucionalizar a pesquisa de forma sistemática, política e econômica na educação 

superior, introduzindo à pesquisa estudantes de graduação, com a condição de se ter 

um professor pesquisador. Essa relação do trabalho de pesquisa entre estudante e 

professor, assim como a divulgação da produção do conhecimento, na educação 

superior brasileira, têm se revelado através dos salões de iniciação científica, 

democratizando a pesquisa para a comunidade institucional e para a sociedade.  

O sentido, as condições políticas, econômicas e culturais para a Iniciação 

Científica e a abertura da universidade, através dos Salões de Iniciação Científica 

necessitam ser explicitados.  
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3 A INICIAÇÃO CIENTÍFICA NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

 

3.1 UM OLHAR SOBRE O PERCURSO HISTÓRICO DA IC NA UNIVERSIDADE 

A produção da pesquisa da universidade é objeto de lei no Brasil. Logo após 

assentamento fundacional da Educação Superior, na década de 1920, é a partir do 

Decreto Lei nº 4024/1961, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), no papel de 

reforma da educação, que a Universidade teria a pesquisa como um de seus objetivos. 

Segundo Leite (2011a), na esteira do controle da Educação Superior, o Estado 

valorizava a pesquisa, somando-se a preocupação com a pós-graduação e a formação 

de pesquisadores.  

Além disso, os esforços da Academia Brasileira de Ciências que, 

resumidamente, com a Lei Áurea da Pesquisa no Brasil – Lei nº 1.310/1951, 

redundaram na criação de um Conselho Nacional de Pesquisas, com vistas ao 

desenvolvimento de políticas de Estado para concessão de recursos para pesquisa, 

formação de pesquisadores e técnicos, cooperação com as universidades brasileiras e 

intercâmbio com instituições estrangeiras. Conforme informa em seu site institucional, 

o CNPq, tal como é conhecido hoje, com papel de Fundação, vinculada ao Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), desde 1985, apoia e estimula a pesquisa 

brasileira, além de outros países em desenvolvimento nas áreas da Ciência, Tecnologia 

e Inovação. 

Através da Lei da Reforma Universitária (Art. 2º da Lei nº 5540 de 28 de 

novembro de 1968), o financiamento das atividades de IC normatizou-se, sendo 

determinado, conforme Massi (2008), o princípio da indissociabilidade ensino-pesquisa 

como norma disciplinadora do ensino superior. Essa associação foi incorporada na 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei º 9394 de 20 de dezembro de 

1996), expressa também na Constituição de 1998.  

 Na combinação de três fatores, a IC tornou-se realidade: primeiramente, no apoio 

do surgimento do CNPq; segundo, na expansão do sistema de ensino superior; e 

terceiro, na consolidação da Pós-Graduação. Assim, as condições foram favoráveis 

para que a pesquisa científica tivesse um crescimento nas IES, criando condições para 

os programas de IC no cenário nacional, conforme Massi (2008). Se os anos 1970 e 
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1980 instalaram e fortaleceram a pesquisa e a pós-graduação na universidade, a 

década de 1990 se define como o “período da IC”, com a ampliação de ofertas de 

bolsas. Até 1988 as bolsas de IC eram bolsas por demanda espontânea, ou balcão, em 

razão da distribuição direta ao pesquisador. No mesmo ano, contudo, com a criação do 

Programa Institucional de Bolsas de IC (PIBIC), o CNPq adotou um instrumento 

adicional de fomento. As bolsas de IC passaram a ser concedidas diretamente às IES e 

aos Institutos de Pesquisa (IPq). Dessa forma, as IES começaram a gerenciar 

diretamente as concessões dessas bolsas. 

 

As IES [...] têm sob seu controle administrativo as cotas de bolsas a serem 

oferecidas a seus alunos e devem criar seus próprios dispositivos de 

distribuição aos seus pesquisadores e/ou alunos, bem como promover 

anualmente ‘uma reunião, na forma de seminário ou congresso, onde os 

bolsistas deverão apresentar sua produção científica sob a forma de pôsteres, 

resumos e/ou apresentações orais’, sendo o desempenho dos bolsistas 

avaliado pelo Comitê Institucional do PIBIC [...]. (MASSI, 2008, p. 26). 

 

 Conforme Pires (2008), entretanto, começa pelo próprio CNPq a noção de que IC é 

parte integrante da política de pesquisa das IES, ancorada no conceito de que era, de 

fato, um instrumento de formação a introduzir na pesquisa científica os estudantes de 

graduação potencialmente mais promissores. 

Entretanto, avança na discussão do PIBIC/CNPq por meio de suas Resoluções 

Normativas (RN), que em síntese reformulam o programa corrigindo falhas, 

problemas, distorções, ampliando medidas para soluções emergentes. Sobre as RNs, é 

interessante observar seus conceitos. O primeiro é partir da RN-015/2004, que formula 

o primeiro conceito do PIBIC como,  

 

[...] um programa centrado na iniciação científica de novos talentos em todas 
as áreas do conhecimento, administrado diretamente pelas instituições, 
voltado para o aluno de graduação, servindo de incentivo à formação, 
privilegiando a participação ativa de bons alunos em projetos de pesquisa 
com qualidade acadêmica, mérito científico e orientação adequada, individual 
e continuada, que culminam com um trabalho final avaliado e valorizado, 
fornecendo retorno imediato ao bolsista, com vistas à continuidade de sua 
formação, de modo particular, na pós-graduação. (PIRES, 2008, p. 81). 
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Conforme segue a autora, o segundo conceito mais atual, já na RN-025/2005, 

passa a ser um “programa voltado para o desenvolvimento do pensamento científico e 

iniciação à pesquisa de estudantes de graduação do ensino superior.” (PIRES, 2008, p. 

86).  

Para a curiosidade da autora sobre essas legislações, não existe referência aos 

colegiados de curso, sendo a relação do mundo científico, na universidade, 

“estimulada para acontecer intragrupos, passando ‘por cima’ dos colegiados 

institucionais que seriam os reais espaços de convivência pública/acadêmica.” (PIRES, 

2008, p. 88).  

São nessas tensões, contradições e conflitos que se descortina a arena de 

relação das políticas de governo, leis do Estado com a Universidade para a IC nos 

termos de conceito e de implementação de incentivo a bolsas. Como podemos pensar 

a Iniciação Científica (IC) para além de uma bolsa? Como pensar IC como formadora de 

recursos humanos? Afinal, o que é IC? Sendo a IC um trabalho produtivo, o que é um 

trabalho produtivo? Como é esta divisão de trabalho entre professores pesquisadores 

e estudantes bolsistas? Qual é o destino para quem faz uso da bolsa? Quem determina 

prazos e recursos para o trabalho de IC? Quais são as necessidades e os interesses das 

agências de fomento, da instituição coordenadora, dos professores pesquisadores e 

dos estudantes bolsistas? 

 

3.2 O LUGAR DA IC NAS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS 

Para Regina Pires (2008), a IC é uma estratégia para formação de futuros 

cientistas. É o começo de um processo de formação do cientista. No cotidiano das 

universidades brasileiras, especialmente as públicas, é fato que a maioria dos docentes 

e orientadores fizeram a IC antes dos cursos de pós-graduação. Ao retomar Marcushi 

(1996, apud PIRES, 2008), primeira pesquisa nacional sobre PIBIC, por iniciativa do 

CNPq, identificou que a IC é parte integrante da política de pesquisa das IES, 

conquanto não seja sinônimo de Bolsa de IC (BIC). Enquanto a IC é um instrumento 

básico de formação, a BIC torna-se um incentivo individual, operacionalizado como 

estratégia de financiamento seletivo. 
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O CNPq implantou as BIC desde a década 1950, e ainda vigem no país no 

âmbito do projeto integrado de pesquisa e no âmbito de bolsas por quotas. Neste 

último, destaca-se o Projeto Institucional de Bolsas de IC – PIBIC. 

O PIBIC, criado na 197ª Reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, em 1988, 

de forma inovadora, veio a conceder quotas institucionais de bolsas de IC, diferente 

daquelas bolsas de repasse diretamente do pesquisador. Por normativa, à IES era 

solicitado promover um seminário final da IC como ápice do desenvolvimento do 

programa, momento obrigatório de avaliação das pesquisas, de modo público tanto 

para a comunidade acadêmica quando para a sociedade como um todo.  

No documento Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (2012-

2015), na apresentação do então Ministro do MCTI, Aloízio Mercadante, a Ciência, a 

Tecnologia e a Inovação são compreendidas como eixo estruturante do 

desenvolvimento do Brasil, cujo principal desafio, para transformá-lo em País 

desenvolvido, com economia eficiente e competitiva, será o de prepará-lo “para a 

‘sociedade do conhecimento’. Essa é a diretriz estratégica para as próximas décadas, 

que no nosso caso, implica combinar educação universal de qualidade, pesquisa 

científica, inovação e inclusão social.” (MCTI, 2012, p. 9).  

Na chamada terceira “revolução industrial”, conforme segue Mercadante, a 

sociedade do futuro é a sociedade do conhecimento. A ampliação da utilização de 

avanços nas diversas esferas do conhecimento científico na produção industrial, nas 

últimas décadas, tem presença somente a Países da vanguarda do desenvolvimento 

científico, Estados Unidos, Japão, as principais economias da Europa, expandindo para 

Coreia e China.  

Países como o Brasil tem que realizar um enorme esforço para avançar 
tanto na geração e utilização do conhecimento técnico-cientifico quanto na 
estruturação de uma base econômica. Por este caminho o Brasil poderá 
realizar o sonho de uma sociedade próspera, justa e soberana capaz de 
interferir na escala global, nos rumos e na gestão do desenvolvimento 
mundial. (MCTI, 2012, p. 9-10).  

 

Nesse sentido, o esforço também deve avançar na política de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (C,T&I), agregando novos elementos aos avanços já realizados 

nesse âmbito, como a crescente interlocução entre Governo Federal, Estados e 
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Municípios, agências de fomento, institutos de pesquisa, universidades e empresas, 

elevou a consolidação institucional do sistema de C,T&I a um novo patamar.  

 

Esses avanços no desenvolvimento da pesquisa e da produção científica 
precisam agora se traduzir, com a mesma intensidade, em progressos 
paralelos na dinâmica da inovação e na incorporação do conhecimento 
científico ao processo produtivo. [...] A prioridade agora é principalmente 
traduzir o desenvolvimento científico e tecnológico em progresso material e 
bem estar social para o conjunto da população brasileira, o que passa pela 
convergência de dois macro-movimentos estruturais: a revolução do sistema 
educacional e a incorporação sistemática ao processo produtivo, [...] Esse é o 
caminho para transformar a ciência, a tecnologia e a inovação em eixo 
estruturante do desenvolvimento brasileiro. (MCTI, 2012, p. 12). 

 

Hoje a C,T&I no Brasil apresenta um sistema de governança sistêmico que 

conta com ferramentas mais eficazes de acompanhamento e avaliação dos resultados 

e maior integração entre as politicas, instrumentos e agências, cujos objetivos, entre 

outros, é ampliar sistematicamente a formação e capacitação de recursos humanos e 

fortalecer a pesquisa e a infraestrutura cientifica e tecnológica. 

As agências de fomento, como o CNPq, não se limitam à concessão de bolsas e 

auxílios. As agências implementam políticas e difusão de ideias que historicamente 

situam e definem o que seja IC e formação profissional. 

 

Quando estabelecem normas e critérios para a concessão de bolsas, as 
Agências, direta ou indiretamente, delimitam e definem como deve ser 
realizada e orientada a atividade de iniciação científica, determinam os perfis 
desejáveis dos candidatos a bolsistas e a orientadores e os aspectos que 
devem ser contemplados nos projetos e relatórios de pesquisa. (RODRIGUES, 
1996, p.103). 

 

Nessa perspectiva, não podemos prescindir da importância e relevâncias das 

agências de fomento para a iniciação científica, a incidir os interesses do MCTI, 

especialmente na universidade pública, o que podemos questionar uma dimensão de 

conflito ao grau de autonomia nas ações da atividades-fim, que é a pesquisa. 
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3.3 A POLÍTICA DE IC NA UFRGS  

Conforme Leite (2011a), na esfera nacional, a UFRGS pode ser considerada uma 

das mais antigas universidades públicas. Na capital do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 

quando da virada do século XIX, sob os ares da nova República e da doutrina 

positivista, a concepção de universidade era ligada à ciência dos positivistas, de ciência 

sem fronteiras, como linguagem universal. Nos primórdios de sua fundação, a saber, 

por unidades isoladas, a prática se impôs por relações individuais, através de 

intercâmbios entre professores, pesquisadores e seus pares em outros países. Na 

perspectiva do modelo napoleônico, registra-se que, pelo Decreto nº 5.758/1934, o 

Estado do Rio Grande do Sul passa a tutelar essas unidades isoladas, soma outras, 

além de institutos, e cria a Universidade de Porto Alegre. A futura UFRGS, de fato surge 

em 1950, federalizada com a Escola Livre de Farmácia e Química Industrial (1895), a 

Escola de Engenharia (1896), a Faculdade Livre de Medicina (1898) e a Faculdade Livre 

de Direito (1900). Nessa trajetória administrativa e organizacional, sucintamente se 

observa que não somente a pesquisa, mas o ensino e a extensão, como conhecemos 

hoje, tiveram assentamento na modernização da universidade pós-reforma de 1968. 

No regime do modelo humboldtiano de pesquisa, somando-se a versão norte-

americana de organização departamental, gesta a estrutura da didática e da 

administração dos cursos de graduação e pós-graduação, laboratórios de pesquisa e 

projetos de extensão. 

Ao completar 80 anos, conforme Franco (1997), por se tratar da mais antiga e 

complexa Universidade do Rio Grande do Sul, a materialização histórica da pesquisa da 

UFRGS ocorreu de forma não sistemática, conduzida espontaneamente para uma 

cultura de pesquisa por processos históricos de políticas de ações concretas e 

estruturação de grupos de pesquisa. No patamar cotidiano da Universidade, a 

integração de estudantes de graduação na pesquisa acadêmica surgiu de forma 

espontânea por iniciativa de professores pesquisadores e por gestores. Por volta de 

1970, com a Reforma Universitária, a departamentalização reestruturou a organização 

das novas unidades acadêmicas, permanecendo assim até hoje.  
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Integrante do sistema federal de Educação Superior, a UFRGS 
constitui-se como um bem público a serviço da sociedade, que 
se afirma através da sua capacidade de representação cultural, 
intelectual e científica. O objetivo geral é formar recursos 
humanos qualificados, competentes científica e 
tecnologicamente e com compromisso para o exercício da 
cidadania (UFRGS, s/d, p. 11). 

 

Em seu projeto pedagógico, PDI (2011-2015), a manutenção e o 

desenvolvimento de estratégias de envolvimento dos alunos, docentes e técnico-

administrativos, nos processos universitários, incluem desde atividades de extensão e 

ações como monitoria, iniciação científica, tutoria, mobilidade nacional e 

internacional, até os programas de reforço curricular e pedagógico como forma de 

integração no tripé ensino, pesquisa e extensão. Com relação a esta função, devem ser 

mantidos e aperfeiçoados os espaços de trocas na comunidade interna e com a 

comunidade externa. Especificamente a inserção dos alunos de graduação com os 

grupos de pesquisa da Universidade, para além do já “consagrado” Programa de 

Iniciação Científica, é a promoção de programas institucionais para um direcionamento 

da política institucional no âmbito acadêmico, não obstante a ampliação do programa 

institucional de IC. 

 Por meio de seu website4, a publicação institucional da UFRGS revela 

responsabilidade pela produção da universidade pública em atividades de pesquisa 

acadêmica, como um diferencial ao propiciar a atualização de professores e técnico-

administrativos e a correspondente formação de recursos humanos qualificados. 

Direciona a finalidade de contribuir para o desenvolvimento científico, tecnológico e 

cultural do país. Para ampliar as atividades de pesquisa, gerenciar seu 

desenvolvimento, mediando a complexidade do sistema de ciência e tecnologia na 

sociedade do conhecimento, a UFRGS estrutura e organiza a gestão da pesquisa com 

mais autonomia, mas com interdependência entre os diferentes níveis de ensino. No 

que diz respeito à gestão institucional, assuntos relacionados à pós-graduação, existe a 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PROPG); para a graduação, a Pró-Reitoria de 

Graduação (PROGRAD); desde 1996, criou a PROPESQ para assuntos da pesquisa 

acadêmica e, em especial, o órgão responsável pela organização do SIC. 

                                                                 
4
 Dísponível em http://www.ufrgs.br/ufrgs/pesquisa-e-inovacao/apresentacao. Acesso em 20/07/2013. 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/pesquisa-e-inovacao/apresentacao
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3.3.1 OS CAMINHOS DA IC NA UFRGS 

 A IC na UFRGS começou em 1973, através da iniciativa do Conselho de Pesquisa 

da própria universidade. Depois, a Câmara Especial de Pesquisa e Pós-Graduação, 

denominada V Câmara, passou a desenvolver o programa, com a responsabilidade de 

analisar o mérito pelos pares e dar prioridade ao atendimento de solicitações 

encaminhadas. 

 Já em 1985, com a organização da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – 

PROPESP em departamentos: Departamento de Pós-Graduação, Departamento de 

Controle de Recursos e Departamento de Incentivo à Pesquisa. O recém criado 

Departamento de Incentivo à Pesquisa começou a reunir o material de pesquisa, a 

planejar os programas e a definir o seu papel na PROPESP.  

Mais estruturado, o Departamento de Incentivo à Pesquisa assumiu a gerência 

do Programa de IC, racionalizando as solicitações encaminhadas para a Câmara de 

Pesquisa analisar o mérito dos projetos. Passou também a ter o compromisso de 

divulgação, inscrição e priorização de implementação de políticas de IC na UFRGS. 

Assim, em seguida, criou-se o Programa de Fomento à Pesquisa com algumas 

modalidades de apoio, ampliando sua atuação, com início de cadastramento das 

atividades de pesquisa na universidade, através de formulário sobre os projetos de 

pesquisa e da produção científica de cada pesquisador.  

Nesse período do Programa de IC, o grupo que acompanhava todas as etapas 

começou a perceber a insuficiência do relatório final da bolsa de IC. Sentiu, também, a 

necessidade de ampliar a visibilidade dos trabalhos de pesquisa realizados pelos 

estudantes de graduação, e de estimular o crescimento do programa. Através dessas 

percepções e sentimentos dos professores, técnicos e estudantes bolsistas do 

Departamento de IC, lançou-se o desafio de organizar uma reunião com professores 

pesquisadores para, logo em seguida, criar uma comissão de pesquisadores para 

discutir a proposta do I Salão de Iniciação Científica, que se realizou em 1989. 

O evento tinha por finalidade valorizar a IC ao proporcionar a divulgação dos 

trabalhos, o adequado acompanhamento e o intercâmbio de informações entre as 

áreas do conhecimento e as diferentes IES participantes.  
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Ao ser criada a PROPESQ, em 1996, tal como é conhecida até hoje, a política 

institucional claramente seguiu o exemplo da experiência de outras universidades, 

como a Universidade Federal de Minas Gerais, a Universidade de São Paulo e de 

Campinas. Tinha por objetivo principal generalizar a pesquisa em toda a universidade. 

Sua missão era fomentar e estimular a atividade de investigação científica em todos os 

níveis da atividade acadêmica e nos diferentes campos do conhecimento.  

A PROPESQ construiu uma autonomia valorizando a IC. Ao criar uma Divisão de 

Iniciação Científica, também consolidou a concepção e a prática do programa de IC 

institucional. Contudo, embora a gestão da organização continue na PROPESQ, o SIC 

passou a ser um evento de gestão de recursos e de infraestrutura junto à constelação 

dos eventos do Salão UFRGS, conforme será vista em 4.5 O Salão dos Salões: Salão 

UFRGS e a opção do Salão de IC, a partir de 2011. Dotado de recursos próprios, 

garantiu ao aluno UFRGS a isenção da cobrança de inscrição. 

Pelo nosso recorte de estudo, no período de 2011-2013, a PROPESQ já havia 

informatizado toda a gerência do programa, com o suporte do Centro de 

Processamento de Dados (CPD/UFRGS). Possibilitava, assim, o gerenciamento mais 

detalhado do quantitativo dos  

 Programas de bolsas institucionais  

. Bolsa de Iniciação Científica – próprio da UFRGS, 

. Programa Institucional BIC do CNPq – convênio PIBIC-UFRGS,  

. PIBIC-Ações Afirmativas – convênio PIBIC-Af/CNPq-UFRGS e  

. Programa Institucional BIC da FAPERGS – convênio PROBIC/FAPERGS-

UFRGS;  

 Programa de Iniciação Científica Voluntária; e  

 Registros de bolsas externas e aluno externo em pesquisa.  

Tendo em vista a formalização e o consequente mapeamento das atividades de 

IC na instituição, a PROPESQ desenvolveu edital específico para o Programa de 

Iniciação Científica Voluntária5 UFRGS, no qual se permite o cadastramento de 

                                                                 
55

 Ver lista das opções de bolsas e outras modalidades no Anexo D – Modalidades de IC pela 
PROPESQ/UFRGS 
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estudantes de graduação que realizem atividades não remuneradas de pesquisa na 

Universidade.  

A percepção é significativa no SIC de muitos estudantes, em atividades de IC, 

que prestam contas de seus trabalhos sem estar adequadamente com um registro em 

pesquisa. Através do sistema pesquisa do CPD, a PROPESQ conseguiu obter dados para 

ter mais transparência da divulgação do público estudantil em atividade de pesquisa, 

clareando a distribuição do interesse de participar, em cada modalidade de bolsa, 

conforme segue abaixo no Quadro 1 – Inscrições nos salões de iniciação científica, período 2008-

2012:  

 

QUADRO 1 – INSCRIÇÕES NOS SALÕES DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA, PERÍODO 2008-2012 

 2008(*) 2009(*) 2010 2011 2012 

Bolsistas Institucionais UFRGS - - 936 1200 1453 

Bolsistas Externos UFRGS - - 396 331 226 

IC Voluntária UFRGS - - 408 360 343 

Alunos UFRGS 2048 2027 - - - 

Alunos Instituições Externas 980 879 821 659 585 

TOTAL 3028 2906 2561 2550 2607 

Fonte: PROPESQ 2013. 
(*) Até 2010, a modalidade de bolsa de alunos UFRGS não era especificada no período de inscrições.  

 

Além da formalização do trabalho, a PROPESQ criou um mecanismo que 

pudesse dar assistência e cobertura a trabalhos voluntários de IC. A captação dessas 

atividades teria ainda outra finalidade, além de reconhecer os alunos UFRGS nesse 

processo, adicionar alunos externos, ou seja, de outras IES, em atividades de pesquisa 

junto a professores pesquisadores UFRGS no âmbito institucional. O programa para 

voluntários tem praticamente quase todas as especificidades da bolsa remunerada, 

tendo esta diferença de recursos financeiros e a desobrigação de prestar contas da 

divulgação do trabalho no SIC. Conforme publicação dos editais, a duração da 

atividade voluntária tem vigência de um a 12 meses, sendo possível a renovação, com 

carga horária semanal de até 20 horas. 
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 Outra diferença que devemos salientar é que se trata de uma demanda por 

solicitação de registro de estudantes de graduação no Programa de Iniciação Científica 

Voluntária da UFRGS por fluxo contínuo. E quem realiza a solicitação é o orientador, 

através do site institucional, via sistema Portal do Servidor, encaminhando dados 

institucionais do aluno e o plano de atividades que este vai desempenhar como se 

fosse bolsista. 

Entre suas atribuições, conforme publicação no website institucional6, a 

PROPESQ desenvolve uma política de pesquisa em consonância com outras instâncias 

de gerenciamento, como a Câmara de Pesquisa e as Comissões de Pesquisas nas 

unidades de ensino; amplia programas de fomento à pesquisa; divulga oportunidades 

do financiamento de pesquisa científica no âmbito da graduação, assim como ajuda no 

trâmite de projetos a editais de órgãos de fomento; auxilia a ampliar e intensificar as 

relações entre o universo de pesquisa acadêmica da Universidade e a comunidade 

externa, como outras entidades, empresas, escolas e a sociedade como um todo; 

apoia, organiza e divulga a produção científica da Universidade, tendo prioridade os 

seguintes eventos: 

- Salão de Iniciação Científica; 

- Salão UFRGS Jovem; e 

- Feira de Ensino e Popularização da Ciência (FEPOP).  

A Feira de Inovação Tecnológica (FINOVA), até então sob os cuidados da 

PROPESQ, passou a ser organizada pela Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico 

(SEDETEC).  

3.3.2 A RELAÇÃO ORIENTADOR/ORIENTANDO E OS GRUPOS DE PESQUISA 

 A iniciativa dos grupos de pesquisa configura uma tendência das condições e as 

mediações para a pesquisa na universidade brasileira. Franco (1997) afirma que os 

grupos de pesquisa configuram uma tendência potencial na comunidade científica 

acadêmica, em que pese afirmar que as pesquisas científicas cada vez mais se realizam 

dentro de um trabalho compartilhado, ao invés de ser um trabalho individual.  

 Conforme Ramos (2009), os grupos de pesquisa, como espaços de produção de 

pesquisa na universidade, possibilitam a aproximação dos indivíduos por temáticas, 

                                                                 
6
 Disponível em http://www.ufrgs.br/propesq/iniciacao-cientifica/a-propesq. Acesso em 20/07/2013. 

http://www.ufrgs.br/propesq/iniciacao-cientifica/a-propesq
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superando estruturas rígidas formalmente estabelecidas. A atividade científica ocorre 

principalmente em coletividades determinadas não tanto por normas e valores e, sim, 

pelo seu pertencimento a certas instituições ou áreas de conhecimento. 

 Os grupos de pesquisa hoje no Brasil são mapeados e radiografados pelo Diretório 

dos Grupos de Pesquisa do CNPq, através do qual governo, agências de fomento e 

interessados acompanham e avaliam a atividade de ciência e tecnologia no Brasil. Os 

grupos de pesquisa, a pós-graduação e as parcerias institucionais são sinalizações que 

emergem da discussão de espaços de produção e de suas relações com a produção de 

pesquisa que não prescindem da perspectiva das políticas educacionais e de ciência e 

tecnologia, que respondem pela forma assumida do desenvolvimento científico e 

tecnológico que delas se originam.  

 

[...] as políticas do sistema de ciência e tecnologia e do sistema de educação 
se refletem diretamente nas condições de pesquisa nas universidades, que 
resultam dos movimentos da pós-graduação, dos grupos de pesquisa e das 
parcerias institucionais. [...] Percebe-se hoje que os grupos de pesquisa são 
uma realidade bastante consolidada no contexto das universidades. [...] 
Pensar os grupos de pesquisa como espaços de pesquisa compreende 
considerar os reflexos das suas atividades desenvolvidas, entre outras, a 
formação de novas gerações de pesquisadores. Ainda, como fruto das 
reflexões realizadas, pode-se afirmar que movimentos da comunidade 
científica têm promovido a criação de redes de pesquisa a partir de 
pesquisadores individuais que estão ligados a algum grupo. (RAMOS, 2009, p. 
40-41). 

 

 Entretanto, conforme afirma o capítulo “A formação do jovem pesquisador: a 

relação orientador/orientando” da publicação institucional sobre IC em graduação, 

uma face ainda pouco discutida na IC é a relação dos alunos com o orientador. Discute-

se a pesquisa, mas raramente se discute o papel de quem orienta a pesquisa. É 

verificado que os orientadores que participam do Programa de IC têm pouca 

oportunidade de discutir suas próprias dúvidas e suas práticas de orientações de 

pesquisa com os seus colegas. Como consequência, isso é decisivo para que os 

itinerários de cada pesquisador como orientador de IC não sejam compartilhados.  

 

É possível ainda que muitos orientadores sintam receio em desvelar os 
impasses e os problemas encontrados nesta complexa tarefa de introduzir 
novos pesquisadores na comunidade científica. Entre eles, podemos citar: as 
carências que os alunos já trazem da escolaridade anterior e as limitações de 
sua formação acadêmica. Por outro lado, existem também algumas 
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dificuldades que os alunos podem encontrar, como a rigidez de alguns 
orientadores, a limitação do tempo de atendimento e a delimitação clara das 
tarefas em um projeto de pesquisa. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 26). 

 

 No SIC a importância dos grupos de pesquisa ainda não tem um patamar de 

avaliação. A única relação posta em avaliação é a do orientador/orientando, 

radicalmente na incidência do trabalho daquele bolsista ou voluntário, na historicidade 

do valor de produção individual de trabalho. O autor da produção do trabalho é o 

orientando. As coautorias deixaram de ser creditadas desde a edição do SIC de 2011. 

Foi uma mudança paradigmática com relação aos grupos de pesquisa, tendo em vista 

que o 

 

[...] ideal na IC é transformar a relação orientador/orientando em uma relação 
de reciprocidade, de interesses comuns, para romper à visão fragmentada do 
conhecimento nas situações de aprendizagem científica, na qual o orientador 
também se modifica. Para tal, muitos professores têm ampliado a relação 
orientando/orientador na discussão de dúvidas com grupos de pesquisa. 
Nesse ambiente, a falta de autonomia, a timidez e a insegurança dos 
orientandos podem ser trabalhadas, revelando que a produção de 
conhecimento não se trata somente do domínio de algumas operações 
técnicas. Aqui os iniciandos na pesquisa podem trocar informações com 
colegas mais experientes, explicitar e comparar seus métodos de trabalho. 
Podem, também, falar sobre suas dificuldades na escrita científica e nos 
meandros dos caminhos institucionais. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 26). 

 

 

 Uma interessante ressalva é feita com relação à prática da pesquisa em grupo, 

considerando que, somadas as habilidades usuais de se fazer pesquisa, outras 

habilidades também entram em ação, como habilidades pedagógicas e gerenciais ou 

administrativas da pesquisa. Mesmo havendo projetos não serem realizados devido à 

dificuldade de pesquisadores trabalharem em grupos, era perceptível a crescente 

movimentação de pesquisadores solitários para integração em equipes mais amplas, 

além da exigência de uma formação adequada para ser coordenador de grupo de 

pesquisa, necessitando liderança e experiência. No contexto dessas considerações, 

existia “o temor de que a participação em grupos de pesquisa po[deria] colocar em 

risco a própria viabilidade do projeto individual.” (NETTO; ROCHA, 2003, p. 26). 
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 4 O SALÃO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DA UFRGS: UM ESTUDO DO CASO  

 

4.1 EXPLORANDO O ESPAÇO DO SIC 

Na década de 1990, junto à crise da universidade, o momento era difícil para a 

ciência e tecnologia no Brasil em termos de investimentos públicos. O CNPq e outros 

órgãos importantes de financiamento de pesquisa, principalmente na universidade 

pública, davam sinais de extrema dificuldade para pagamento de seus auxílios. O 

futuro das Instituições Federais de Ensino Superior era incerto. Em meio ao debate 

nacional sobre a autonomia universitária, “os Salões têm revelado a capacidade da 

UFRGS de auto-organização, promovendo um evento que envolve vasta parcela de 

professores, estudantes e funcionários.” (TAVARES DOS SANTOS, 1996, p. 1).  

Dentro do projeto institucional de IC, o SIC foi concebido para inicialmente 

promover a valorização das atividades de pesquisa na graduação e pós-graduação. 

Assim, a participação envolvia trabalhos de pesquisa contando com estudantes da 

UFRGS desses dois níveis. No âmbito da universidade, a percepção dos trabalhos 

realizados junto aos grupos de pesquisa era de pouca visibilidade e,  

 

[...] mesmo internamente, os resultados dos projetos realizados não eram 
conhecidos nem mesmo pelos pares. Os relatórios apresentados no final do 
período da bolsa não permitiam explorar todo o potencial dos trabalhos de IC. 
Além de dar visibilidade às atividades de IC, era proposta do evento estimular 
a reunião de bolsistas, estudantes de graduação e pós-graduação e de todas 
as pessoas interessadas e envolvidas com a pesquisa para trocas de 
experiências. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 49). 

 
 

A iniciativa foi um ato pioneiro no Brasil, em termos de originalidade pela 

proposta e sua forma de apresentação. O I SIC, realizado em 1989, contou com a 

apresentação de 189 trabalhos, cujos participantes eram bolsistas do programa 

interno de IC (BIC). Suas características qualificaram uma ideia de congresso científico, 

mas se tornou singular na medida em que somava processos de acompanhamento ou 

avaliação dos trabalhos apresentados.  

Em nosso recorte de estudo (2011-2013), podemos acompanhar o 

desenvolvimento de todas as etapas de construção do evento. Ao longo de cada ano, 

Conforme Figura 1, vai sendo instituído a edição do evento por um website, após 
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aprovação de regulamento pela Comissão Organizadora. Os conceitos, os tutoriais, o 

cronograma, com base no regulamento atualizado, a informação pelas mídias 

eletrônicas e sociais, entre outros, vão contribuindo para o conhecimento 

organizacional e de gestão dos processos pelos quais professores e estudantes da 

comunidade interna e da comunidade mundial podem acessam via internet.  

 

 
FIGURA 1 PÁGINA PRINCIPAL DO SIC 2013. 
Fonte: PROPESQ. (Editado pelo autor). 

 

Para tanto, a participação dos técnicos e estudantes bolsistas da PROPESQ é 

contínua ao longo do ano para o desenvolvimento da estrutura virtual e a preparação 

da estrutura física, quando da efetiva realização do evento. Em articulação com a 

Comissão Organizadora do evento e a gestão da PROPESQ, após aprovação do 

regulamento, o cronograma vai estabelecendo o caminho para sucessivas etapas até a 

instituição do evento. No período de uma semana, geralmente no mês de outubro, a 

realização do SIC já é previsto no calendário das atividades institucionais. Aprovado 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), Resolução 24/2006, e Conselho 

Universitário (CONSUN), Decisão nº 237/2013, consolida-se como atividade de Semana 

http://www.ufrgs.br/propesq1/sic2013
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Acadêmica, dentro das propostas do Salão UFRGS (vide 4.5 O Salão dos Salões: Salão 

UFRGS e a opção do Salão de IC). 

O SIC passou por algumas mudanças desde então. Tem sido estruturado e 

organizado por professores da comissão organizadora e gestão da PROPESQ, e 

operacionalizado por técnicos e estudantes bolsistas da PROPESQ, que formam uma 

comissão executiva. É um evento que a UFRGS tem legitimado como evento 

institucional, cujo espaço se reconhece a oportunidade de um processo social de 

participação de estudantes de graduação da UFRGS, e também de outras IES, mediado 

conforme seu regulamento, para divulgar, acompanhar e promover seus trabalhos em 

pesquisa, construídos ao longo de um ano junto a um professor pesquisador.  

Reiterando, além do acompanhamento dos trabalhos de IC de graduandos de 

todas as áreas do conhecimento da UFRGS, também há a participação de estudantes 

de instituições externas, da educação superior da rede pública e privada. Nas atuais 

condições históricas, através de regulamento, todo aluno bolsista tem direito a 

participar do evento, assim como todo aluno que esteja em atividade de pesquisa, 

como voluntário, desde que regularmente registrado no sistema pesquisa institucional, 

o qual os vincula a uma pesquisa de um professor pesquisador UFRGS ou externo, 

vinculado à Educação Superior. 

Com essa proposta de visibilidade, serviu de modelo ao CNPq, que 

implementou em seguida como política em todas instituições que tivessem bolsa no 

início da década de 1990.  

 

[...] a realização do evento pioneiro na UFRGS, modelo até para o CNPq, o já 
mencionado Salão de Iniciação Científica. Eram pesquisadores, jovens, 
cientistas seniores, estudantes bolsistas, ou não, Diretores de Unidades, pró-
reitores, servidores administrativos, técnicos [...]. (UFRGS, 2010, p. 5). 

 

Dentro das normas do CNPq para destinar cotas de bolsas às instituições, o 

sistema de seleção e avaliação do PIBIC prevê a constituição de dois comitês, ou seja, a 

instituição que aderir ao PIBIC passa obrigatoriamente a selecionar e avaliar por um 

comitê institucional e um comitê externo. O primeiro é composto por pesquisadores 

da própria instituição a realizar os processos de seleção e avaliação dos bolsistas, além 
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de acompanhar suas atividades de pesquisa. Por sua vez, o comitê externo é formado 

por pesquisadores oriundos de outras instituições, preferencialmente bolsistas de 

Produtividade em Pesquisa do CNPq. Este comitê é responsável pela avaliação do 

mérito dos projetos e dos resultados das pesquisas. Ao mesmo tempo, o “seminário 

final da Iniciação Científica constitui o ápice do desenvolvimento do programa nas 

instituições e é o momento obrigatório de avaliação das pesquisas por parte dos 

comitês.” (CNPq, 2010, p. 22). 

 

4.2 AS AVALIAÇÕES DO SIC 

O SIC é um espaço que, ao mesmo tempo, proporciona práticas de avaliação 

interna e avaliação externa. Para compreensão de avaliação interna, temos um 

processo interno protocolado, que é  

 

[...] operado por comissões próprias para este fim ou produzido e 
‘promovido pela comunidade acadêmica segundo seus conceitos, seu ritmo, 
suas finalidades e suas regras’. A avaliação interna pode compreender o 
processo de autoavaliação institucional [...] ‘Existe forte possibilidade de o 
processo ser participativo, dirigido ao social e destinado aos próprios 
sujeitos para efeitos de melhoria institucional, individual e coletiva. Isto 
estaria mais de acordo com os costumes acadêmicos, fundados nos 
princípios da autonomia e zelosos das práticas da colegialidade e das 
práticas democráticas institucionais’. (DIAS SOBRINHO, 2002; LEITE, 2008, 
apud LEITE, 2011b, p. 280-281). 

 

Na avaliação interna, antes mesmo da realização do SIC, através do trabalho de 

um comitê local, professores pesquisadores, representantes de todas as unidades de 

ensino da universidade, desenvolvem o processo de seleção e avaliação dos programas 

institucionais de bolsas de IC: BIC-UFRGS, PIBIC-CNPq/UFRGS, PIBIC-AF-CNPq/UFRGS e 

PROBIC FAPERGS/UFRGS, além de contribuir na orientação e planejamento do 

programa geral de IC da UFRGS. 

Após avaliação dos pedidos de bolsas pelo comitê local, os resultados são 

divulgados no website7 da PROPESQ. Netto e Rocha (2003) observam que, para um 

aperfeiçoamento contínuo do programa de IC da UFRGS, o processo de seleção, 

                                                                 
7
 Disponível em http://www.ufrgs.br/propesq/programas/iniciacao-cientifica.  

http://www.ufrgs.br/propesq
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avaliação e acompanhamento de bolsas é auditado, de forma presencial, por 

professores externos (consultores do CNPq).  

De acordo com Tavares dos Santos e Rocha (1997), extrapolando os objetivos 

da avaliação das atividades de pesquisa no âmbito da universidade, desde o primeiro 

SIC, em 1989, segue uma concepção que tem por princípio o intercâmbio entre 

bolsistas, voluntários à pesquisa, orientadores, estudantes de pós-graduação e demais 

pessoas envolvidas em atividades de pesquisa para troca de experiências, atualização 

de informações e divulgação dos trabalhos. 

Conforme Franco (1997), em uma iniciativa pioneira, pela marcante 

preocupação com o jovem pesquisador, o SIC também viria a congregar não só 

estudantes da UFRGS, mas também de outras universidades.  

Até 2011, as atividades avaliativas estavam assim distribuídas: resumos dos 

trabalhos, exposição oral junto ao pôster físico e apresentação oral em sessão 

temática. Em 2012, idem, mas já incluindo, por avaliação on line, o pôster virtual e o 

resumo para as comissões julgadoras. Em 2013, as atividades avaliativas foram os 

resumos, exposição de sessão de pôster virtual, sem a necessidade e apresentação oral 

em sessão temática. Tal decisão de mudar o formato de avaliação presencial para 

avaliação on line foi da comissão organizadora. 

O processo de inscrição, avaliação de resumos e organização das sessões de 

apresentação foram feitos pelas comissões de professores, gestores e comissão 

executiva de técnicos e estudantes bolsistas administrativos, por meios informáticos, 

seguido de publicização de cada etapa, pelo canal do website8 próprio do SIC. Os 

trabalhos inscritos são avaliados e organizados em sessões temáticas (Anexo B – Áreas 

Temáticas do S) de apresentação por consultores ad hoc membros da Comissão 

Organizadora do SIC, conforme a área de conhecimento. O resumo submetido deve 

corresponder ao projeto de pesquisa ao qual o bolsista de IC esteve vinculado durante 

a vigência da bolsa e ao plano de trabalho proposto pelo orientador.  

Durante a semana de realização do SIC, no período de 2011-2013, os trabalhos 

de cada sessão foram avaliados por comissão julgadora formada por docentes 

pesquisadores da área. Existem critérios definidos para avaliação dos trabalhos dos 
                                                                 
8
 Para cada ano (2011-2013), foi desenvolvido um respectivo site para a realização do SIC. (Nota do 

autor).  
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estudantes, conforme Anexo C – Planilha de Avaliação dos Trabalhos. Em sua 

concepção, o SIC vem mantendo o processo avaliativo em razão da responsabilidade 

de gerenciar um programa a envolver, também, recursos disponibilizados para 

aplicação em atividades de pesquisa. Desde a primeira edição do SIC,   

 

O acompanhamento e avaliação começaram no Salão dentro de um sistema 
amplo, compartilhado com a comunidade de pesquisadores, através da 
participação formal e efetiva de professores em comissões julgadoras, [...]. A 
cada ano, foram se ampliando as comissões para a realização desse 
trabalho, [...]; os critérios foram sendo construídos pela própria comunidade 
em conjunto com a PROPESQ e com as comissões organizadoras. Os critérios 
hoje utilizados demonstram que a preocupação fundamental está vinculada 
aos objetivos do Programa de Iniciação Científica da UFRGS, qual seja, 
verificar a efetiva participação do bolsista no projeto de pesquisa ao qual 
está vinculado. Essa participação precisa ficar explícita no plano de 
atividades do bolsista, que é elaborado em conjunto com seu orientador. 
(NETTO; ROCHA, 2003, p. 55). 

 

Porém, os SICs, assim como outros eventos científicos, organizados ou apoiados 

pela anterior Pró-Reitoria Adjunta de Pesquisa, serviam como dinâmicas de programa 

de acompanhamento e avaliação da pesquisa, incluindo demonstrações das atividades 

dos grupos de pesquisa, bem como estimulando professores, estudantes e técnicos no 

processo de produção científica. Havia a certeza de implantar um sistema de avaliação 

pelos pares desde o início das atividades, que pudesse “garantir a equidade nos 

julgamentos de projetos e induzir a um padrão de trabalho científico análogo aos das 

grandes universidades brasileiras e ao dos pesquisadores do CNPq e da FAPERGS.” 

(TAVARES DOS SANTOS; ROCHA, 1997, p. 83). Junto a este sistema, os autores 

apontam que havia comissões consultivas, formada por professores e técnicos, além 

de um corpo de consultores ad hoc, convidados dentro do quadro docente da UFRGS. 

Encontramos alguns indícios institucionais de reflexão para o peso da avaliação 

aos trabalhos apresentados por estudantes voluntários à pesquisa da UFRGS.  

 

A questão do aluno voluntário na pesquisa merece uma adequada reflexão. 
Considerando o papel formador da iniciação e os benefícios à formação 
acadêmica dos alunos, não parece razoável limitar as oportunidades de 
iniciação ao reduzido número de bolsas disponíveis. [...] Esta não é, 
certamente, uma proposta simples, e pode-se prever resistências, tanto por 
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parte de alunos como de orientadores. Entre os argumentos prováveis, e já 
levantados pela comunidade em algumas ocasiões, temos que: a) o trabalho 
realizado merece alguma forma de recompensa financeira e b) os alunos 
‘voluntários’ seriam considerados como de categoria inferior àquela dos 
bolsistas formais. Porém, como o grande beneficiário da vivência da 
iniciação é o próprio estudante e a bolsa é uma forma adicional de atração 
dos estudantes ao programa, e não o seu fim, é importante que haja uma 
discussão madura para que a experiência da IC possa, progressivamente, 
contribuir para a formação integral de um maior contingente de estudantes 
de graduação. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 45). 

 

Não identificamos, além disso, a concepção de uma avaliação aos trabalhos 

daqueles estudantes de outras IES. Assim, podemos inferir que os critérios de 

avaliação foram os mesmos para todos.  

No período de 2011-2013, os estudantes ouvintes não avaliaram nem foram 

avaliados formalmente. Podem, contudo, receber aproveitamento como créditos 

complementares em seus currículos de graduação, desde que comprovem frequência 

ao participar das sessões temáticas. Da mesma forma, os estudantes monitores, que 

atuaram juntos aos técnicos e aos professores, também não prestaram uma avaliação. 

Convém salientar que se trata de uma semana acadêmica, quando atividades de 

ensino são “aconselhadas” a não serem desenvolvidas.  

Além dessa avaliação endógena, ao longo do evento, outra avaliação é 

desenvolvida, a qual merece também nossa atenção, a avaliação externa pelos 

consultores do CNPq.   

Ao longo da realização do SIC, os consultores avaliam os trabalhos dos bolsistas 

de cotas institucionais públicas, participam das sessões de apresentação, avaliam os 

pôsteres. Após conferências presenciais e de consulta restrita da vinculação 

orientando/orientador via web, realizam uma reunião com a gestão institucional e com 

membros do comitê local9.  

Conforme Silva (2012), a partir de 2011, com o cruzamento de dados do 

sistema pesquisa e do sistema eventos, as Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs) permitiram um mapeamento dinâmico de dados da relação de 

orientando/orientador. Através da interface da avaliação restrita, via web, 

desenvolvida para a realização da avaliação externa, conforme Figura 2, é possível 

                                                                 
9
 Comitê Local é composto por professores – vide Anexo A – Lista de Comissões no S. (Nota do autor). 



61 

 

avaliar os dados do estudante apresentador integrados que se vinculam aos do 

orientador, especificamente à pesquisa financiada por órgãos de fomento. 

 

 
FIGURA 2. PÁGINA DE AVALIAÇÃO RESTRITA DE DADOS ORIENTANDO/ORIENTADOR POR CRUZAMENTO DE 
DADOS, SIC 2012. 
Fonte: Centro de Processamento de Dados. (Editado pelo autor). 

 

“[...] através do fornecimento de informações da qualidade acadêmica para o 

público e do retorno dos resultados frente ao financiamento público dado pelo 

Estado.” (POLIDORI et al., 2011, p, 80), os avaliadores externos emitem um parecer do 

relatório CNPq. Das suas investigações, relatam aspectos favoráveis e desfavoráveis 

quanto ao andamento dos trabalhos dos bolsistas e, principalmente, à vinculação 

destes com os orientadores, indo ao encontro da política de garantia da qualidade, 

com indicadores de qualidade extrínseca ao processo do SIC. 

 

4.2.1 PRÊMIO DESTAQUE DE SESSÃO TEMÁTICA E PRÊMIO UFRGS JOVEM PESQUISADOR 

 De acordo com Netto e Rocha (2003), o SIC tem um sentido de valorizar as 

atividades dos estudantes de graduação, na área da pesquisa e da participação do 

bolsista, através do seu plano de trabalho, na vivência do método científico. No SIC, o 

estudante pode ter mais visibilidade do trabalho, além da apreciação deste pelos 

pares. Os autores compreendem a criação do espaço de discussão e do exercício da 

crítica construtiva, como elementos fundamentais para a formação científica.  
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A premiação não foi concebida na proposta inicial do SIC. Foi a partir da reflexão 

da comissão organizadora e da PROPESQ, na medida em que o evento cresceu 

exponencialmente com a participação de estudantes, multiplicando-se as sessões 

temáticas e dificultando a formação de comissões julgadoras. 

Durante o SIC, os trabalhos dos estudantes apresentadores, em cada sessão 

temática, são avaliados pelos pares, denominados por comissão julgadora, a princípio 

formada por docentes pesquisadores da UFRGS. Pelo regulamento do SIC, as 

Comissões Julgadoras podem indicar, ao final da sessão temática, o estudante 

apresentador ao prêmio “Destaque de sessão temática” ou “Destaque indicado ao 

prêmio UFRGS Jovem Pesquisador”.  

Para os estudantes indicados aos oito Prêmios UFRGS Jovem Pesquisador, sessões 

de apresentações especiais são organizadas para a reapresentação dos trabalhos. As 

sessões especiais são também de audiência pública e consistem em Comissões 

Especiais de julgamento, cuja avaliação também se processa por indicadores 

preestabelecidos.  

Os oito prêmios UFRGS Jovem Pesquisador correspondem, respectivamente, as 

oito grandes áreas do conhecimento do CNPq: Ciências Agrárias; Ciências Biológicas; 

Ciências da Saúde; Ciências Exatas e da Terra; Ciências Humanas; Ciências Sociais 

Aplicadas; Engenharias; e Linguística, Letras e Artes. São as mesmas grandes áreas que 

organizam todas as apresentações no SIC (Vide Anexo B – Áreas Temáticas do S). 

Desde 1989, o SIC tem apresentado um incremento no número de inscritos e 

apresentações de trabalho, contando inclusive com a participação de estudantes de 

outras IES. Na edição, em 2013, o SIC contou com a apresentação de 2.387 trabalhos. 

Dos 2.387 estudantes apresentadores, 119 foram destaques de sessão temática, 

recebendo na cerimônia de encerramento um troféu, conforme Figura 3.  Além desses 

destaques, 102 estudantes foram destaques com indicação ao Prêmio Jovem 

Pesquisador. Para estes indicados, além do certificado, receberam também o troféu de 

destaque.  
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FIGURA 3. AVISO INSTITUCIONAL DE CERIMÔNIA DE ENCERRAMENTO COM REVELAÇÃO DO PRÊMIO 
JOVEM PESQUISADOR PELO FACEBOOK. 
Fonte: PROPESQ. (Editado pelo autor). 

 

Todos os estudantes, ao apresentarem trabalhos, podem concorrer ao prêmio. 

De acordo com a avaliação da relevância meritocrática, os professores julgadores 

utilizam indicadores (Anexo C – Planilha de Avaliação dos Trabalhos). É importante 

lembrar que, além dos bolsistas e voluntários à pesquisa da UFRGS, estudantes de 

outras IES também concorrem ao prêmio.  

Para os 443 bolsistas PIBIC/CNPq apresentadores no evento, a avaliação externa 

concebeu o prêmio máximo como um indicador de avaliação importante: “Destaque 

dos bolsistas PIBIC no SIC com um índice significativo na seleção dos premiados.” 

(CNPq, 2013). Entretanto, aos estudantes apresentadores, cotistas de bolsas das Ações 

Afirmativas, PIBIC-Af/CNPq, os consultores do CNPq não apontaram comentários se 

foram destaque ou indicados a prêmio. 

Em 2013, os orientadores da UFRGS, tendo em vista o reconhecimento de seus 

estudantes apresentadores premiados, também passaram a receber prêmio. Para 

estes orientadores, o valor do prêmio foi a contemplação de uma quota institucional 

de bolsa de IC, com duração de 12 meses. 

A certificação é dada a todos os participantes que se inscreveram e efetivamente 

participaram do evento. Para receber a certificação, o método é automatizado via 

website e de registro eletrônico para fins de comprovação de autenticidade. A menção 

de destaque de sessão temática e de destaque a indicação a prêmio também é 

registrada no certificado do participante. 
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4.3 DO PÔSTER FÍSICO À TOTEMIZAÇÃO ELETRÔNICA 

 Até outubro de 2012, as condições de apresentação dos trabalhos de IC, na 

modalidade pôster, eram na modalidade presencial, em um espaço público no qual o 

apresentador deveria estar junto ao pôster para expor e responder ao público (Figura 

4), além de ser avaliado por comissões julgadoras. Ao estudante o desafio consistia na 

participação nestas três modalidades: publicação de resumo, apresentação oral em 

sessões temáticas e a apresentação de pôster. A ideia era  

Proporcionar a vivência característica de todas essas modalidades, usuais nos 
congressos científicos e associadas num único evento. O sentido do Salão está 
na apresentação e no aperfeiçoamento em cada uma dessas formas de 
divulgação do trabalho científico. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 49). 

 

 

 
FIGURA 4. PÚBLICO EM VISITA AOS PÔSTERES FÍSICOS.  

Fonte: PROPESQ. 

 

 No capítulo confidenciando..., na época professora do Departamento de 

Artes Visuais da UFRGS, Mônica Zielinski (1996), ao conduzir o painel “O pôster no 

trabalho científico: contribuições e significados”, revelou na escrita suas mais vivas e 

profundas gratificações por participar deste seminário temático. Destacou a relevância 

que se tem ao elaborar um pôster, apreendendo as suas características e o imenso 

prazer que este trabalho pode proporcionar. Sua percepção era a de não imaginar a 

quantidade de resultados significativos que fossem os mais variados, criativos e 

curiosos, entre os representantes das diversas áreas do conhecimento. A professora 

ainda destacou que ensinar, aprender e produzir um pôster para o SIC, significa não só 
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contribuir para esta atividade em si, mas para aspectos mais amplos da formação do 

jovem pesquisador. 

 

É sabido que o pôster ocupa uma posição privilegiada na apresentação dos 
trabalhos científicos, pois possui a característica essencial de comunicar a 
pesquisa com informações precisas e, ao mesmo tempo, sintéticas. Em muitas 
oportunidades, o pesquisador discorre aos ouvintes sobre seu trabalho ao 
lado do pôster, mostrando nele os tópicos que está abordando verbalmente. 
(ZIELINKSI, 1996, p. 34). 

 

 Conforme Figura 5, a proposta da apresentação dos pôsteres físicos era 

estimular a reunião de bolsistas, estudantes de graduação e pós-graduação de todas as 

pessoas interessadas e envolvidas com a pesquisa para a troca de experiências. 

(NETTO; ROCHA, 2003, p. 49). 

 

 

 
FIGURA 5. ESTUDANTES APRESENTADORES EXPLICANDO SEUS TRABALHOS AO PÚBLICO. 

Fonte: PROPESQ.  

 

A organização dos milhares de pôsteres não era tarefa simples. Demandava 

custos, ampla estruturação física para abrigar a participação de centenas de sujeitos 

simultaneamente. Junto aos apresentadores da UFRGS, o espaço é compartilhado com 

os apresentadores das outras IES10, distribuídos dentro das respectivas sessões 

temáticas. A mobilização dos técnicos e professores compreendia promover a 

participação de cada estudante com seu pôster em sua área temática. Na data e 

horário estabelecido, a apresentação oral do estudante, junto ao seu pôster, era um 

                                                                 
10

 No caso do estudante UFRGS, a homologação do pôster pelo orientador e pela instituição é 
automática.  
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momento também da avaliação da banca julgadora, quando o visitasse in loco. Tal 

organização permitia, no mesmo espaço, o encontro de sujeitos de diversas áreas do 

conhecimento na mesma sessão temática. 

Definitivamente isso terminou com a transição do físico à virtualização do 

pôster. A partir de 2013, o pôster virtual passou a ser a alternativa solução do espaço 

visual, buscando as mesmas características com rigor na síntese da comunicação do 

trabalho, com informação, didática e criatividade. 

 O que mudou, entretanto, foi a radical diferença entre um espaço de trocas de 

experiências entre o estudante apresentador com o público interessado. Em termos 

práticos, a interação agora se faz pela disponibilidade do pôster em arquivo digital 

para avaliação das comissões julgadoras respectivas e para visualização pelos totens 

digitais próximos às sessões temáticas da modalidade de apresentação oral em sessões 

temáticas. A interação agora passa a ser virtual.  

Além dos resumos, o pôster virtual tornou-se outro produto disponível no 

catálogo de produção científica da UFRGS, respeitadas as regras de submissão aos 

direitos autorais, após a realização do evento, mas isso será mais detalhado adiante, 

no tópico 4.6 Anais da Produção Científica do SIC: Repositório Digital LUME. Contudo, 

o acesso público, gratuito, aos pôsteres virtuais, conforme Figura 6, é permitido 

durante o evento, assim como era o acesso aos pôsteres físicos.   

 

 

 
FIGURA 6. APRESENTAÇÃO DOS PÔSTERES VIRTUAIS AGORA POR TOTENS ELETRÔNICOS. 

Fonte: Secretaria de Comunicação UFRGS. 
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 Conforme Figura 7, os totens digitais disponibilizam todos os pôsteres de acordo 

com as áreas do conhecimento.  O espaço de interação do apresentador com o público 

presencial deixou de existir a partir de 2012, e o espaço da avaliação do pôster virtual 

passou a ser disponível aos avaliadores pelo sistema on line de consulta, sem 

necessidade de visita presencial dos avaliadores.  

 

 
FIGURA 7 PÚBLICO EM VISITA AOS TOTENS ELETRÔNICOS, SIC 2013. 

Fonte: Secretaria de Comunicação UFRGS.  

 

 

4.4 O SALÃOZINHO: CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO SALÃO UFRGS JOVEM 

Inicialmente por visitas ao SIC, a participação das escolas de ensino 

fundamental e médio foi um projeto de visitação, a partir de 2002, pelo incentivo do 

Colégio de Aplicação da própria Universidade. Sensibilizados por essa prática, a 

integração de jovens com as apresentações dos trabalhos nas diversas áreas do 

conhecimento ampliou a vontade e o interesse de alunos e professores da rede de 

educação básica em divulgar trabalhos com pesquisa, conforme Figura 8. Assim, o 

conhecimento deles é trazido para dentro da Universidade, dando início ao Salão 

UFRGS Jovem, a partir de 2006.  
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FIGURA 8. APRESENTAÇÃO DE TRABALHO NO SALÃO UFRGS JOVEM, 2012 

Fonte: PROPESQ. 

 

De acordo com Silva (2012), sendo afetivamente chamado de Salãozinho, 

abraça o cuidado a crianças e adolescentes no trato de seus trabalhos em pesquisa, 

orientados por seus professores. A proposta reuniu escolas de educação básica e de 

educação profissional técnica de nível médio, cujos estudantes podem protagonizar o 

evento expondo trabalhos para a comunidade acadêmica e geral, tornando-se uma 

atividade de cunho científico, tecnológico e cultural. 

No Salãozinho, durante uma semana, os jovens estudantes apresentam seus 

trabalhos por um pôster impresso, devendo também apresentá-los oralmente, 

acompanhados de seus professores orientadores. O julgamento é feito por uma 

comissão avaliadora por professores e pós-graduandos da UFRGS. 

Tornou-se um evento de referência para participação de jovens das escolas do 

entorno. Dos 104 trabalhos apresentados em 2006, passou para 563, em 2013, criando 

um espaço democrático multidisciplinar entre a Universidade e escolas públicas e 

privadas do Ensino Fundamental, Médio e Técnico, buscando integração e interlocução 

com a sociedade.  

Existe também a premiação por mérito acadêmico igual ao Salão de IC, porém 

ao concorrerem por uma premiação por destaque por mérito acadêmico, conforme 

Figura 9, no final do evento, considerando instrumentos de avaliação social, ou seja, 
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por relevância social, além da participação direta de estudantes, professores, gestores 

e técnicos da Difusão da Ciência da PROPESQ. 

 

 
FIGURA 9. CERIMÔNIA DE PREMIAÇÃO DOS TRABALHOS SALÃO UFRGS JOVEM, 2013. 

Fonte: SECOM/UFRGS. 
 

4.5 O SALÃO DOS SALÕES: SALÃO UFRGS E A OPÇÃO DO SALÃO DE IC 

Na apresentação do relatório das atividades do Salão de IC dentro do Salão 

UFRGS 2012, aos consultores do CNPq, justificou-se abrigar os salões da iniciação 

científica, da extensão, do ensino e do desenvolvimento tecnológico na perspectiva de 

“reconhecimento das trajetórias tão ricas quanto distintas” (UFRGS, 2012f). A 

integração destes em um único evento, ampliado por outras formas de produção 

acadêmica, sinalizou a importância da real interação das próprias atividades.  

O Salão UFRGS vem trazendo junto desde 2011, sob o tema geral de tudo que a 

UFRGS produz por tais eventos: formação, conhecimento e inovação. Para o nosso 

estudo do Salão de IC, conforme Figura 10, a repercussão dessa mudança se reflete na 

identidade e divulgação do Salão de IC.  
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FIGURA 10. CARTAS DE DIVULGAÇÃO DO SALÃO DE IC NA ESTRUTURA DO SALÃO UFRGS, 2012. 

Fonte: PROPESQ/UFRGS. 

 

Com a criação do Salão UFRGS em 2011, compreendendo o simultâneo 

desenvolvimento dos salões na estrutura do evento, as coordenações, 

respectivamente pelos órgãos da Administração Central, têm buscado por em prática a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, conforme Tabela 1.  

Por essa conscientização de socialização do tripé universitário, outros eventos 

estão iniciando a sua participação dentro do Salão UFRGS, ampliando assim as opções 

de conhecimento, como a tecnologia e as relações internacionais, em 2012. Conforme 

Anexo E – Eventos Integrantes do Salão UFRGS 2013, o salto de opções conseguiu 

mostrar uma diversidade ampla de ações do que a instituição vem realizando dentro e 

fora da universidade. 
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TABELA 1 – EVENTOS DO SALÃO UFRGS, 2012. 

Denominação do evento       Órgão responsável 

XXIV Salão de Iniciação Científica PROPESQ 

VII Salão UFRGS Jovem PROPESQ 

II Feira de Ensino e Popularização da Ciência PROPESQ 

XXI Feira de Iniciação à Inovação e ao Desenvolvimento Tecnológico SEDETEC 

XIII Salão de Extensão PROREXT 

VIII Salão de Ensino PROGRAD 

II Salão de Relações Internacionais RELINTER 

Fonte: Salão UFRGS, 2012. Editado pelo autor. 
 

Consubstanciado ao Regimento Geral e ao PDI, o Plano de Gestão 2012-2016 

declara, através do ato de Decisão do Conselho Universitário, nº 237/2013, que os 

eventos listados no Salão UFRGS, como ações que buscam aproximar a universidade à 

sociedade, dentro do planejamento de atingir metas do ideário de “excelência 

acadêmica e inovação”. Trata-se de um plano que entendendo que  

 

A UFRGS, uma Universidade pública, gratuita, academicamente 

qualificada, plural e comprometida com o Brasil contemporâneo, 

acompanhando um crescente processo de internacionalização, 

procura orientar suas ações administrativas em consonância com os 

anseios da comunidade de docentes, técnico-administrativos e 

estudantes, com responsabilidade social. Tem-se observado um 

avanço crescente na qualidade acadêmica, reconhecida nas 

avaliações nacionais e internacionais, acompanhado de um 

fortalecimento dos laços da UFRGS com a sociedade em geral. 

(UFRGS, [s.d.], p. 2). 

 

Salientamos a orientação política dessas ações para a responsabilidade social, 

atendendo as aspirações dos atores universitários, a avaliação interna e externa como 

instrumento qualificado para reconhecimento da qualidade acadêmica e o 

fortalecimento dos laços entre a Universidade e a sociedade. Por assim dizer, o Salão 

UFRGS, composto pelo conjunto de salões e feiras, vem organizando práticas para 

atingir metas de incrementar a participação dos atores universitários e da sociedade. 
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Através dessas múltiplas atividades, tem como objetivo se consolidar como um espaço 

de reflexão e proposição acerca de temas estratégicos para a interação entre a 

Universidade e a sociedade, e de obter o reconhecimento do cenário nacional e 

internacional.  

 

4.6 ANAIS DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SIC: REPOSITÓRIO DIGITAL LUME  

 Consoante às políticas de responsabilidade social constantes no PDI/UFRGS 

(2011-2015), é de interesse que a produção do conhecimento acadêmico seja apoiada 

com o desenvolvimento de políticas editoriais que permitam a socialização do saber, 

para além das fronteiras da instituição, com qualidade e de forma acessível à 

sociedade, abrindo espaços para a divulgação através de novos formatos, como livros 

digitais e material multimídia. A prioridade da disponibilização da produção do 

conhecimento da Universidade passa pela centralização através do Lume – Repositório 

Digital. 

 Conforme se apresenta em website11 institucional, o Lume é o Repositório 

Digital institucional. O nome próprio significa manifestar conhecimento, saber, luz, 

brilho. Trata-se de um portal de acesso às coleções digitais produzidas no âmbito da 

Universidade e de outros documentos que, por sua área de abrangência e pelo seu 

caráter histórico, é de interesse da Instituição centralizar sua preservação e difusão. 

Tem por objetivo reunir, preservar, divulgar e garantir o acesso confiável e 

permanente aos documentos acadêmicos, científicos, artísticos e administrativos 

gerados na Universidade, bem como às suas coleções históricas, e a outros documentos 

de relevância para a Instituição, que fazem parte de suas coleções, embora não 

produzidos por ela, maximizando a visibilidade e uso desses recursos. Os documentos 

digitais que integram as coleções podem conter texto, imagem, vídeo e áudio, e são, em 

sua maioria, de acesso livre. Em alguns casos, o acesso é restrito à comunidade da 

UFRGS. 

Contudo, a publicação dos trabalhos do SIC não era feita pelo Lume até 2011. Desde 

a primeira edição de 1989, conforme a disponibilidade tecnológica de cada época, isso 

era um compromisso da PROPESQ. Havia a colaboração dos técnicos da Biblioteca 

                                                                 
11

 Disponível em http://www.lume.ufrgs.br/apresentacao. Acesso em 07/09/2014. 
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Central da UFRGS para a publicação dos trabalhos em formato de livros, CDs até ficar 

definitivamente só em formato digital para acesso via web, pública e gratuita. Após 

iniciativas com o advento Salão UFRGS, em 2011, também em articulação com a 

Biblioteca Central, todos os eventos passaram por uma centralização do acervo e a 

consequente publicação pelo Lume. No caso do evento SIC, quase todas as edições 

anteriores a 2011 foram transferidas também para o Lume, com a possibilidade de 

consulta on line, conforme Figura 11, semelhante à página de consulta usual em 

bibliotecas. A equipe do Lume também é constituída por técnicos bibliotecários no CPD. 

 

 

FIGURA 11. PÁGINA DE CONSULTA LUME AOS RESUMOS DO SALÃO 2012. 

Fonte: Site LUME, editado pelo autor. 
 

De acordo com The Ranking Web of World Repositories12, na lista divulgada em 

janeiro de 2014, o Lume se destaca em primeiro lugar no Brasil e na América Latina, pelo 

objetivo de dar visibilidade à produção institucional e valorizar as iniciativas de livre 

acesso de publicações acadêmicas e científicas. 

  

                                                                 
12

 Notícia divulgada pelo CPD/UFRGS, ”Repositório digital da UFRGS é destaque em ranking 
internacional”, disponível em: http://www.ufrgs.br/cpd/arqnoticias/repositorio-digital-da-ufrgs-e-
destaque-em-ranking-internacional. Acesso: 12 fev. 2014.  

http://www.ufrgs.br/cpd/arqnoticias/repositorio-digital-da-ufrgs-e-destaque-em-ranking-internacional
http://www.ufrgs.br/cpd/arqnoticias/repositorio-digital-da-ufrgs-e-destaque-em-ranking-internacional
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5 CONTRIBUIÇÕES DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Pelas questões utilizadas na entrevista semiestruturada, apontamos as cinco 

categorias a priori que, neste presente capítulo, organizam o estudo. Com as respostas 

dos sujeitos entrevistados, buscamos a compreensão dos significados no contexto da 

fala, tentando atingir, mediante inferência, uma interpretação através dos critérios de 

aproximação e diferenciação das contribuições dos sujeitos. Em cada categoria, o 

referencial dialético foi sendo construído, na perspectiva da sociabilidade, 

historicidade e praxidade no desdobramento dos dados desses mesmos sujeitos. 

 

5.1 MOTIVAÇÃO PARA PARTICIPAR DO SIC 

  A categoria motivação buscou levantar as experiências e os interesses da 

participação no SIC. Os sujeitos relataram as seguintes motivações: necessidade da 

vinculação da pesquisa com a área de formação e da perspectiva da pós-graduação; 

vinculação da pesquisa com uma experiência social ampla, transparente e pública; 

contato com pesquisadores de outras áreas do conhecimento e de outras instituições; 

atualização e ampliação do conhecimento do que se faz em pesquisa na universidade e 

das instituições externas. 

 Dos estudantes, três eram bolsistas administrativos da PROPESQ. O vínculo com a 

pesquisa necessariamente faz com que o estudante tenha o interesse em participar do 

SIC, no apoio executivo, fazendo parte da comissão executiva do evento. Mas, além da 

necessidade do vínculo profissional, existe uma perspectiva de ampliação do 

conhecimento, de responsabilidade e crítica. Conforme o estudante E4 diz: 

 

 “Eu acho importante ele porque, no salão de iniciação científica, por mais que eu trabalhe na parte 
administrativa, de montagem, na parte estrutural, a gente acaba conhecendo a pesquisa que se está 
fazendo na UFRGS. [...] De todas as áreas (do conhecimento).” (E4). 

 

  

 No relato de E4, além das atividades inerentes à bolsa administrativa, o SIC 

proporcionou ampliar o conhecimento sobre a prática da pesquisa na instituição, 

buscando atender todas as áreas do conhecimento. Os bolsistas administrativos da 
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PROPESQ participam de reuniões com professores, estudantes e técnicos. Lidam com o 

Sistema Pesquisa do CPD/UFRGS. Têm experiência com o fluxo burocrático das bolsas 

institucionais. Aprendem os conceitos e as normas de editais de fomento. Ajudam a 

conduzir questões processuais da pesquisa de professores, estudantes e técnicos, e 

auxiliam a produzir relatórios de bolsas institucionais. 

 Com experiência em bolsa de cota PIBIC, a entrevista com E2 proporcionou ter 

outro olhar. Nesse sentido, temos aqui a visão de alguém com bolsa acadêmica, com 

participação no SIC para apresentar trabalho, com perspectiva à pós-graduação, tendo 

orientação para aperfeiçoar a prática da pesquisa e da experiência curricular. 

“Bom, primeiro foi o apoio do grupo de pesquisa e da minha orientadora, principalmente! [...] E eu acho 

que um evento é bom assim para melhorar meu currículo, também! Foi fruto do meu interesse, mas 

também do apoio que teve, sabe?” (E2). 

  

A presença e o acompanhamento constante do orientador precisam ser 

destacados aqui. Além da vontade pessoal, E2 teve o apoio do pesquisador para 

continuar as atividades em pesquisa.  

 Com relação aos professores, todos mostraram satisfação e uma consideração 

positiva à realização do SIC. Três têm larga experiência na UFRGS, P1, P2 e P4, com 

vivência no SIC desde sua primeira edição. O professor P3 nos deu uma chance de 

percepção diferente da deles, na medida em que há pouco tempo vem trabalhando 

como docente na UFRGS. Já participou do SIC, tendo experiência em avaliação junto a 

bancas julgadoras, nas sessões temáticas. Dos três professores com experiência nas 

atividades acadêmicas, dois têm experiência em gestão. Nessa perspectiva de gestão, 

o professor P4 percebeu uma ampliação da visão do SIC, assim:  

“[...] hoje eu vejo o salão de IC como uma ferramenta extremamente importante dentro da 
universidade, não apenas da divulgação da pesquisa, mas também da divulgação do papel que os 
estudantes têm dentro desse processo de pesquisa. Então isso é absolutamente motivante.” (P4). 

 

 Para o professor P2, a motivação se revela com a experiência social. O espaço 

para apresentação dos estudantes, no SIC, confere legitimidade à formação de novas 

gerações de pesquisadores. Para P2, esse é o papel fundamental da universidade, 
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proporcionando experiência aos jovens pesquisadores a socialização do trabalho, 

daquilo que produz à sociedade, assim: 

“Uma universidade tem um papel fundamental que dificilmente outra instituição da sociedade tem, por 
isso que eu acho que uma universidade tem que ter muito cuidado na ampliação de seus papeis, porque 
esse papel, que é o da formação da nova geração de pesquisadores. Eu não estou só falando da 
formação de profissionais, da geração de pesquisadores, porque a pesquisa no Brasil, o grande 
percentual, a maior parte se desenvolve onde na universidade! Então, essa formação é essencial e o 
salão de iniciação científica é um espaço único, é um lócus privilegiado para, digamos assim, uma 
socialização desta formação. E também coloca então na berlinda para o aluno uma necessidade que o 
futuro pesquisador tem de apresentar o fruto de seu trabalho, de divulgar o seu trabalho... Isso para 
mim dá uma legitimidade, já uma credibilidade para uma pesquisa, porque não é uma pesquisa 
escondida, é uma pesquisa aberta, uma pesquisa que fica disponível para todos. Então para mim, 
digamos assim, este é um dos pontos fundamentais nessa aprendizagem que envolve na formação, na 
nova geração de pesquisadores.” (P2). 

 

 Os técnicos entrevistados, que participaram do SIC, estavam relacionados à 

PROPESQ. Essa natureza do trabalho os relaciona para um comitê executivo do SIC. 

Dois técnicos têm ampla vivência na UFRGS, com início de suas atividades 

administrativas desde a década de 1980. Um deles participou como gestor. Os outros 

dois tiveram experiência recente, tendo sido nomeados a partir de 2010. Por estarem 

na PROPESQ, experimentaram todas as fases e dinâmicas de preparação e realização 

do SIC. Conforme o técnico T1, trabalhar como técnico é algo muito diferente e 

distante das atividades relacionadas ao estudante junto ao professor, assim: 

 

“[...] é a outra (risos)... é o outro lado do evento, não é? [...] Mais na execução mesmo, não é? Não é 

tanto na concepção!” (T1). 

 

 Para T2 e T3, o envolvimento com o SIC partiu de uma exigência, não de uma 

atitude voluntária. Entretanto, percebem que o evento proporciona um trabalho 

direto, significativo de experiência, um espaço que se abre para um momento rico de 

interação entre os atores acadêmicos, conforme diz T3: 

 

“Mesmo sendo, entre aspas, obrigatória a minha participação, é muito interessante a participação, 

um momento muito rico dentro da universidade.” (T3). 
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 Para o técnico T4, houve, contudo, uma curiosidade e uma atitude voluntária para 

participar no SIC. Na historicidade de cada edição do SIC, percebeu que a equipe de 

técnicos tinha envolvimento e compromisso com o SIC, mas era uma participação que 

não era dado chances de decisão coletiva, assim: 

“[...] A minha motivação principal era, assim, eu estava fazendo parte de uma equipe... uma equipe que 
estava bem engajada, não é? [...] esse é o maior evento da Pró-Reitoria de Pesquisa e terceiro da 
Universidade. Então, eu já tinha uma curiosidade anterior sobre esse evento, na Pró-Reitoria (de 
Pesquisa), de saber como era esse evento. [...] Então, para mim, era uma novidade, mas eu fui entrando 
em todas as frentes que me colocavam. Eu fiz parte executiva mesmo, nada de planejamento e de 
organização, [...] Achei a equipe muito envolvida. [...] Eu enxergava como evento externo do tempo em 
que eu trabalhava em Unidade (Acadêmica), que era um evento, assim, onde todos os bolsistas 
participavam. Tinha uma participação não só de bolsistas dos programas, mas uma participação de 
outros que participavam em pesquisas também.” (T4). 

 

 Na participação dos técnicos, quando técnicos da PROPESQ, observamos que o 

envolvimento implica obrigatoriamente uma motivação profissional que, ao longo de 

todo o processo constitutivo do SIC, o envolvimento implica uma ética de interação 

política, preocupados com professores e estudantes da instituição, sendo transparente 

a preocupação de atender, com os mesmos cuidados, professores e estudantes de 

outras IES, para produção e realização de um bem público. Conforme Figura 12, o 

acompanhamento e a divulgação são um exemplo das atividades práticas que os 

técnicos vão colaborando para a realização do SIC. 

 

 

FIGURA 12. DIVULGAÇÃO DE SEMINÁRIO TEMÁTICO EM REDE SOCIAL INSTITUCIONAL. 

Fonte: PROPESQ, 2013. 
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Incluídos nesse processo, estão o apoio e a articulação com estudantes bolsistas 

administrativos da PROPESQ, no aprendizado profissional destes, com estudantes 

monitores do evento, com professores e estudantes de outras IES, na orientação e 

criação de tutoriais para participar do SIC, e com o Estado, através de criação de 

mecanismos de acesso e viabilidade de avaliação do comitê externo do CNPq, além do 

conhecimento e interação com outras agências de fomento, notadamente a Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS). Quando o estudante 

E3 percebe que é um trabalho com certo nível de complexidade, a envolver a relação 

administrativo-acadêmica, assim: 

 

“[...] então, desde que eu entrei eu comecei a pegar as etapas do salão, das montagens das sessões, das 
montagens das bancas, [...] é um trabalho que considero bem legal. Não é só porque eu trabalho que 
tem que fazer, mas é... é um... ele é bem desafiador, assim. A gente tem que estar sempre envolvida e 
em contato com as pessoas. [...] Trabalha todo o pessoal da iniciação, da divisão de iniciação científica, 
mesmo quem não trabalha com as bolsas, acaba se envolvendo nessa atividade. [...] Em determinado 
momento, temos que chamar de fora inclusive para ajudar [....] conhecidos que estudam aqui na UFRGS 
para dar esse suporte, também, porque nas questões técnicas, assim, precisa de gente para ligar para 
entrar em contato com professores.” (E3) 

 

Com relação à orientação aos bolsistas administrativos, importa dizer que estes 

não aprendem sozinhos. A experiência da vivência do trabalho ocorre pelas relações 

interpessoais junto aos técnicos. Os estudantes bolsistas são constantemente 

acompanhados pelos técnicos. Todo bolsista administrativo tem um orientador 

técnico, sendo este responsável por todos os bolsistas que atuam junto na 

administração da instituição.   

  

5.2 LIMITES E POSSIBILIDADES DE PARTICIPAÇÃO NO SIC 

 A segunda categoria tratou de aprofundar a questão dos limites e possibilidades 

de participação no SIC. Nesse momento, tivemos a relação mais detalhada dos vários 

papeis que cada ator pode assumir. Aos estudantes, a participação no SIC não passou 

somente do estudante vinculado à pesquisa como bolsista ou como voluntário à 

pesquisa. Estudantes podem participar no apoio à realização do evento. Para aqueles 

que não trabalham diretamente com a pesquisa, podem participar da audiência de 

qualquer realização de sessão temática do evento. Isso é importante registrar, na 
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medida em que a instituição não obriga, mas abre justamente tal espaço para o 

conhecimento da comunidade interna e externa o que se faz em pesquisa. O técnico 

T3 esclarece: 

 

“Os estudantes têm a possibilidade de participar no momento que eles têm uma bolsa de iniciação 

científica, ou fazem parte do programa de iniciação científica voluntária. Então eles se capacitam e 

entram dentro do público-alvo de participação de estudantes no salão como apresentadores de 

trabalho, não é? [...] Os demais estudantes, que não são bolsistas de ic ou ic voluntária, eles podem 

participar do salão também como ouvintes. Então eles têm a possibilidade de se inscrever previamente 

como ouvintes para assistir às sessões. Vão ganhar certificados de sua participação nele como ouvintes, 

e esse certificado pode ser utilizado como atividades complementares dentro de cada curso. Possibilita, 

então, os estudantes a participar como apresentadores de trabalhos ou como ouvintes... visitantes, 

também, aqueles que apenas vão visitar. [...] Os estudantes têm outra possibilidade de participação no 

evento. Como é um evento muito grande e pelo, vamos dizer, tamanho da equipe que se tem na pró-

reitoria (de pesquisa), não daria conta de tudo isso. É aberta a possibilidade dos alunos de graduação da 

UFRGS, aí só os da UFRGS participarem como monitores do evento. [...] Recebem treinamento, recebem 

um manual. [...] E esses monitores também recebem certificação. E essa certificação pode ser 

aproveitada, dependendo dos requisitos de cada um dos cursos, na questão de atividade 

complementar.” (T3). 

 

 Percebida por E2 e P3, a valorização do trabalho do estudante é uma das 

concepções originais do SIC, que se estrutura como espaço e tempo da instituição. 

Enquanto promoção13, objetiva potencializar o protagonismo dos estudantes, no 

desafio de apresentador seus trabalhos à sociedade, conforme Figura 13Figura 13. É a 

apresentação oral do estudante sob a avaliação educacional. Por este eixo, em 

audiência pública, o estudante divulga seu trabalho, sendo requisitada também a 

presença do professor orientador, que fica junto ao público e da banca julgadora, que, 

por sua vez, avalia o trabalho apresentador. 

 A apresentação do trabalho da pesquisa é percebida como uma democratização 

do espaço aos estudantes, segundo E2. Para este estudante, além do momento de 

avaliação, trata-se de um espaço de troca de experiências, assim: 

“Eu entendo como democracia, sim, porque é nosso espaço, porque é o nosso momento, também, de 
protagonismo do bolsista, [...] Ele que está apresentando a visão dele, o recorte dele da pesquisa. [...]  
Ah, por esse espaço de troca, também, enfim, não é?” (E2) 

 

 

                                                                 
13

 Promoção é o conceito que tem se registrado no regulamento praticamente em toas as edições do 
SIC. 
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FIGURA 13. ESTUDANTE APRESENTANDO TRABALHO EM SESSÃO TEMÁTICA, SIC 2013. 

Fonte: PROPESQ, 2013. 

 

 A professora P3 afirma que a realização das apresentações dos estudantes, posto 

o empenho de estudantes, professores e técnicos para tanto, desconecta-se a 

hierarquia da universidade, com a finalidade de abrir a construção do espaço de 

diálogo, que é a riqueza da prática. 

“Eu acho que é uma possibilidade de troca, não é? [...] de relação, ali, estudante, professor e técnico, 
que se dá, não é? De uma outra forma... de um outro jeito. Desfazendo, muitas vezes, eu acho, essas 
hierarquias que, às vezes, a própria universidade constrói, não é? É um momento onde a gente está ali, 
empenhado em fazer o melhor, não é? Na abertura e na construção de um espaço de diálogo. [...] Eu 
vejo isso, sim! Então, é a possibilidade de poder encontrar todos esses sujeitos, que estão ali envolvidos, 
com esse salão. Ele é muito legal, assim, porque ele proporciona um espaço de troca. [...] Não é? Ao 
meu ver, é extremamente rico!” (P3) 

 

Em outra perspectiva, o estudante E1 percebe que o SIC tem limitado muito as 

chances de discussão, tendo em vista a valorização de prestação de contas, 

restringindo o tempo de apresentação do estudante à banca julgadora. Enxerga, assim, 

um enrijecimento da apresentação, sem chances à ampliação do debate, do diálogo 

com a audiência. Tendo em vista o tempo limitado, para E1, é um formato de avaliação 

no qual o momento serve de explanação sem crítica, sem reflexão. 

“O Salão diante do... no sentido de prestação de contas muito forte, isso, de uma certa maneira é, na 
minha análise, como se fosse uma explanação dos alunos não só para banca, que está avaliando esses 
alunos, mas também para os participantes que estão naquele evento, no SIC. [...] Acho que eu não vejo 
o espaço do Salão como um espaço de democracia. Ele não cria discussões, não questiona a si mesmo 
nem gera aos participantes essa reflexão. E também não permite discussões nas apresentações. O 
participante externo não pode questionar o trabalho que o aluno...  nunca vi... dúvida ou alguém fazer 
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alguma pergunta em alguma sessão de apresentação do Salão de Iniciação [Científica], nunca presenciei 
isso, pelo menos.” (E1). 

  

O professor P1 percebeu que essa limitação de tempo da participação é uma 

questão dinâmica do SIC. Não se trata do limite do regramento das normas do 

regulamento, mas do formato de avaliação a limitar a discussão entre o estudante 

apresentador com a banca julgadora. Para o professor P1, 

“É, eu acho que assim, avaliando essa dinâmica do Salão, é que a gente, claro! Isso pela própria 
dimensão dele, os limites estão colocados [...] na própria dinâmica do salão, não é? [...] Ou seja, as 
apresentações, elas são normalmente de dez minutos, depois cinco para debate. Então tem 
apresentações e temas, inclusive, a forma como lá o apresentador está constituindo a sua apresentação, 
que mereceria inclusive uma discussão mais ampla, não é? E até que fomente assim uma discussão, até 
para as pessoas que estão assistindo àquela apresentação, ou as apresentações. Então eu acho que 
ainda o formato, assim, desse tempo curto, e quase que a inexistência de um espaço mais amplo de 
discussão do que está sendo apresentado, eu diria, que seria uma perda, não é?” (P1). 

  

No seu processo histórico, o SIC garantia acesso mais amplo, com uma 

concepção de participação de estudantes apresentadores que cruzava fronteiras. Os 

estudantes podiam ser de outros programas que não fosse de IC. A tentativa era 

chamar participantes dos países membros do MERCOSUL, mas por razões de custos e 

de infraestrutura, conforme T4, o evento teve que adotar critérios para limites à IC.  

“Era um evento assim da... onde todos os bolsistas participavam. Tinha uma participação não só de 
bolsistas dos programas, não é? Mas uma participação de outros que participavam em pesquisas 
também. [...] Não só vinculados aos nossos programas, então ele era um evento que estava começando 
a se avolumar aos poucos... e estava sendo aberto naquele período para fora do Rio Grande do Sul [...] 
começando a expandir. Então, já era nível de Brasil e havia o MERCOSUL. [...] Eu não lembro bem até o 
ano então em que se resolveu organizar a participação, que seria somente (pausa)... estava se tornando 
um volume muito grande de participantes [...] ia demandar uma estrutura muito grande de recursos 
também a serem alocados para o evento. Então, começaram a organizar de forma diferente. (T4). 

 

 Em relação à infraestrutura, o estudante E4 percebeu que a universidade 

encontrou um limite para atendimento aos estudantes apresentadores. A prioridade 

passou a ser o atendimento a estudantes de graduação bolsistas de pesquisa 

institucional, assim: 

“Como é limitado ao público de bolsistas de IC, então a decisão no momento se limita ao processo 

democrático. [...] São questões de espaço, questões mais estruturais. [...] Esse último salão (2014) tem 

dois mil, setecentos e noventa e oito apresentações... em uma semana! [...] Então, é por questão de 
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estrutura, sabe? Então, sim, ele é um espaço democrático, mas ele não pode ser um espaço tão aberto 

por questões estruturais.” (E4). 

 

 Para o problema da infraestrutura, o professor P1 percebeu que, dada a 

concepção de externalizar a pesquisa institucional pelo SIC, face aos interesses do que 

está sendo feito na universidade, a instituição deveria buscar parcerias para ampliar as 

chances de participação e de ampliação da capacidade de infraestrutura.  

 
“[...] como ele foi concebido, eu acredito que a UFRGS valoriza o Salão em si, valoriza muito, não é? O 

que às vezes está sendo feito nas pesquisas, enfim, nos trabalhos, estão sendo gestionados em locais 

fechados de pouca circulação, enfim. [...] Então, o Salão permite essa externalização, não é? Eu diria 

que ainda, dentro da sua concepção, ele atinge ainda muito pouco, eu diria, um interesse mais amplo 

que poderia ter, além dos limites da universidade, claro que isso mereceria, talvez, uma relação mais 

próxima, por exemplo, com outras instituições da cidade, [...] ou do Estado que pudessem, não é? [...] 

incorporar essa experiência da universidade, que é uma instituição que, de certa forma, concentra 

grande parte da pesquisa e da formação, pelo menos da região metropolitana e do Estado, 

propriamente dito. Então, acho que essa concepção me habilita a... ela está muito... feita para nós 

mesmos, uma autogestão, muito caseira. Assim, no sentido que ela não tem uma externalidade do 

potencial que teria para isso, não é? [...] Então, inclusive colocar como um nível de evento da cidade 

propriamente dito, não é? Senão do Estado, mas pelo menos da cidade. Ora, um evento que teria que 

estar no calendário municipal, enfim, de instituições que estão aí dentro do contexto da região 

metropolitana.” (P1). 

  

Para o professor P4, não existe limite de participação no SIC. A discussão 

deveria ter a perspectiva que limita o papel que cada um exerce na pesquisa ou no 

processo de pesquisa, assim: 

 
“Eu acho que, dentro do projeto de pesquisa, ou dentro dos processos que cada um tem nas 
participações definidas em etapas do processo de pesquisa, a rigor, não existe limite quanto à 
participação no Salão. Isso não me parece que seja uma questão central, parece-me que o limite é 
muito mais quanto ao papel de cada um - quer dizer - a parte que cada um exerce em relação à 
pesquisa ou ao processo de pesquisa como um todo.” (P4). 

  

 Através do SIC, a instituição passou a enxergar um público significativo em 

atividade de pesquisa voluntária, sem estar devidamente coberto por algum tipo de 

seguro à saúde. A instituição também viu a possibilidade destacar seus números de 

participação no evento. A estes, no papel de estudantes em atividades voluntárias de 
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pesquisa, ou seja, estudantes não bolsistas, também podem participar como 

apresentadores. A partir de 2011, desde que formalmente vinculados a um trabalho 

voluntário na pesquisa de um professor pesquisador, a instituição passou a exigir 

normas mais criteriosas para apresentação de trabalhos dos voluntários. Constatamos 

que a apresentação no SIC era livre, sem obrigação. Mesmo assim, trata-se de um 

conjunto significativo, cujo conceito o estudante E4 define: 

 

“É. Ele não é bolsista voluntário. Não é um termo que a gente usa. [...] A gente usa atividade voluntária, 
porque bolsista é o que tem remuneração. [...] Então, eles têm que estar ligado a alguma atividade 
voluntária de iniciação científica, ou serem bolsistas, e têm que estar registrados em nosso sistema, no 
sistema pesquisa.” (E4). 

 

A partir do SIC de 2011, outras exigências passaram a restringir as chances de 

participação dos estudantes a apresentar trabalhos. Somente o estudante 

apresentador começou a ser considerado o único autor do trabalho. Por 

recomendação do CNPq, os grupos de pesquisa deveriam ser excluídos da coautoria. 

Assim, a relação do estudante com o grupo não poderia mais ser representada por 

coautoria. Sendo impossibilitado o registro de coautores, a justificativa fundamentou-

se no pressuposto do trabalho do apresentador ser um relatório técnico de trabalho. O 

SIC não tem mecanismos de avaliação para compreender a relação do estudante com 

o grupo de pesquisa. No SIC, a relação em causa é do bolsista e seu orientador, no 

período vigente de bolsa. A interação do grupo de pesquisa estaria em outro patamar 

de avaliação, no qual o SIC não alcança, como argumenta o professor P4: 

 

“A razão fundamental de todas as justificativas, talvez a mais importante delas, é que o salão de IC é 

uma avaliação técnica da participação de alguém que foi bolsista. Então, quando se recebe um 

recurso para executar uma tarefa, se faz uma prestação de contas financeira, que é aquilo que se 

recebeu em termos de dinheiro de fluxo de caixa, não é? [...] Mas, também, se faz uma avaliação 

técnica, é um produto que nós estamos entregando como resultado daquele investimento financeiro. 

Então, se nós permitíssemos, e aí a razão do estabelecimento do CNPq de limites de participação, se 

permitíssemos a participação de grupos naquele trabalho, nós estaremos analisando o trabalho do 

grupo, e não do indivíduo que recebeu a bolsa para executar uma determinada parte do projeto de 

pesquisa. Nós não saberíamos, de fato, aquilo que está sendo apresentado no Salão é o resultado do 

trabalho do bolsista, dentro da sua inserção no projeto de pesquisa? Ou se aquilo é resultado do 

trabalho do grupo que participou da pesquisa como um todo? [...] Eu acho que essa interação com o 

grupo de pesquisa ela é fundamental, mas infelizmente acho que o Salão - não sei se algum dia terá 

mecanismos para avaliar, de fato, esse nível de inserção, essa interação do bolsista dentro do grupo, 
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porque essa é uma questão que acaba acontecendo muito a portas fechadas dentro do âmbito da 

pesquisa, com o orientador com os seus orientandos, [...].” (P4). 

 

É importante repetir o que ouvimos do estudante E2, sobre o aspecto 

motivacional proporcionado pelo grupo de pesquisa: “Bom! Primeiro foi o apoio do 

grupo de pesquisa e da minha orientadora, principalmente!”. A tensão que se 

estabelece é sentida por muitos atores no SIC. Tal corte da coautoria ainda é criticada, 

e os grupos de pesquisa são lembrados nas avaliações e relatórios do evento. A prática 

da pesquisa institucional se realiza em grupo. Na medida em que não é só o bolsista 

remunerado que apresenta no SIC, também há estudantes em atividade voluntária de 

pesquisa, que desenvolvem a pesquisa não somente com o seu orientador, mediada 

que está pelo grupo de pesquisa.  

Na perspectiva da relação orientador/orientando, a apresentação do 

estudante, na sessão temática do SIC, deve ser feita com o acompanhamento do seu 

professor orientador. Através da avaliação externa, foram constatadas diversas 

sessões com apresentações de estudantes que estavam desacompanhados de seu 

orientador ou representante, como revela o estudante E3: 

 
“Quando eles estão aqui, eles acompanham a gente nos eventos do Salão UFRGS, não só no Salão de 
Iniciação Científica. Vão no salãozinho (Salão UFRGS jovem), vão em outros eventos. Vão nas sessões, 
assistem trabalhos. Enfim, depois eles fazem a avaliação deles... uma coisa que eles sempre comentam, 
comentavam, mas agora a gente mudou essa norma, que é da falta de orientadores nas sessões [...] Eles 
acham bem assustador assim, que existem pouquíssimos orientadores, ou então que as pessoas 
apresentam o seu trabalho, aí saem. Não ficam para assistir, acaba ficando gente apresentando com 
meia dúzia de gente na sala, não é? Então como eles faziam essa avaliação já há um tempinho, a gente 
instituiu essa norma de que, se não tem orientador na sessão, o aluno não concorre ao prêmio, que é 
uma forma meio... [...] polêmica! Gerou muita polêmica na comissão (Comissão de Organização), mas 
foi o jeito de tentar estimular a presença dos orientadores na sessão.” (E3). 

 

A premiação por mérito é algo de que se denomina por destaque no evento, 

desde a sua primeira edição. Se antes do período do recorte de estudo era apenas uma 

indicação da “excelência” do trabalho, passou a ser elemento de tensão, obrigatório, 

de condição ao estudante alcançá-lo mediante a presença do orientador. Ao forçar a 

presença dos professores orientadores, a avaliação para indicação a prêmio parece 

deixar os professores da banca julgadora em situações desconfortáveis, começando 

pelo que diz P3: 
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“É bem interessante isso, assim, porque sempre é discutido, não é? Entre nós, professores, a avaliação 
pessoal. É claro que cada um traz, mas quando vamos discutir encaminhamentos para prêmio, sempre é 
discutido dentro do grupo de professores. [...] E tem sido nem sempre a consenso, não é? Nesse último 
salão em que eu participei, nós estivemos discordando, assim, em algumas coisas de encaminhamento, 
e acabamos não encaminhando ninguém, mas acho que isso faz parte, não é?” (P3). 

 

 Para P1, a premiação é um padrão que impõe competitividade entre estudantes e 

gera conflito entre os professores, estabelecendo enfrentamento até entre colegas 

professores cujos bolsistas estão em disputa.  

 
“Eu diria que ainda tem um padrão que isso sim me incomoda um pouco. Eu até ia falar dessa questão 
antes, mas acho que aqui cabe bem... que é esse padrão que se estabeleceu no sentido da competição, 
não é? Da premiação! [...] Eu diria essa concepção de que o salão traga uma premiação para aquelas 
pesquisas, aqueles alunos, enfim! Que têm um perfil no atual desenvolvimento, não é? Coloca assim, 
não é? Melhor ou superior que os outros que apresentaram seus trabalhos... Isso é muito para mim! É 
muito complicado! [...] Às vezes tu tens um aluno de graduação que se insere recentemente dentro da 
tua pesquisa. [...] Muitas vezes ele está sendo confrontado com outros colegas dele que já estão em um, 
vamos dizer, dois, três anos em uma bolsa de iniciação científica, que já têm incorporado, já 
participaram de salões, já participaram de congressos, seminários, enfim, que incorporaram aquele 
conhecimento. [...] Então, muitas vezes, esse processo, ele assim parece discriminatório assim no 
sentido que eu estou colocando. Duas pessoas que não têm o mesmo peso, dentro de uma mesma 
regra. Então, eu já sofri. Eu, inclusive, eu já sofri! (gargalhada) Por que esse abuso no sentido de tu vires 
o teu orientando lá, apresentando? [...] Muitas vezes essas relações de avaliação não... como todas não 
são neutras. Então dependendo às vezes até da relação que eu tenho com o meu colega, ou como ele 
me vê... aí está o bolsista meu. Então se estabelece às vezes relações além do que tá sendo ou 
possivelmente poderia ser avaliado, que seria apresentação de um aluno, enfim. Então já tive algumas... 
vamos dizer assim... alguns momentos meio constrangedores de até pensar em intervir [...] mas tu 
percebe assim que tem, não é? [...] Eu já conversei com outros colegas. [...] Então tem esses curto-
circuitos, porque nada está livre das relações que se estabelecem entre colegas, entre colegas e seus 
bolsistas, que também são alunos desses colegas, enfim! Então todas as relações, muitas vezes, vão para 
o salão, e isso muitas vezes é fomentado, temperado com essa questão da premiação... [...] E às vezes é 
dado a premiação, e tu olhas assim, bom! Olha, se fosse eu a fazer essa avaliação... Então, tanto que isso 
aí, não sei, acho que gera mais uma intoxicação do que um ponto positivo, não é?” (P1). 

 

 Para o professor P4, a premiação é vista como um incentivo à excelência 

acadêmica de participação do estudante. Sobre esse aspecto, o professor admite que 

não deve se conceber uma ideia de boa apresentação.  

 
“Eu acho que as premiações são meritórias. Elas têm muito mais um papel de incentivo, não é? Para que 
os estudantes, além da cota de bolsas que eles recebem, quer dizer, além da possibilidade de se 
envolver num projeto de pesquisa, a premiação ela tem também um papel de incentivar aquela história 
da excelência, não é? [...] Eu acho que a premiação não pode ser, nem deve ser apenas uma premiação 
de uma boa apresentação. Agora, tem que ser também a premiação do reconhecimento de que a boa 
apresentação foi resultado da compreensão exata do bolsista, de qual foi a sua fração de contribuição 
no todo, ou seja, se a gente conseguir chegar nesse nível de avaliação, a premiação vai estar atingindo, 
aí sim, plenamente a sua razão de ser, a sua razão de existir. Enquanto nós só premiarmos uma melhor 
ou pior apresentação, ou uma apresentação mais bonitinha ou menos bonitinha, nós estamos 
premiando o mérito individual do bolsista de ser mais desenvolto, ou menos desenvolto, de conseguir 
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dominar melhor a sua situação emocional, na hora de uma apresentação em frente a uma banca. [...] 
Mas a premiação, se ela conseguir vislumbrar além disso, não é? A capacidade do bolsista entender 
onde ele está inserido, bom! Aí, de fato, acho que chegamos no objetivo” (P4). 

 

 
De todo modo, através de parecer, a revelação de que os avaliadores externos 

indicaram o problema da ausência dos orientadores nas sessões temáticas onde seus 

orientandos apresentavam trabalhos, não necessariamente mudou a regra do 

regulamento. Foi exigida a responsabilidade da decisão colegiada dos professores de 

mudá-la, mesmo sendo uma decisão polêmica. Como diz P4: 

“Todos esses critérios são estabelecidos após uma ampla discussão que precede inclusive a elaboração 
do edital daquele salão em que os comitês de avaliação. Tanto internos quanto externos têm 
participação e trazem uma série de sugestões baseadas principalmente nas experiências individuais 
desses participantes do comitê, mas baseados também na análise que é feita dos salões anteriores das 
questões que funcionaram, das que deram certo, daquelas que merecem uma atenção especial, de 
outras que merecem algum tipo de revisão. Então são decisões que estabelecem exatamente esses 
rumos. E todas elas são decisões sempre colegiadas a partir de um comitê, que é um comitê que 
acompanha a gestão do Salão de IC.” (P4). 

 

 A experiência e o processo formativo docente são condições que o professor P3 

expõe, conforme abaixo, para o professor estar no SIC em condições para avaliar os 

trabalhos. Considera que a universidade não proporciona uma preparação para avaliar 

os trabalhos no SIC. A universidade considera a titulação como exigência para o 

professor estar qualificado para exercer a avaliação no evento. De todo modo, no 

período do recorte, a PROPESQ coloca à disposição para os professores avaliadores, 

das bancas julgadores do SIC, um manual de orientações e tabela de indicadores de 

avaliação (Anexo C – Planilha de Avaliação dos Trabalhos). 

“Eu acho que, em relação ao preparo desses professores, por parte da universidade, eu acho que ele 
não é muito, não se consegue fazer isso, não é? Eu acho que venho muito imbuída de outras 
experiências que eu trago de outros lugares, onde eu trabalhei, que eu participei também de salão de 
iniciação, da própria experiência de avaliadora em bancas, de pós-graduação, enfim, desse olhar que a 
gente tem de processos todos avaliativos... E eu trago quando eu penso assim no salão, minha 
participação no salão.” (P3). 

  

 As possibilidades de participação dos professores são várias, pois aos professores 

são atribuídas muitas atividades, muitas tarefas, podendo participar em diversos 

papeis, com diz o estudante E4: 
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“O professor pode participar de várias etapas do salão, que é avaliar os resumos, montar as sessões, 
montar as bancas e participar das bancas. Então, [...] se precisa de muita colaboração nessas etapas, 
porque às vezes é difícil!” (E4) 

 

 Para a concepção do SIC, os professores das comissões têm liberdade para fazer 

sugestões, conforme o técnico T1: 

“Os professores da comissão têm uma liberdade para fazer sugestões, não é? Os outros professores - 
eu não sei como é que fica o canal de comunicação, se eles entram em contato com a pró-reitoria (de 
pesquisa), com as nossas chefias para dar alguma sugestão, não é?” (T1). 

  

 Historicamente, T4 revela que os professores eram os que efetivamente 

participavam nas comissões para decidir a concepção e o planejamento do evento, 

ficando técnicos e estudantes à execução do que os professores decidissem, assim: 

“Na situação ao nível de banca sempre foi de professores, não é? Mas também a comissão, tinha uma 
comissão nesse formato. Ainda existe hoje, não é? A comissão organizadora... todas praticamente com 
os professores da universidade, pesquisadores. Na parte executiva era a pró-reitoria de pesquisa, 
praticamente e o apoio do pessoal da parte interna que fica na execução... O planejamento, aí sim é 
diferente, tem a comissão organizadora que planeja o evento ao longo do ano.” (T4). 

 

Conforme o professor P1, os espaços nas comissões para a concepção do SIC e 

na composição de banca de julgamento dos trabalhos, em sessões temáticas, têm sido 

preenchidos exclusivamente por professores.  

 
“Porque assim, a participação, por exemplo, na sua concepção, ela não é uma participação ampla não 
é? Quer dizer, há uma comissão (organizadora) que é montada para se pensar o salão... Uma 
comissão que, muitas vezes, até não sei hoje, até não tenho essa informação, mas talvez muito 
centrada ainda nos docentes, não é? Então a gente já vê que tem um grupo que pensa. [...] Eu já fui 
convidado para participar da comissão organizadora... Até eu não aceitei, em função de outras 
atividades. Então não sei qual é a composição dessa comissão hoje, se ela realmente é paritária no 
sentido de representar democraticamente todos os componentes, não é?” (P1). 

 

 

No SIC, a participação dos técnicos está na possibilidade de ser ator da 

comissão executiva do evento, determinada à execução do planejamento do que a 

comissão organizadora estabelece como concepção e decisão para a realização do SIC. 

Estudantes e técnicos percebem que aos professores é dado o direito de fazer 

modificações, promover mudanças e dar novos rumos ao SIC, em cujas comissões 

estudantes e técnicos não participam, conforme o técnico T2: 



88 

 

“Como ele (Salão) envolve professores e técnicos nessa organização, ele também é conflitante, não é? 
Porque eu vejo que as decisões ficam só para os professores e coordenadores e a parte operacional  
fica para os técnicos... [...] Quando eu participei eu vi que todas as decisões eram tomadas nesse 
sentido, pela coordenação de professores, só era passada depois para os técnicos, para o que eles 
tinham que fazer.” (T2). 

  

Nas bancas julgadoras, embora o técnico possa participar, o estudante E4 

revela que isso seria um recurso último, assim: 

 

“Em banca eles (técnicos) podem participar. [...] Mas acaba sendo um recurso em último caso, não é? 
[...] Quando não se consegue um professor, quando não se consegue pós-doutorando, no último caso 
são os técnicos.” (E4). 

 

 A falta de reconhecimento de técnicos titulados, qualificados, para uma 

participação política de concepção no SIC é percebida como limitadora ao potencial do 

que poderia ser contribuído ao SIC, conforme diz o estudante E1: 

“Bom, os técnicos que trabalham no salão... as possibilidades, a princípio, seriam até de uma 

possibilidade criativa dentro do salão, na preparação do salão, já que o técnico... o perfil dos técnicos 

da UFRGS está, a meu ver, mudando. Estão cada vez mais qualificados, já há técnicos que entram com 

mestrado, ou que já entram como técnico e como aluno de pós-graduação. Têm a possibilidade de 

trabalhar criativamente na construção do Salão, que é fazer novas, propor novas metodologias, talvez 

até um conceito novo, ou uma proposta diferente para dentro do Salão, mantendo também o seu 

dever como técnico de dar manutenção ao evento já estabelecido, não é? [...] As limitações do técnico 

são inclusive de participação do evento. Praticamente o técnico não pode participar do evento caso 

ocorra de um servidor com uma pós-graduação do curso dele, não participa ativamente do evento, 

como o professor não participa ativamente do evento. A limitação é praticamente a mesma.” (E1). 

 

Com relação ao trabalho de execução, o professor P4 admite o reconhecimento 

do trabalho dos técnicos na execução do evento, que, a cada ano, inclui relações de 

mudanças e transformações para a melhoria do evento, assim: 

“Na verdade (os técnicos) executam um papel extremamente importante. Acho que até mais 

importante do que os próprios gestores do Salão. Os técnicos são aquelas pessoas que vivem o dia a dia 

do salão. Eles têm na sua sensibilidade, na execução do Salão, a melhor capacidade para perceber o que 

está funcionando adequadamente e o que não está funcionando adequadamente. Então, eles, na 

verdade, são, digamos assim, os sensores, mas não no sentido de censura, mas no sentido de 

sentimentos, sensibilidade, não é? [...] É do que de fato está acontecendo no salão. E é essa participação 

que permite, por exemplo, que boa parte dos salões seja salões que venham, de um ano para outro, 

num ano de crescimento, porque essa experiência acumulada, e essa experiência é muito mais dos 

técnicos do que dos gestores, que permite exatamente esse crescimento, esse aperfeiçoamento, 
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porque, a partir dessas gerências, dessas experiências da execução do salão que se consegue corrigir 

uma série de falhas, gerar uma série de avanços, inclusive conceituais no salão, quer dizer, o que na 

verdade o executor de fato do salão é muito mais o técnico envolvido do que o gestor, seja ele docente 

ou não. Então, nesse sentido, eu não consigo entender o salão sem a participação direta dos técnicos 

que ajudam a organizar a executar e a manter o salão no dia a dia.” (P4). 

 

Embora não visto em nosso período do estudo, conforme o técnico T3, um 

técnico, com titulação de doutorado, poderia ser um orientador de pesquisa, assim: 

“Tem possibilidade, porque um técnico-administrativo em educação, que possua um título de doutor e 

tenha um projeto de pesquisa, devidamente registrado, no âmbito da universidade, ele pode vir a ser 

um orientador de bolsa de iniciação científica, não é? [...] Isso não está restrito aos professores. Um 

técnico também pode ter, não é? Tem uma participação pequena de técnicos, nesse sentido, mas é 

possível” (T3). 

  

 Assim como não participam dos comitês de avaliação, estudantes e técnicos 

também não participam por representação dos rumos do SIC por não fazerem parte da 

Comissão de Organização do SIC. Embora ouvidos, o processo decisório é pela 

representação exclusivamente docente na comissão, conforme já exposto pelo 

professor P4: “[...] todas elas são decisões sempre colegiadas, a partir de um comitê, 

[...].” Entretanto, como diz o professor P2, uma observação retrata a importância da 

condição da certificação para responder aos desafios da gestão e do fazer científico na 

pesquisa da universidade: 

“Em primeiro lugar que tenha um professor orientador, está entendendo? Ou que seja um técnico com 
formação adequada pra desenvolver pesquisa, porque a pesquisa exige um nível de formação, ainda 
mais a pesquisa que a gente sempre lida... ou que tenha um pouco mais de recursos... uma certa 
carência de recursos... Então tem a dimensão de recursos. Tem a dimensão do conhecimento envolvido 
no fazer pesquisa – para ser um estudo  - digamos assim – sério! Tem que ter um setor, tem que ter uma 
qualificação, tem que ter uma certificação. Quem está por trás de uma determinada pesquisa? Quem é 
o responsável maior? É o orientador ou é um técnico que, então, no caso, é um professor, leva uma 
carreira de técnico mas é uma pessoa que tem a qualificação para tal?” (P2). 

 

 Ao passo que se reconhece o volume de trabalho e de responsabilidade dos 

professores, os técnicos até são reconhecidos como mais qualificados e capacitados 

para assumir atividades acadêmicas, que exigem participação nas comissões, nas 

bancas julgadoras. Contudo, permanecem somente em atividades administrativas. 

Além disso, os estudantes não responderam a nenhuma contribuição de 
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representação estudantil à concepção do SIC. Embora possível, de acordo com o 

processo histórico do evento, parece-nos que houve certo esquecimento. Na questão 

da avaliação educacional, as possibilidades são percebidas como positivas, criando 

condições para a instituição de espaços de abertura de discussão dos trabalhos dos 

estudantes. Quanto ao processo decisório, contudo, admitem tensões e conflitos, 

principalmente na relação entre professores, estudantes e técnicos com a 

representação docente no Comitês de Organização do SIC, visto em nosso recorte 

formado exclusivamente por docentes da instituição.  

 

5.3 PREPARAÇÃO DO SIC OU FORMAÇÃO CIENTÍFICA? 

Na categoria “preparação do SIC”, o assunto predominante foi relativo aos 

seminários temáticos. Como disse o professor P2: “Acho que é importante tu puxares 

um pouco daquela questão, mas aqui, nos seminários temáticos, acho que a Pró-

Reitoria [de Pesquisa], desde que os introduziu, tem um valor que deu muito certo. 

Tem que haver, sim, seminários preparatórios. [...]”. (P2). A experiência dos seminários 

temáticos recebeu de todos entrevistados uma avaliação positiva. No processo 

histórico dos seminários temáticos, eles têm se constituído como atividades de 

formação científica. 

Tais eventos proporcionam, aos iniciantes em pesquisa, uma preparação para a 

experiência do SIC. São eventos periódicos, regulares, gratuitos, disponíveis para a 

comunidade interna e externa. Interessante é observar, também, que os palestrantes 

são professores e técnicos, que se responsabilizam voluntariamente em contribuir com 

a realização dos seminários. À preparação do SIC, ou melhor, em termos de formação 

científica dos estudantes, o técnico T3 tentou esclarecer: 

“[...] em termos de concepção e origens, isso se mantém praticamente desde a primeira edição, a gente 
tem na Pró-Reitoria de Pesquisa não esse sentido de preparação do evento, não é preparação, vamos 
dizer, do evento propriamente, mas preparação de quem vai apresentar no evento. A gente tem uma 
série de seminários temáticos.” (T3). 

 

Entretanto, os seminários temáticos alinham-se às etapas do cronograma para 

a realização do SIC, conforme o que diz o estudante E3: 
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“Os seminários são feitos de acordo com o cronograma do Salão. Então, se está na época de inscrição 
dos trabalhos dos relatórios, antes tem um seminário de como fazer um relatório. É voltado para os 
bolsistas para dar esse suporte para eles tirarem dúvidas. Isso vai sendo durante todo o período.” (E3). 

 

Sendo assim, para cada etapa preparatória ao evento, segue um seminário com 

o tema observando também a necessidade de aprendizagem científica. Como diz E4: 

“O que eu posso falar é que a gente trabalha também por etapas, não é? Conforme vai acontecendo a 
primeira etapa [...] é sobre a pesquisa na UFRGS, é o primeiro seminário que se tem. Daí, depois vai 
ter como elaborar um relatório que é das bolsas de iniciação científica, mais ou menos em maio, 
quando os professores vão solicitar bolsa, eles têm que encaminhar o relatório de atividades do 
bolsista, então tem um seminário para isso. E tem um seminário que é como elaborar um resumo. 
Esse seminário é específico para aquele aluno que quer fazer um resumo para o salão. Ali ele vai 
aprender a fazer um resumo, que às vezes ele espera... eles não tem noção, às vezes. Os alunos que 
recém começaram pesquisa eles não têm noção como fazer um resumo... Tem um resumo lá com três 
páginas... (risos) Então tem esses resumos, têm o do pôster, como elaborar um pôster. Então, esses 
seminários são todos em volta das bolsas de iniciação científica e do salão” (E4). 

 

No processo histórico, através da modalidade de seminários científicos, 

conforme Quadro 2, a PROPESQ tem oferecido periodicamente atividades de formação 

científica, com o objetivo de instruir e preparar estudantes para atividades inerentes à 

pesquisa e de divulgação do conhecimento científico. 

QUADRO 2 – HISTÓRICO DOS SEMINÁRIOS TEMÁTICOS NO PERÍODO 2008-2013 COM NÚMERO DE 

OUVINTES PARTICIPANTES EM CADA SEMINÁRIO.  

Oferta de Seminários Temáticos  Participantes de 2008 a 2013 

 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

O Salão de Iniciação Científica - - - - - 131 

Autoria e Ética em Pesquisa 44 104 44 - - - 

Como elaborar um Relatório Científico 306 120 158 164 307 - 

Como elaborar um Resumo 141 171 119 171 261 212 

Como elaborar um Pôster 213 286 147 289 251 129 

Como elaborar uma Apresentação Oral 204 209 - - 230 - 

Referências Bibliográficas 22 144 115 - - - 

Conhecendo o SABI e o LUME 15 40 13 - - - 

O que é pesquisar? - 287 72 57 - - 

A pesquisa na UFRGS - - - - - 90 

Portal de Periódicos da CAPES - 110 69 76 78 - 

Como preencher o Currículo Lattes - 167 209 138 152 - 

TOTAL 945 1638 946 895 1279 562 

Fonte: PROPESQ. 

 

Para a experiência do estudante E2, costumava ser um momento de 

desenvolvimento de sua formação científica para se apresentar nas sessões temáticas 
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do SIC, revelando o incentivo não somente do professor orientador, mas também do 

acompanhamento institucional com os estudantes envolvidos com a pesquisa, através 

da divulgação das etapas e dos eventos. 

“Eu recebia os e-mails da PROPESQ, aqueles assim que são como elaborar um resumo, como elaborar 
pôster, tudo para preparar a gente para o Salão... Seminários temáticos! Eu sempre recebia esses e-
mails. Já me interessava assim para poder melhorar minha participação no Salão. E também daí a 
minha professora orientadora, ela sempre mandava para mim lembrete, tu já recebeste e-mail do 
seminário temático tal? Ah, deve ir! Assim, incentivava que eu fosse [...] Eu participava de tudo! 
Assim, de todos os seminários! Eu fui mais de uma vez. Eu fui bolsista de Iniciação Científica 2011 e, 
depois, 2013 de novo. E daí eu fui de novo no seminário. Sempre dá para reciclar as ideias. Também 
nunca foram os mesmos palestrantes nos seminários temáticos.” (E2). 

 

Portanto, notamos que a ação de participar, com relação ao SIC, não se 

materializa apenas na semana acadêmica da UFRGS. A participação é pensada, 

discutida e avaliada durante o período que o antecede, incluindo assim esses eventos 

de formação científica. Entretanto, o professor P2 compreende que deve haver 

seminários preparatórios, mas é preciso avançar na questão da relação entre 

graduação e pós-graduação, no sentido de haver outros seminários que promovam o 

desenvolvimento de comunicação comum na pós-graduação, repercutindo no SIC, 

assim: 

“[...] O que significa uma linha de pesquisa? Está entendendo? Eu acho que não me lembro de ter visto 
nos últimos anos o que é uma de pesquisa... E nós, no pós, funcionamos com linhas de pesquisa, não é? 
[...] O que são eixos? Como é mais comumente conhecido, um eixo de pesquisa em uma linha de 
pesquisa, um projeto. Ter certa nomenclatura comum. Ter uma espécie de certo glossário, alguma coisa 
nessa natureza. Eu sinto um pouco de falta nisso. Um glossário que dê uma certa terminologia comum. 
Eu acho que isso poderia estar presente no salão.” (P2). 

 

 Na perspectiva de uma universidade democrática, para o professor P4, o sentido 

do SIC é em parte compreendido com a realização dos seminários temáticos. É 

necessário incentivar mais a abertura de eventos como os seminários temáticos, ou 

eventos do tipo mesas redondas, mesas de debate, tendo em vista a troca de 

experiências dos atores universitários. 

“Eu entendo que, em parte, sim! Talvez não ainda na possibilidade plena desse espaço democrático, 
mas eu acho que, em parte, sim! A possibilidade do bolsista conseguir apresentar trabalhos, de ele ter 
a possibilidade não apenas por meio eletrônico, mas também, diante de uma banca, lá mostrar sua 
participação, de participar de seminários, ou eventuais mesas redondas, que eu acho que tem que ser 
mais incentivadas ainda no salão de IC, mesas de debate, sessões, palestras sobre pesquisa, nas várias 
áreas, ou gerais, sob o ponto de vista filosófico. É, acho que isso implementa a questão da visão 
democrática que a pesquisa precisa ter” (P4). 
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 A preparação do SIC tem como um princípio organizacional o regulamento, 

mediado pelo cronograma de etapas de desenvolvimento dinâmico. No avanço de 

cada etapa, a instituição vai promovendo espaços de aprendizado para preparação dos 

estudantes com atividades de formação acadêmica e de instrumentalização para 

apresentação de seus trabalhos nas sessões temáticas do SIC. 

 

5.4 UNIVERSIDADE E SOCIEDADE  

A quarta categoria diz respeito do espaço do SIC entre a universidade e 

sociedade. A percepção geral da interação da universidade com a sociedade, pelo SIC, 

é de espaço para prestação de contas da universidade. Ao mesmo tempo, o SIC 

também é visto como um espaço aberto para a sociedade ter conhecimento do que se 

faz em pesquisa. Contudo, houve a preocupação de definir o que se compreende por 

sociedade pela maioria dos sujeitos, para depois falarem sobre a relação entre 

universidade e sociedade. 

Como prestação de contas, a universidade coloca à sociedade um 

acompanhamento daquilo que se recebe em investimentos públicos para pesquisa. 

Como percebe o estudante E1: 

“Ele (Salão) atua como mais uma ponte entre a universidade e a sociedade, e a maneira de atuar sobre 
ela, não somente de atuar, mas também ser uma prestação de contas. [...] E essa é uma forma muito 
importante de dar retorno. Quer dizer, justamente o trabalho, a essência do trabalho de pesquisa que 
foi, e a experiência dos alunos de graduação que estão recebendo para ficar, para o resultado prático 
disso na sua formação, que é a apresentação no Salão de Iniciação (Científica). Ela acaba sendo uma das 
formas de prestar essas contas do que é feito nessa universidade, com os recursos públicos que são 
utilizados por ela.” (E1). 

 

Porém, para a sociedade em geral, a limitação do SIC está na linguagem de 

difícil acesso, a linguagem científica. Para o técnico T1, parece ser um conflito com a 

concepção de divulgação da linguagem científica. Embora seja público, gratuito, o SIC 

tem outros objetivos, pois se volta à avaliação. Para um projeto de interação com a 
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comunidade externa, muitos lembraram da Pró-Reitoria de Extensão (PROREXT). A 

perspectiva é que a pesquisa é atividade mais restrita, dirigida a um público específico. 

“A sociedade tem a oportunidade de conhecer os trabalhos desenvolvidos na UFRGS. De qualquer 
maneira, são trabalhos que têm um viés bem específico, não vai estar numa linguagem de divulgação, 
vai ser uma linguagem mais científica. [...] Dificilmente alguém de fora, que não tem uma 
escolarização, ou alguma coisa assim, vá se interessar pelo Salão de Iniciação Científica, nesse sentido, 
não é? Porque o evento é bem específico, bem científico, não tem ações assim tão voltadas para 
comunidade, não é? Até porque quem faz essas ações é a Extensão (Pró-Reitoria de Extensão).” (T1). 

  

Como evento a interagir com a sociedade em geral, mais uma vez a PROREXT é 

novamente mencionada, como aquela que tem programas e atividades capazes de 

ampliar a relação da universidade com a sociedade. O técnico T2 reconhece o SIC 

como algo importante para os atores universitários, mas ainda precisa avançar e 

interagir com a sociedade como um todo, assim: 

“Eu vejo a sociedade como uma coisa mais ampla, fora daqui da universidade, como empresa, 
instituições, pessoas. Para mim, o Salão de Iniciação Científica, eu acho ele que ele fica entre os alunos, 
os professores e os técnicos. Os alunos e os professores apresentando e os técnicos trabalhando, ali. 
Claro, é para comunidade universitária, principalmente. Para os graduandos é uma oportunidade muito 
boa, mas eu não vejo ainda que o Salão de Iniciação Científica tenha ainda uma amplitude para abranger 
toda a sociedade, no sentido que eu vejo. [...] porque vamos colocar o espaço da sociedade como a 
UFRGS, sim, ele envolve, não é? Vários, todos os cursos de graduação. [...] mas para envolver a 
sociedade, como um todo, aí teriam que ver, acho, outros tipos de programas, atividades, de repente 
esses tipos de atividades que ocorre no Salão de Extensão.” (T2). 

  

O técnico T3 e os professores P2 e P4 entendem que a relação entre a 

universidade e a sociedade se desdobra em dois momentos simultâneos no espaço do 

SIC. Em um primeiro momento, eles compreendem a sociedade como outras 

instituições de Educação Superior, em interação com a universidade. No segundo 

momento, nessa interação, além da oportunidade da UFRGS divulgar o que faz a estas, 

também há oportunidade de espaço das outras instituições divulgarem os seus 

resultados em pesquisa à comunidade da UFRGS. Como diz P2:  

“Eu vejo essa sociedade de duas maneiras [...] mas vamos ver as duas mais relacionadas à pesquisa 
propriamente dita. A primeira é que uma sociedade enquanto outras instituições de ensino superior. A 
UFRGS é uma instituição referência, sem dúvida está entre as melhores brasileiras. Então tem muitos 
alunos de outras instituições, outros professores, que para eles é uma extrema vantagem ter um 
trabalho... e, aí sim, temos que ser muito rigorosos com os trabalhos discentes de outras instituições. 
Então, é extremamente importante dar esse espaço para os alunos de outras instituições. É uma 
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integração dos nossos próprios, porque tem muita gente boa em outras instituições, também. Então, se 
por um lado, a UFRGS é tão boa, se destaca nacionalmente, por outro lado, significa uma certa 
humildade em reconhecer, que tem outras instituições, que têm qualidade, os nossos próprios alunos 
fazem esse tipos de interação que eles possam viver... então  eu acho que isso é uma primeira visão 
de/de... uma primeira relação com a sociedade.” (P2) 

  

Já o professor P4 percebe que, simultaneamente à visita e o consequente 

conhecimento, distinto de outros eventos sociais na universidade, com o SIC, a 

sociedade em geral pode acompanhar a avaliação dos resultados alcançados em 

pesquisa, mesmo que sejam pedaços fragmentados de pesquisas. Para P4, é um papel 

importante de resultados que, ao mesmo tempo, fomenta nas camadas mais jovens o 

gosto pela pesquisa, incentivando-as a participar, assim: 

“Ao mesmo tempo, a universidade [...] consegue despertar na sociedade a curiosidade do que acontece 
intramuros. [...] A sociedade vem olhar o resultado do que está sendo feito no Salão, que nada mais é do 
que uma divulgação, ainda que fragmentada, ainda que de pequenos pedaços de um processo de 
pesquisa mais amplo, de um projeto maior que se divulga para a sociedade, quais os resultados que 
estão sendo alcançados com essas pesquisas, com esses projetos. Então, essa relação com a sociedade é 
extremamente importante, porque não apenas mostra para a sociedade o papel que a universidade 
exerce de importância no desenvolvimento científico e tecnológico no país, e aquilo que a sociedade 
pode vir a se beneficiar, mas também ao gerar, em paralelo, [...] o fomento que estamos fazendo junto a 
algumas camadas da sociedade e, em especial, àquelas camadas mais jovens, o gosto pelo 
desenvolvimento científico e tecnológico. Quer dizer, o gosto pelo desafio é o gosto pela busca do que 
não se sabe. Então, esse é o papel que eu acho que o Salão exerce, e tem exercido pela sua tradição, já 
de longos anos, junto com a sociedade, não apenas gaúcha, mas também a sociedade brasileira, que 
muito do que é produzido aqui já ultrapassa limites da cidade e do próprio estado. [...] Está havendo aí 
gente de outros estados, vindo assistir ao e participar do Salão, submetendo trabalhos, não é? Então, 
ele tem um papel e é um espaço dentro da UFRGS que é bem aproveitado. Talvez ainda não em sua 
plenitude, no seu espaço total, na sua potencialidade total.” (P4). 

 

O técnico T3 comentou sobre um problema da universidade relativo à gestão 

dos eventos acadêmicos para a divulgação à sociedade. Antes isolados, os eventos do 

ensino, pesquisa e extensão passaram a estar juntos. Assim, a universidade 

estrategicamente criou uma divulgação institucional única para levar ao conhecimento 

da sociedade sobre os eventos institucionais. Todos os eventos estão abrigados dentro 

do Salão UFRGS, a partir de 2011. Foi uma tentativa da gestão de divulgação do que se 

faz, incluindo, portanto, o Salão de Iniciação Científica, conforme expõe T3: 
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“[...] Daí fortalece ainda mais essa questão da universidade e sociedade. Como isso criou também uma 
possibilidade, uma divulgação única de tudo o que é feito dentro da universidade, até no sentido de 
mídia e de divulgação, que é feito pela secretaria de comunicação da UFRGS. Ficou mais fácil de ser feito 
isso, porque antes tinha que ser feito por partes, daí não se entendia muito bem aquilo. Quem era 
muito ligado à pesquisa, quando era o salão de extensão, não dava muita ênfase, porque estava 
descolado um do outro. [...] Então, hoje em dia, quando tudo está acontecendo, ao mesmo tempo, num 
mesmo lugar, fica mais fácil de haver uma divulgação. Se um canal de imprensa vem fazer uma 
cobertura, consegue enxergar tudo ao mesmo tempo. Então fica mais fácil divulgar à sociedade o que 
que a UFRGS está fazendo. Eu acho que a questão do espaço UFRGS à sociedade é justamente poder 
mostrar à sociedade o que é feito aqui dentro.” (T3) 

 

 

 Para o professor P1, é preciso desafiar a agenda da universidade. É preciso 

perceber tudo o que foi feito para avançar mais com a relação à perspectiva da 

universidade e a sociedade, a sociedade em geral.  

“Pelo menos eu percebo que, assim, há caminhos que já foram feitos, não é? O salão é um deles, não 
é? Depois de uma série de atividades, também, da universidade, os festivais, enfim, o próprio cinema, 
são formas de externalizar o espaço da universidade para a sociedade mais ampla, não é? Mas eu vejo 
que o salão pode ainda ampliar ainda mais o seu impacto junto... ao que nós chamamos 
genericamente (risos) como sociedade, não é? Enfim, se eles se interessam, então, por que não 
colocar em uma agenda mais ampla do que a agenda da universidade, não é?” (P1). 

  

Tendo em vista a articulação do Salão de Iniciação Científica com os outros 

eventos, no mesmo espaço e tempo a formar o Salão UFRGS, os atores universitários 

não perceberam uma mudança pedagógica interdisciplinar, uma integração entre os 

eventos do ensino, da pesquisa e extensão. Perceberam a realização coordenada, 

disciplinar de cada evento. A divulgação tornou-se centralizada ao Salão UFRGS. 

Contudo, é algo que os próprios sujeitos ainda não estão acostumados. O termo 

Salão, muitas vezes, ainda foi referência dada ao SIC nas entrevistas. E assim 

percebemos no ethos universitário. A perspectiva da sociedade foi algo que mereceu 

uma reflexão dos sujeitos, abrindo questionamento do que se compreende por 

sociedade, de qual sociedade se relaciona com a universidade. Para aqueles sujeitos 

que se referiram a sociedade em geral, percebem que o SIC ainda tem limites de 

alcance a esta, como estrutura de espaço físico e certa linguagem científica, cujo 

objetivo é voltado à avaliação, dificultando o interesse de popularizar o 

conhecimento. 
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5.5 O SIC COMO ESPAÇO DE DEMOCRACIA 

A última categoria trata de questionar as atividades práticas enquanto ação 

política de democracia no espaço do SIC. Pelas respostas dos sujeitos, democracia teve 

alguns sentidos que se desdobram antes, durante e depois do evento. 

O primeiro deles requer a exigência de representação legítima dos atores 

universitários nas instâncias decisórias. Trata-se da utilização do recurso de 

representação dos atores para o exercício do voto. Enquanto representação, 

estudantes e técnicos não se sentiram incluídos na participação política da organização 

do SIC, ou seja, antes mesmo da realização do evento, a pensar a realização do SIC. 

Estudantes como E1, técnicos como T1, T2 e professores, como P1, colocaram a 

perspectiva de críticas quanto a aproximações e afastamentos evidentes quanto à 

problemática de democracia. Admitiram que estudantes e técnicos não tiveram poder 

de voto para decidir os rumos do evento na instituição. No período de 2011 a 2013, 

essa falta dessa participação político-decisória nas comissões gerou um sentimento de 

falta de democracia. O estudante E1 percebeu que, assim, o SIC se limitaria a um 

instrumento técnico competente para prestação de contas, mas sem espaço para 

crítica e reflexão de estudantes, professores e técnicos. 

“A priori é um lugar, ele é um evento que serve para os alunos irem e interagir com as suas regras 
estabelecidas de funcionamento do Salão, mas ele em si não discute a si mesmo, os alunos não 
discutem o Salão, os docentes não discutem o Salão, nem os técnicos. Acho que eu não vejo o espaço do 
Salão como um espaço de democracia. Ele não cria discussões, não questiona a si mesmo nem gera aos 
participantes essa reflexão.” (E1). 

 

A outra instância de sentido se evidencia democracia em ato, durante o evento, 

no processo avaliativo do conhecimento. Para os estudantes E2, E3 e E4, os técnicos T3 

e T4, e os professores P2, P3 e P4, caracterizou-se uma democracia do conhecimento, 

tendo em vista o processo público, com respeito a regras, aos papeis dos atores 

universitários, direitos garantidos de apresentação e momentos de discussão dos 

trabalhos apresentados. No âmbito da avaliação educacional, na percepção do 

professor P3, o SIC proporcionou construir a vivência de democracia do conhecimento 

na relação entre professores, estudantes e a sociedade que compareceu às sessões 

temáticas. 
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“Acho que tem sido extremamente democrático, parece-me que é um exercício que se constroi a 
democracia, que é interessante! [...] Desde o processo avaliativo, na relação entre esses sujeitos que 
estão ali, [...] parece-me que a democracia... não sei te dizer, assim, mas... acho que é um exercício 
democrático que se busca construir... Não sei se efetivamente a gente consegue, mas... acho que a 
democracia é isso, não é? Acho que é a capacidade que a gente tem de poder refletir o próprio exercício 
democrático como a gente o está fazendo, não é? Acho que é a capacidade que a gente tem de poder 
refletir o próprio exercício democrático como a gente o está fazendo. [...] Eu não sei se, porque ele não 
é um processo como outro (processo) avaliativo, ele tem sua especificidade.” (P3). 

 

Existe um tensionamento quando, ao professor, é dada a condição voluntária 

de participar. Por esta iniciativa voluntária, o professor P3 fez uma autorreflexão sobre 

sua experiência no processo de avaliação educacional. No espaço do SIC, P3 teve 

oportunidade para compreender os movimentos da pesquisa na universidade e 

realizar processo de autoconhecimento do que a instituição faz, assim:  

“Já num outro momento, eu fui convidada por causa que já havia participado, então, não é? Eu já fui 
convidada e já indiquei, e já houve uma indicação de temáticas que eu poderia ser avaliadora, [...] para 
participar da banca de avaliação [...] voluntária! [...] É voluntária minha participação... Aliás, existe todo 
um convite, mas os professores ficam à vontade de fazer essa opção, não é? E todas às vezes que eu 
recebi esse convite, eu participei, e tenho participado. [...] E tenho gostado muito de participar. [...] Por 
vários motivos, uma é por isso, primeiro por conhecer as pesquisas, inclusive de encontrar alunos que 
eu nem sabia que estavam inseridos nessas pesquisas. Então, isso é uma oportunidade que o Salão 
oferece de muitas coisas, mas, para mim, tem sido uma oportunidade de poder compreender um pouco 
o movimento da própria universidade, primeiro. O que está acontecendo aqui, que a gente não tem 
outro espaço, às vezes, de visibilidade de como é o Salão, tanto o Salão de Iniciação Científica como o 
Salão de Extensão, o Salão de Ensino. São instâncias de abertura da Universidade para que ela possa se 
autoconhecer, não é?” (P3). 

 

O estudante E4, na perspectiva administrativa da avaliação educacional, 

vivenciou a tensão da divulgação do trabalho da investigação e da interpretação, 

marcada pelas rupturas, pela dúvida e pela análise dos detalhes dos processos de 

trocas de experiência na sessão temática. Devido às discussões promovidas em 

público, E4 percebeu como espaço democrático, assim: 

“Porque eu acho que sim! Eu entendo que é um espaço porque possibilita essa troca de ideias de 
pessoas com as ideologias diferentes, apresentando os trabalhos. E essa troca de opinião, essa 
possibilidade da banca poder avaliar, falar, enfim, não é? Sempre pelo que a gente sabe, sempre tem 
muita, acaba tendo muita discussão, não é? As pessoas não fazem só observações pontuais assim ... Elas 
acabam entrando na discussão sobre o trabalho, sobre as ideias que foram postas ali. Eu vejo nesse 
sentido, das pessoas poderem se expressar e transmitir o conhecimento delas, mas não sei se é isso.” 
(E4). 
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 Nesse momento da escuta, com relação ao enfrentamento do estudante 

investigador e o objeto investigado, instaurado pelo processo do conhecimento 

público, enquanto uma relação entre um sujeito-coletivo e o outro, a perspectiva do 

professor P2 é da alteridade no espaço do SIC, colocando o estudante na situação de 

enfrentamento social do destino de seu trabalho a julgamento público, condição de 

legitimidade do que faz como pesquisador, assim: 

“E o Salão de Iniciação Científica é um espaço único. É um lócus privilegiado para, digamos assim, uma 
socialização desta formação. Também coloca, então, na berlinda, o aluno em uma necessidade que o 
futuro pesquisador tem, de apresentar o fruto de seu trabalho, de divulgar o seu trabalho. Isso para 
mim dá uma legitimidade, já uma credibilidade para uma pesquisa, porque não é uma pesquisa 
escondida, é uma pesquisa aberta.” (P2). 

 

Ainda no sentido do processo avaliativo democrático, ocorreram duas 

avaliações concomitantes, mencionadas pelo técnico T4 e professor P4. Por um lado, 

uma delas é a avaliação educacional, que institui a relação entre os atores acadêmicos 

(estudantes e professores), no processo de escuta ao outro, uma interação política e a 

produção do bem público, por sessões temáticas do conhecimento, em audiência 

pública, em um conhecimento social de bem público. Por outro, há a avaliação 

institucional, ou a avaliação de políticas públicas da pesquisa acadêmica do 

PIBIC/CNPQ-UFRGS, realizada por uma comissão externa do CNPq (professores 

externos), que se dedica a avaliar as políticas públicas no seu caráter global e 

contextualizado, fazendo um balanço dos rumos da instituição, no processo que vai se 

constituindo como um serviço prestado com qualidade. 

Para o professor que tenha bolsistas CNPq, existe uma necessidade de 

colaboração com o SIC, um compromisso para a realização do evento, mas a percepção 

é de obrigatoriedade de participar das atividades do SIC, conforme E4: “[...] muitos 

enxergam isso como uma obrigação. Porque possuem bolsas, daí têm que participar do 

Salão. [...] conforme o edital de bolsas de iniciação científica, os professores que 

possuem bolsa precisam colaborar com o Salão de Iniciação Científica.” (E4). 

As exigências do CNPq, assim como a quantidade de recursos financeiros em 

bolsas, estabeleceram um valor que tensiona a autonomia institucional. Estudantes, 

como E1, E3 e E4, professor P1 e técnicos, como T1 e T4, perceberam o evento sendo 
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um evento do CNPq, limitado ao formato preestabelecido pelo CNPq. Como 

estudantes e técnicos não participaram das reuniões de instância decisória colegiada 

de professores, representantes das áreas do conhecimento da UFRGS, não puderam 

vivenciar a prática do desenvolvimento da concepção do evento junto à Comissão de 

Organização do SIC. Essa seria uma razão pela qual o técnico T1 percebeu que o SIC se 

limitaria à divulgação do trabalho do estudante para prestar contas ao CNPq, assim: 

“Democracia... não sei se é bem a palavra, não é? É um espaço de divulgação, dentro dos moldes que 

são sugeridos pelo CNPq. Claro! Com uma certa liberdade da Pró-Reitoria de Pesquisa, mas o formato 

é todo pensado nas áreas do conhecimento... subáreas... grande áreas do CNPq! Então, não tem 

muito espaço para debater esse formato, não é? O formato do Salão de Iniciação Científica é esse, 

porque o principal objetivo dele acaba sendo a prestação de contas e a divulgação, mas democrático, 

a organização já é predefinida... então não sei se ele seria um espaço democrático. Talvez, dentro da 

comissão organizadora, possa se dizer que, sim! Tem uma democracia entre os professores, mas o 

formato, por ser já um formato preestabelecido, acho que não tem tanto espaço para democracia.” 

(T1). 

 

Mesmo para os professores que não participaram da Comissão Organizadora 

do SIC, também houve certa percepção de que o SIC fosse voltado ao CNPq, com vistas 

à prestação de contas das bolsas ao CNPq. Para o professor P1, o evento estaria muito 

centralizado na vontade da representação colegiada dos professores, quando deveria 

ter uma participação democratizada com estudantes e técnicos para pensar os rumos 

do SIC. 

“Eu diria que ele é um espaço que foi criado com um fim, exatamente, e não é nem uma concepção da 
UFRGS. Isso veio por uma exigência que veio das próprias agências de fomento, sobretudo o CNPq, não 
é? [...] A participação, por exemplo, na sua concepção, ela não é uma participação ampla, não é? Quer 
dizer, há uma comissão que é montada para se pensar o salão... uma comissão que... muitas vezes, até 
não sei hoje, não é? Até não tenho essa informação, mas talvez muito centrada ainda nos docentes, não 
é?” (P1). 

  

Após a avaliação externa, a reunião com os avaliadores do CNPq não foi 

pública, sendo direcionada aos gestores e aos professores representantes da Comissão 

de Organização e do Comitê Local do SIC. A comissão executiva, composta por técnicos 

e estudantes, não participou dos encaminhamentos do relatório do CNPq. Assim 

percebeu T4,   
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“Essas avaliações do CNPq sempre foram fechadas. [...] Sempre fechadas! Uma comissão, não é? Acho 
que é a própria Comissão... Comissão Organizadora do Salão e uma comissão (Comitê Local) que 
acompanhava essa avaliação do CNPq. Mas, aí, a parte executiva, a gente não participava dessa 
avaliação... Tomava conhecimento, informalmente, assim, alguma coisa... Ou em alguma conversa.” 
(T4). 

 

Entretanto, na percepção do professor P4, avaliação externa do CNPq seria um 

referencial de padrão nacional. Admitiu que a avaliação do SIC deveria estar além 

dessa referência, podendo alcançar níveis de exigência de padrões internacionais de 

qualidade, assim: 

“Assim, primeiro vamos começar pela avaliação externa, não é? Ela tem um mérito na medida em que 
ela nos obriga a nos submetermos em nossas decisões de comitê de salão, etc., a prestar contas a uma 
espécie de auditoria externa, e isso eu acho isso importante, porque garante, por exemplo, que os 
rumos que nós estamos dando ao salão ao serem auditados, em princípio, são os rumos mais 
adequados, eu digo, em princípio, porque comparativamente, talvez, nós possamos estar num patamar 
acima, mas nós nunca podemos esquecer que o nosso referencial sempre é um padrão médio brasil. 
Nem sempre significa um padrão de excelência, não é? [...]  O que eu acho que se precisa fazer é, talvez, 
ter a coragem, ou até a capacidade física, inclusive, de começar a trocar esse patamar de referência, não 
mais nacional, que é importante. [...] Nos destaques acadêmicos, mas eu acho que ainda falta uma 
referência, um padrão de análise internacional mais rígida, um pouco mais comprometida com o que se 
faz fora do Brasil... E eu não tenho uma receita para isso, não é?” (P4).  

  

 A gestão da PROPESQ, formada por um professor e um técnico, além de 

coordenar a comissão executiva, encaminha todo o processo de concepção do SIC à 

Comissão de Organização do SIC. Na PROPESQ, reuniões com técnicos e estudantes 

existem, ao longo do processo de desenvolvimento das atividades executivas para 

realizar o evento. Porém, são os docentes, representantes desta comissão, que 

decidiram os rumos do SIC. Conforme diz T4:  

“O processo de organização de planejamento? Ele vem ao longo ano, ele vai acontecendo desde as 
inscrições, não é? Acontecem reuniões antes para planejar o próprio edital, desde as inscrições, 
depois adequar o sistema... Isso tudo é testado... e ao longo disso vão acontecendo reuniões com a 
comissão organizadora, com os técnicos que vão participar em cada fase do planejamento do evento, 
não é? A participação vem desde as inscrições, da elaboração do sistema, se o sistema está 
funcionando, adequações, inscrições... os alunos já vão tendo toda aquela parte do seminário, não é? 
De preparação de como fazer o seu resumo, de como fazer um pôster, como... não é? Tem toda uma 
parte que vai sendo elaborada aos alunos... tem a equipe executiva que vai ajudando em diferentes 
fases, ou sempre com reuniões, mas claro tem um norteador, não é? Tem a comissão organizadora 
que vai definindo.” (T4). 
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Para o técnico T2, o trabalho que divide execução e concepção gera conflito. Na 

universidade, isso tem acontecido com o SIC. Tal recorte no mundo do trabalho, entre 

professores e técnicos, desvincula concepção e execução das atividades para realizar o 

SIC. Aos professores, o mundo da concepção, das ideias, de pensar o SIC; aos técnicos, 

a tarefa laboral de execução. Existe uma tensão que potencializa conflitos. Na medida 

em que ficou a concepção à responsabilidade exclusiva dos professores, na percepção 

de T2, ocorreu uma desvalorização da importância do papel dos sujeitos estudantes e 

técnicos. 

“[...] E eu vejo que os técnicos participam juntos... [...] que eles são importantes... se não tiver eles, não 
vai ter a realização, a concretização desse salão (salão de iniciação científica)... Então, também eles 
teriam que ser ouvidos para tomar as decisões de como organizar esse Salão. Eu acho que isso aí é uma 
coisa que não é... não é democrática! E também não é como se fosse uma, vamos dizer assim, não tem 
uma valorização do técnico nesse aspecto. Então tu és um trabalhador que pega para fazer aquele 
trabalho, mas tu não tens que opinar e pensar. Acho que isso poderia ser mudado!” (T2). 

 

 

Na percepção do técnico T3, o espaço democratizou o conhecimento para 

todos no momento em que buscou divulgar os trabalhos de pesquisa de todas as áreas 

do conhecimento. O evento promoveu possibilidades de participação, em 

apresentações, visitas e intercâmbio entre as áreas do conhecimento. Contudo, no 

período 2011 a 2013, o SIC apresentou uma perspectiva de restrição de participação 

na apresentação de trabalhos. Segundo o regulamento, somente bolsista de IC passou 

a ter chance de apresentar trabalho, ou estudante de graduação voluntário em 

pesquisa. 

 

“Ele é um espaço de democracia no momento em que ele, vamos dizer, que ele faz uma divulgação 

ampla de todos os trabalhos independente da área em que ele é apresentado, da temática que é 

apresentado. [...] Claro! Há uma, vamos dizer, não é bem um termo, há uma restrição em termos de 

público-alvo, pela questão que isso é apresentado. O Salão de Iniciação Científica, quem é bolsista de 

iniciação científica, quer dizer, não se pode ter um bolsista de extensão apresentando no Salão de 

Iniciação Científica, é apenas uma restrição de público-alvo de quem vai apresentar, mas no sentido de 

quem vai participar, assistir e, vamos dizer, gravitar dentro do entorno do salão, quem vai participar 

dentro do Salão, aí é bem democrático, aberto a todos. E eu acho que a democracia maior está, em 

termos assim, das possibilidades das áreas que tu olhas assim, vamos dizer, da área das humanas, e 

pega as ciências exatas da terra, que aparentemente são totalmente desconexas, e tem diferentes, 

distintas, assim em termos de, pegando pela obviedade, mais dentro do salão, elas estão próximas, não 

é? Porque estão no mesmo [...] local de apresentação, mesmo espaço de apresentação de pôsteres. 

Então alguém que é da área das humanas vai ter conhecimento do que está sendo feito dentro das 
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ciências exatas e da terra e vice-versa. E podem achar coisas que se cruzam, e aí partilham alguma 

parceria alguma coisa. [...] Então, a democracia, vamos dizer, do evento, acho que é por esse lado, 

assim, de possibilitar esse intercâmbio entre áreas que, teoricamente, até dentro da Universidade, até 

em questão de espaço físico, estão distantes, não é? [...] Pega da área das humanas, da faculdade de 

educação, aqui no campus centro e pega da área das exatas e da terra o instituto de física, lá no campus 

do vale, quer dizer, estão distantes fisicamente, em termos de grande área também. Tu pegas assim a 

coisa, o objetivo, tudo assim, de cada uma delas, são teoricamente distantes. Mas, no evento, elas estão 

juntas, com as mesmas atividades, mesmo espaço. E, daí, tem essa possibilidade de intercâmbio entre 

elas, e uma apresentação igual para todas, não é?” (T3). 

 

 Na avaliação interna no SIC, o professor P2 percebeu um processo democrático do 

conhecimento, no qual a universidade cumpre seu papel social para construir 

conhecimento e formar novas gerações de pesquisadores, assim: 

“Tu entendes que o Salão é um espaço de democracia? Claro! A democracia do conhecimento. Agora 
avaliar um trabalho não é falta de democracia... Muito pelo contrário, é cumprir com aquela única 
função que a universidade como única instituição tem condição de fazer, construir conhecimento e 
formar novas gerações. A única instituição que tem a condição de fazer isso de forma sistemática e 
certificadora. Então a instituição de ensino superior, especialmente a universidade, é um locus 
privilegiado. Isso é extremamente importante! Todo acesso à avaliação é essencial. Aliás, só pra 
completar na minha visão, não existe instituição e profissão mais avaliada do que a profissão do 
professor universitário e da instituição na qual ele trabalha. Por quê? Desde que ele esteja se 
preparando, porque a preparação para ser um professor universitário começa como bolsista de iniciação 
científica, quando entra como bolsista. Porque abrir a porta para um bolsista de iniciação científica é dar 
o primeiro aval num primeiro degrau, dizendo, esta pessoa pode, tem condições básicas. Ela pode 
chegar a ser um professor universitário. Então é extremamente importante a avaliação. Vai estar em 
todos os momentos, ao longo dessa escada. A avaliação vai estar presente sempre. Então, tem que ter 
critérios. Tem que ter indicadores de avaliação. A avaliação é democracia para mim. Uma avaliação com 
critérios é democracia. Não é uma avaliação inconsequente. É... tem que dizer o que agora me surgiu... é 
de acordo com o que eu achar na hora... Não! É uma avaliação séria, com indicadores do que seria 
adequado para uma instituição, para aquela pessoa para o nível do conhecimento, para os objetivos que 
se tem em mira. Para uma visão de sociedade que se tem em mira, naquele dado momento.” (P2). 

 
Entretanto, no período de 2011 a 2013, alguns professores pontuaram, como 

problema ao SIC, enquanto espaço democrático, o objeto de premiação de cada área 

do conhecimento. Contudo, isso não se relacionou com o indicador de destaque dos 

trabalhos apresentados por mérito científico, que pode ser conferido a vários 

trabalhos. Trata-se do prêmio que a instituição entrega somente a um trabalho de 

cada área do conhecimento. 

Para o professor P4, na perspectiva da avaliação interna, as bancas julgadoras 

deveriam desenvolver um ranking para premiações dos melhores trabalhos. Por 
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critérios mais objetivos, a avaliação precisaria analisar a pesquisa representada no 

“pedaço do assunto” do orientando apresentador, assim: 

“[...] a questão da avaliação do que acontece com os trabalhos, eu acho, pessoalmente, acho que é 
importante, não é? Que se faça com as bancas com uma avaliação que se consiga, no final desse 
processo de avaliação dos trabalhos apresentados, se fazer um ranking com premiações. Mas é, por 
outro lado, considerando que nós não temos ainda a capacidade de ter critérios mais objetivos de 
análise, bancas diferentes geram exigências diferentes, ou complacências diferentes, em relação a 
determinadas apresentações, ou determinadas falhas na participação de projetos de pesquisa, porque, 
em última análise, a banca não está ali apenas para avaliar aquilo que o bolsista realizou, mas, em 
última análise, ela também está ali para analisar o orientador, porque boa parte do sucesso ou insucesso 
do bolsista não depende exclusivamente dele, depende em boa parte de um bom orientador, de um 
bom acompanhamento, durante o processo de pesquisa, e até da definição por parte do orientador, do 
papel e das atividades que o bolsista vai exercer dentro do projeto de pesquisa, como um todo. Então o 
papel de uma banca me parece que ela hoje está muito limitada ao fato de que se o bolsista apresentou 
bem ou não, apresentou bem se ele está consciente do que está apresentando, ou se ele domina o 
pedaço do assunto que ele está apresentando, ou não domina. Mas eu acho que as bancas, assim, elas 
precisam avançar um pouco mais a análise. Precisam ser um pouco mais críticas... Não sei a partir de 
que momento, mas o ideal seria que as bancas, a partir de um determinado ponto, passassem a realizar 
também o papel do orientador. Acho que a exigência da presença do orientador durante as 
apresentações já é um início, já é um processo inicial dessa questão de envolvimento da avaliação 
também do orientador. Quer dizer, obrigar o orientador estar presente para que ele assista à 
apresentação do seu bolsista já é um início de comprometimento. Acho que nós temos que avançar 
mais assim, que, chegar em um momento, em que a banca também tenha a capacidade de analisar a 
orientação do bolsista recebida para apresentar aquele pedaço de pesquisa que ele está sendo 
responsabilizado.” (P4). 

 

No aspecto de premiação na avaliação do SIC, o professor P3 afirmou que a 

avaliação para indicação a prêmio colocava os professores em situações difíceis, de 

discordância do grupo de professores que julgam os trabalhos. 

“É bem interessante isso, assim, porque sempre é discutido, não é? Entre nós, professores, a avaliação 
pessoal. É claro que cada um traz... Mas, quando vamos discutir encaminhamentos para prêmio, sempre 
é discutido dentro do grupo de professores. [...] E tem sido nem sempre a consenso, não é? Nesse 
último Salão em que eu participei, nós estivemos discordando, assim, em algumas coisas de 
encaminhamento, e acabamos não encaminhando ninguém, não é? Mas acho que isso faz parte, não 
é?” (P3). 

 

 Já a percepção do professor P1 tomou a premiação como um padrão que impõe 

competitividade entre estudantes. Também, a premiação tensionaria a relação entre 

os professores orientadores. Na perspectiva do valor da premiação, problemas entre 

colegas professores seriam tensionados quando seus orientandos apresentassem 

trabalhos no SIC. Não se trataria, portanto, de uma avaliação neutra. Causariam 

resultados “tóxicos” a contaminar a experiência do estudante e do professor.  
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“Eu diria que ainda tem um padrão que isso sim me incomoda um pouco. Eu até ia falar dessa questão 
antes, mas acho que aqui cabe bem... que é esse padrão que se estabeleceu no sentido da competição, 
não é? Da premiação! [...] Muitas vezes essas relações de avaliação não... como todas não são neutras. 
[...] Eu já conversei com outros colegas... [...] nada está livre das relações que se estabelecem entre 
colegas, entre colegas e seus bolsistas que também são alunos desses colegas, enfim! Então todas as 
relações, muitas vezes, vão para o salão, e isso muitas vezes é fomentado, temperado com essa questão 
da premiação... [...] E, às vezes, é dada a premiação, e tu olhas assim, bom! Olha, se fosse eu a fazer essa 
avaliação. Então, tanto que isso aí, não sei, acho que gera mais uma intoxicação do que um ponto 
positivo, não é?” (P1). 

 

Outro ponto relevante, levantado pelos sujeitos entrevistados sobre o SIC, 

enquanto espaço democrático, colocou em evidência o fim do momento das trocas de 

experiências organizadas e livres do pôster físico.  

Até 2012, houve momentos de apresentação com o pôster físico. O estudante E2 

lembrou da oportunidade dada aos estudantes terem um momento de trocas de ideias 

ao lado dos pôsteres físicos. Pelo SIC, abria-se um espaço livre e aberto fora das 

sessões temáticas de apresentação. Era um momento de troca de experiências junto a 

outros estudantes e demais interessados em explorar mais sobre o trabalho da 

pesquisa.  

“[...] Por esse espaço ser de troca, também, enfim, não é? Porque, com os outros bolsistas apresentando 
ali, sempre acaba tendo um pouco, ou quando está do lado do pôster, esperando para alguém vir a ver 
o teu e dar explicação. Daí tem outra pessoa que está apresentando na mesma temática. Tu acabas 
trocando ideia, trocando informação, às vezes descobrindo semelhanças e possibilidades de poder 
dialogar com outros trabalhos. [...] Essas trocas sempre acontecem. Tu acabas fazendo contatos com 
outros estudantes.” (E2). 

 

Em 2013 o pôster definitivamente se tornou virtual, finalizando o momento 

“livre” da apresentação dos estudantes. Mesmo com a disponibilização do pôster 

virtual através de totens eletrônicos, a movimentação de troca de ideias, de forma 

organizada dos pôsteres físicos, entre os estudantes, junto à comunidade, terminou. 

Entretanto, o professor P4 admitiu uma perspectiva de transição para a interatividade 

virtual, tendo a necessidade de outras discussões para continuar avançando, assim: 

 
“Hoje não falamos mais em pôsteres impressos. E isso é um mecanismo de inovação! É um 
mecanismo de mudança. É um paradigma novo, que está se estabelecendo no sentido de que a 
universidade não vai mais precisar disponibilizar uma série de estruturas físicas para exposição. Ela 
não vai nem sequer precisar mais de grandes espaços, onde ela faria as exposições dos pôsteres. Ela 
pode disponibilizar espaços menores, porque hoje a exposição é muito mais uma exposição 
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eletrônica! [...] Meio visual de informática com as mídias disponíveis. E tal como é o caso dos totens, o 
que nos dá uma versatilidade maior na disponibilização dos trabalhos dos pôsteres. Mas nos dá 
também uma mudança conceitual importante. E eu acho que essa questão de concepção ela precisa 
continuar avançando, ela não pode parar só na transposição de uma mídia para outra. Nós temos que 
continuar sendo criativos e inovadores. E aí tu até poderias me perguntar: Que tipo de inovação? Eu 
não saberia te dizer agora, mas isso é uma questão que a gente tem que continuar estudando e 
avançando. [...] Também há outras universidades, há outros centros que queiram participar 
virtualmente do Salão UFRGS. Então, eu acho que esses são avanços. É de concepção, de conceituação 
de Salão que eu não estou dizendo que eu vá defender isso, com unhas e dentes, que deva ser assim, 
[...] são avanços hoje que me parecem que estão chegando de forma irreversível.” (P4). 

 

 A exposição dos pôsteres virtuais aconteceu durante todo o período do SIC, de 

todos aqueles submetidos à avaliação. Embora a instituição disponibilizasse tal meio 

eletrônico para consulta, observamos um esvaziamento das discussões e das trocas de 

experiências dos momentos organizados junto aos pôsteres, como acontecia quando 

da exposição de pôsteres físicos. Além de apresentar seu resumo, fazer sua 

apresentação oral, o estudante apresentar também tem outro item avaliado pelos 

professores julgadores, o pôster. Para exposição deste ao público, a instituição 

disponibilizou, durante o evento, totens eletrônicos, junto ao espaço das 

apresentações orais das sessões temáticas.  

Até 2013, a disponibilização universal, via website, através do repositório digital 

LUME da instituição, ainda vinha sendo discutido amplamente como recurso a ser 

tornar público. A questão delicada ainda girava em torno dos direitos autorais. Como 

anais do evento, o resumo do trabalho é publicado no LUME.  
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6 ENGENDRANDO OS DADOS COLETADOS COM O REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Entre outros significados14 de engendrar, temos a noção de ação de dar 

existência ou vida a algo; também vai do ato de imaginar algo, conceber, construir ou 

criar algo. Nesse sentido, para compor o conjunto de conceitos que viabilizem a análise 

e interpretação dos dados, possibilitando inferência nos conteúdos latentes dos dados 

que apontem a uma inovação pedagógica, após ter percorrido esta caminhada de 

construção e fundamentação, engendramos os dados coletados com o referencial 

teórico. Neste capítulo, baseados nos depoimentos dos estudantes, professores e 

técnicos, tendo em vista a pergunta da pesquisa – A partir das percepções e 

perspectivas dos atores universitários, que movimentos inovadores estão sendo 

construídos ao participarem do Salão de Iniciação Científica? – concebemos o 

reconhecimento da pesquisa como conhecimento e responsabilidade social e 

produção de bem público; a necessidade de representação dos atores universitários 

nas instâncias decisórias; a assunção da importância da avaliação interna e externa; 

críticas ao SIC tomando o formato da avaliação participativa; reconhecimento da 

valorização da participação política. 

Com essas considerações, passemos inicialmente às articulações possíveis dos 

dados mais significativos coletados. 

 

6.1 POSSÍVEIS ARTICULAÇÕES 

 Com relação à categoria de “motivação para participar do Salão”, os relatos 

recuperaram a historicidade de cada sujeito como entidades naturais, da sua 

existência na condição social, pelo trabalho, em essência do trabalho profissional e 

acadêmico na universidade. Em uma abordagem crítica da questão do alcance político 

das atividades do trabalho, relacionadas ao eixo da pesquisa da universidade, no 

âmbito da vida e da relação social da comunidade, e da sociedade que se relaciona a 

ela, emergiu o reconhecimento da pesquisa como conhecimento, mas implicado a 

                                                                 
14

 Disponível em http://www.lexico.pt/engendrar/. Acesso em 12 de out. 2014. 

http://www.lexico.pt/engendrar/
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questão do trabalho e das funções sociais, implicando o SIC como exercício de 

responsabilidade social e produção do bem público.  Quando incluímos professores, 

estudantes e técnicos, articulamos a participação no SIC aos olhares e escutas para os 

sujeitos importantes e implicados ao longo de todo o processo de construção e 

realização do SIC. Em seguida, com categoria “os limites e as possibilidades de 

estudantes, professores e técnicos no Salão”, tivemos a conscientização dos papeis dos 

atores universitários. Com as experiências explicitadas pela categoria anterior, 

abriram-se chances de reflexão sobre alguns problemas significativos, dentre os quais 

destacamos o limite da representação exclusiva dos professores no processo decisório.  

De acordo com Genro (2000), a dimensão política pressupõe a participação dos 

sujeitos individuais e coletivos, nos processos políticos, articulando discurso e prática, 

na busca de resultados que promovam novos direitos, mais responsabilidade social e, 

assim, influindo nos procedimentos e nas finalidades dos processos, para interferir na 

construção, manutenção e transformação de uma determinada ordem, que pode ser a 

ordem democrática com distintas adjetivações. Nessa concepção de participação, além 

de politizar os espaços do cotidiano, deve-se interagir com o Estado, disputando 

projetos e alternativas. Um processo educativo dialógico, reflexivo e transformador 

pode possibilitar a participação dos sujeitos, sua potencialização, não significando 

somente a implementação de construção das políticas públicas, sua ampliação, revisão 

e inovação. 

 Nesse sentido, ao evitarmos um processo automático ou estático, podemos 

analisar as mediações do SIC com características ambíguas e contraditórias. Ao mesmo 

tempo em que se constituiu como lugar de humanização, também se constitui por 

desumanização, conforme Severino (1994). Nessa tensão dialética, a historicidade 

dinâmica compreende uma humanização quando se estabelecem momentos de falas e 

escutas nas sessões temáticas da avaliação interna. Ao passo que possibilita momentos 

de protagonismos dos atores universitários, oportunizando espaços de avaliação dos 

trabalhos de pesquisa dos estudantes aos olhos da sociedade, o mesmo evento limita a 

participação política de estudantes e técnicos no direito ao voto do destino do SIC. 

Pelos entrevistados, colhemos também a percepção de que a premiação do evento 

trouxe preocupação quanto à desumanização dos sujeitos pelas formas concretas de 

busca individual e competitiva por prêmio. Se a ideia que prevalece seja a 
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“excelência”, como disse o professor P4, quais seriam, de fato, os seus fundamentos 

para o mérito do prêmio, já que existe uma certificação de destaque aos trabalhos com 

qualidade? 

 Para Santos et al. (2006), o mérito é composto por um conjunto de argumentos 

que, na primeira instância, se colocam como irrefutáveis. Segundo os autores, “a lógica 

meritocrática consiste na argumentação de que critérios de merecimento são os 

principais na regência das relações sociais, políticas e econômicas de nosso tempo.” 

(SANTOS et al., 2006, p. 118). 

 Segundo Barbosa (1999), a ocorrência do mérito pode alcançar duas dimensões. 

Primeiramente, existe um critério lógico de meritocracia. Trata-se do “reconhecimento 

público de a capacidade de cada um realizar determinada tarefa ou posicionar-se 

numa determinada hierarquia com base nos seus talentos ou no esforço pessoal. É 

invocado como critério de ordenação dos membros de uma sociedade apenas em 

determinadas circunstâncias.” (BARBOSA, 1999, p. 31). Outra dimensão busca o 

entendimento da ideologia meritocrática. Trata-se de um valor globalizante. É um 

critério essencial, considerado correto moralmente, tendo em vista qualquer 

ordenação social, “Ou seja, num universo social fundado numa ideologia meritocrática, 

as únicas hierarquias legítimas e desejáveis são aquelas baseadas na seleção dos 

melhores. Prestígio, honra, status, e bens materiais devem ser concedidos àqueles 

selecionados como melhores.” (BARBOSA, 1999, p. 31).  

 De acordo com Santos et al. (2006), na sociedade de classe, o mérito não é justo. 

No Brasil, desigual por essência e capitalista, a questão do mérito fica comprometida. 

Nas situações em que possa haver maior homogeneidade,  

 

O mérito poderia aparecer como algo até desejável, pois diferentes 
investimentos de tempo e diferentes objetivos levariam as pessoas a 
diferentes situações. O problema está na falta de oportunidades para todos, 
que é um aspecto do capitalismo que pode ser atenuado, muitas vezes pela 
intervenção do Estado, mas não suprimido, [...] Uma meritocracia ‘justa’, 
contemplando as cotas sociais e étnicas de acesso à Universidade Pública, 
não diminuiria as diferenças, assim como a busca de um termo comum 
também significaria a limitação da expressão das singularidades. Assim 
sendo, uma solução ideal não existe; porém, há a possibilidade de 
combinação de critérios, a fim de constituir parâmetros comuns, em termos 
educacionais. (SANTOS et al., 2006, p. 118). 
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Leite et al. (2000b) afirma que não se pode falar em avaliação na UFRGS sem a 

referência do seminário UFRGS Século XXI: Compromissos e Ações, debatendo em 

1998 sobre o futuro da universidade, após encontros na UNESCO de Paris e de 

Córdoba. Para além de produto das avaliações internas, os problemas da universidade 

foram avaliados e respondidos “em termos de compromissos e ações balizadas pelo 

referencial da Conferência UNESCO sobre ensino superior.” (LEITE et al., 2000b, p. 19). 

Depois de quinze anos, revisitamos a definição de metas, ações, do perfil institucional 

e missão da UFRGS, olhando para seu presente e futuro. Em 2000, coletivamente já 

havia percebido que as avaliações implementadas pautaram por alguns objetivos, 

dentre os quais se deflagre uma avaliação que envolva “diferentes setores da 

Universidade e das pessoas que os compõem, para discussão de problemas e 

necessidades da instituição, nas suas interfaces externa e interna.” (LEITE et al., 2000b, 

p. 93). 

 Quando e se construída no espaço universitário, de acordo com Leite (2005), 

inovação educativa ou pedagógica seria perceptível através de um processo 

descontínuo de rompimento com os paradigmas tradicionais vigentes na educação, na 

avaliação, ou como uma transição para um modo de ver e fazer ciência e produzir 

conhecimento, reconfigurando saberes e poderes. A autora defende que uma 

avaliação é inovadora quando realizada por dentro, participativa e democrática a 

envolver comunidades internas e externas.  

A percepção entre o que é concebido para o SIC, pela comissão exclusiva de 

professores, e o que é executado, por técnicos e estudantes, desvela contradições e 

tensões entre os atores universitários, nas falas de professores, técnicos e estudantes. 

Embora o professor P1 tenha se negado a participar da comissão organizadora do 

evento por outros motivos, admitiu uma centralização de poder aos docentes.  

Em sua trajetória histórico-política, contudo, a concretização do SIC 

fundamentalmente exigia a mobilização da comunidade e da participação ativa de 

cada estudante. A PROPESQ e a comissão organizadora deveriam chamar os 

“estudantes representando os bolsistas, [para] definir o seu formato e garantir sua 

qualidade” (NETTO; ROCHA, 2003, p. 50). 

 Com relação à percepção do evento ser meramente uma prestação de contas ao 

CNPq, por T1, E1, P1, na obrigatoriedade de apresentação dos trabalhos dos bolsistas 
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remunerados, reduzindo a avaliação educacional a uma percepção de recorte técnico 

às exigências do CNPq, por P4, sinaliza certo esquecimento ou esvaziamento político 

do espaço do SIC. O estudante apresenta seu trabalho técnico pelo cumprimento de 

contrato de bolsa remunerada, sendo o esforço recompensado pela busca do 

certificado do SIC, ou pela busca individual e competitiva de um prêmio máximo.  

 A avaliação externa, contudo, tem sua importância observada desde o seu início, 

mas se revela como uma das avaliações do SIC. Pela referência da avaliação externa 

dos consultores convidados, tal avaliação é enviada diretamente ao CNPq, 

constituindo-se em instrumento para avaliação global e a continuidade do PIBIC na 

instituição, pois 

As normas do PIBIC exigem uma avaliação externa... Na UFRGS, essa avaliação 
passou a acontecer dentro das atividades do Salão, seguindo as suas 
peculiaridades... Dessa forma, temos a participação de consultores externos 
convidados para acompanhar os trabalhos dos bolsistas PIBIC apresentados 
no evento. O resultado dessa avaliação dos consultores externos é enviado 
diretamente ao CNPq,... Assim tem acontecido desde 1993. Os membros do 
comitê externo... circulam pelas diferentes sessões, examinam os resumos, 
visitam a exposição e leem os relatórios dos bolsistas. Complementando essas 
atividades desenvolvidas por área do conhecimento há uma reunião com os 
membros do comitê local e a Pró-Reitoria de Pesquisa para apresentação da 
programação, de depoimentos, sugestões, enfim, uma série de questões que 
contribuem sempre para o aperfeiçoamento da gerência do programa. 
(NETTO; ROCHA, 2003, p. 56-57).  

 

 A partir de 2011, ocorreu a adequação pela restrição de participação dos 

estudantes para apresentação de trabalhos. Conforme apontado pelo técnico T3, a 

opção do processo decisório reconhecer, para participação no SIC, trabalhos 

exclusivamente de bolsa pesquisa ou de atividade voluntária de pesquisa, culminou na 

limitação de direitos de estudantes com outras atividades remuneradas, como 

estágios, bolsas de extensão ou de monitoria, a fazer parte do programa de iniciação 

científica. Como consequência, estes foram excluídos da oportunidade de 

apresentarem trabalhos, porque o regulamento, a partir de então, não mais os 

considerava na condição de iniciação científica em pesquisa.  

Assim compreenderam a direção da Faculdade de Direito, a Comissão de 

Pesquisa do Direito e o Centro Acadêmico André da Rocha, entidades representativas 

dos estudantes de Ciências Jurídicas e Sociais, o Curso de Direito da UFRGS, através de 
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carta ofício nº 027-FD, de 2011. Pela carta, vieram a contestar a limitação de 

estudantes a participar como apresentadores, que produzem conhecimento por outros 

caminhos, envolvidos com extensão e estágios, mostrando seus resultados no SIC, 

como iniciação científica. Diante do exposto às restrições de participação no 

regulamento de 2011, contestaram o argumento de que só se faz iniciação científica 

pelo processo de bolsa pesquisa ou atividade voluntária em pesquisa, sem exercício de 

qualquer outra atividade remunerada. Assim, argumentaram que, pelas características 

de como se faz pesquisa na prática do Direito, 

 

[...] a dedicação do acadêmico-pesquisador voluntário pode ser exercida em 
diferentes espaços e horários, não raro nas escassas horas disponíveis nos 
fins-de-semana, não necessitando, por vezes, de 20h/semana. Assim, ainda 
que exerça outra atividade que tenha vínculo remunerado, o 
desenvolvimento da pesquisa científica nasce a partir do binômio 
possibilidade-capacidade do pesquisador, tendo o professor orientador o 
papel fundamental de avaliar o andamento da pesquisa e chancelar se as 
conclusões parciais ou finais são aptas a serem apresentadas no SIC. Ademais, 
as regras do SIC, [...] deixam de estimular a integração entre a pesquisa e a 
extensão e entre a pesquisa e o ensino, quando entendemos que a 
Universidade deve construir projetos integradores, e não excludentes. A 
atividade do ensino, por sua vez, nem sempre surge como primeira opção 
para os acadêmicos do curso de Direito, os quais costumam seguir outras 
carreiras profissionais, como advocacia, magistratura, promotoria pública, 
defensoria pública, dentre outras opções. Assim, houve, neste ano, um dos 
maiores esforços junto à Pró-Reitoria de Graduação para que viesse à 
Faculdade de Direito mais bolsas destinadas à monitoria acadêmica, tendo se 
conseguido grande êxito nisso. Agora, contudo, esses alunos estimulados a 
seguirem a carreira acadêmica inicialmente, não poderão, 
contraditoriamente, serem pesquisadores e apresentarem suas pesquisas no 
SIC, em um estímulo a dissociação da atividade de ensino com a de pesquisa e 
com a de extensão. Penaliza ainda os estagiários que, muitas vezes, 
dependem dessa remuneração para garantir o seu mínimo existencial e para 
poder adquirir livros que complementem a sua formação. Assim, por vezes, 
não é mera opção não ter vínculo remunerado com Instituições Externas, mas 
sim verdadeira necessidade. Ademais, o curso de ciências jurídicas e sociais é, 
conforme própria classificação presente no SIC, ciência social aplicada, de 
modo que é fundamental para a formação do futuro jurista a pesquisa, a 
extensão e o estágio possibilitado pelos órgãos públicos, escritórios privados e 
ONGs. (UFRGS, 2011b). 
 

Não obstante, conforme T4, devido ao aumento do número de participação, a 

instituição passou a ter preocupação com recursos e estrutura para abrigar o evento. O 

evento foi democrático para E4, mas a estrutura institucional não oferecia condições 

para ampliar a capacidade de atendimento. Entretanto, P1 admitiu que o SIC poderia 

estar em uma agenda maior de discussão, sendo necessária uma articulação com o 
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município ou até mesmo o Estado, pois as temáticas seriam de interesse maior do que 

a concentração apenas para a instituição. 

Acima de tudo, P2 percebeu que, sim, houve limites de recursos e estruturas, 

mas a universidade teria que assumir um compromisso de criar espaço para que todos 

os estudantes tivessem oportunidade de apresentar sua parcela de trabalho de IC. 

“Acho que tem certas possibilidades e limitações físicas... a universidade tem que atender o máximo 
possível de vagas para nossos alunos que estão envolvidos em pesquisa. Em certo sentido, a não ser que 
o trabalho seja um trabalho extremamente de má qualidade, que haja um espaço para todos se 
apresentarem nem que seja com cartazes menores, nem que seja uma notícia só por escrito, [...] seria 
ideal que todos pudessem se apresentar. Eu acho que tem mil alternativas de gestão que podem ser 
buscadas para que sejam estimulados todos os alunos, que têm iniciação científica, de algum modo, 
tenham um tipo de participação. Eles como autores, digamos assim, como protagonistas de uma parcela 
de um trabalho.” (P2). 

 

De outro modo, para aqueles que não apresentaram trabalhos, que não 

estivessem vinculados à IC, P3 percebeu que era um espaço para o conhecimento da 

pesquisa, da oportunidade que a universidade oferecia para divulgação, assim:  

“Não sei até que ponto os alunos que não fazem parte de um processo, assim, de investigação, que não 
estão inseridos nessa dinâmica da pesquisa tenham consciência da importância disso, não é? Até porque 
a gente percebe que, nesse momento, não há aula, não é? Então a gente vê que muitos alunos não se 
envolvem nessa semana, não é? No salão... e quem está diretamente envolvido com a pesquisa é que 
acaba criando essa consciência da importância do Salão. Então, eu acho que isso é algo que tem que ser 
construído, não é? [...] O nosso olhar para pesquisa não deve vir pelo fato que eu esteja envolvido numa 
pesquisa, mas que eu quero conhecer; eu quero conhecer o que se pesquisa; eu quero conhecer quem 
quer fazer pesquisa. Nós entramos em contato com o uso de metodologias, de temáticas de pesquisas, 
de campo de diversos modos de pensar pesquisa, que são tão diferentes, mas eu vejo que ainda é isso: 
essa cultura precisa ser construída dentro da universidade, não é? [...] Quando diz respeito aos alunos, 
eu penso que é um espaço significativo para isso, porque ela vai exercitando essa consciência. É um 
espaço significativo, porque é um compromisso que eu penso que a universidade tem de publicizar 
aquilo que faz e de tornar isso visível, claro, aberto para quem quiser chegar aqui e conhecer o que está 
se fazendo, não é? [...] Então, acho que esse... através do Salão, se constrói... se pode construir, não é? 
Ainda mais, avançar nisso, um diálogo da comunidade com a própria universidade. [...] E as pesquisas 
sendo o fio condutor, porque a pesquisa é... se a pesquisa não for direcionada, não tiver um sentido, um 
significado para o nosso tempo, para as coisas que a gente anseia pensar, necessita pensar resolver, não 
é? Ela não tem sentido.” (P3). 

 

 Após apresentação das unidades de sentidos, passemos aos tensionamentos 

emergentes. Continuamos, entretanto, articulando dinamicamente os materiais para 

análise, interpretação, inferência e dialetização, com a finalidade de construir uma 

triangulação com os referenciais teóricos. 
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6.2 TENSIONAMENTOS EMERGENTES 

 Como elementos emergentes produzidos anteriormente, para ajuda em nossa 

reflexão em busca de uma interpretação possível, concebemos categorias centrais: 

democracia participativa, participação política e responsabilidade social e produção do 

bem público.  

 A democracia participativa ou forte, fundamentalmente, seria o instrumento 

epistemológico de um pensamento e de uma ação política no espaço público, tendo 

como características centrais, 

 
[...] a formação de uma comunidade política, a auto-legislação e a 
participação constante. Idem, a transformação de interesses privados em 
interesses comuns, a transformação de cidadãos privados e independentes 
em cidadãos públicos. Para isto, a função primeira da participação seria auto-
produzir uma “educação do julgamento” (Barber, 1997:160). Uma forma de 
auto-educação que envolve um processo constante de aprendizagem e 
remodelagem do nosso mundo comum. Um processo de per se altamente 
exigente face aos conflitos e interesses humanos. (LEITE, 2005, p. 41). 

 

Da época de Rousseau até o momento, a educação assumiu a participação 

democrática como princípio pedagógico. Entretanto, o que está em questão é o debate 

sobre avaliação participativa e sobre avaliação institucional participativa na 

universidade. Trata-se da prática da democracia direta na universidade, especialmente 

na universidade pública, participação propiciada pela prática da avaliação institucional. 

Leite (2005) assume que não se tem uma universidade democrática em uma sociedade 

que não é suficientemente democrática. Todavia, não sendo uma inclinação natural do 

ser humano a participação política, é um processo pedagógico, em permanente 

construção através de sucessivas aprendizagens. 

Leite (2005) destaca que a Universidade precisa avançar na democratização de 

sua democracia, em espaços e níveis não tradicionais, como o profissional, 

institucional, administrativo, curricular, pedagógico, entre outros. Ao transformar-se, 

transforma a sociedade. Para sustentar a autonomia que a caracteriza, as atividades 

universitárias deveriam se submeter por uma prestação de contas à sociedade que a 

mantém. “Esse procedimento democrático tem nome – chama-se avaliação de 

qualidade ou institucional.” (LEITE, 2005, p. 78). 
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Na democracia participativa, existe uma regra geral que substitui indicadores 

de rendimento pelos de qualidade. A seleção de procedimentos e técnicas podem 

combinar o quantitativo e o qualitativo. A metodologia indica co-gestão ativa, com 

assembleias públicas. “O produto deve aparecer no contrato político da avaliação 

interna e externa, na autonomia e na aprendizagem política do conhecimento social.” 

(FELIX, 2008, p. 178).  

Houve consenso entre os sujeitos entrevistados que os atores universitários 

pudessem ter alguma forma de participação no SIC. Houve, de outro modo, uma 

tensão com relação aos papeis de cada um, quando tratamos da categoria “limites e 

possibilidades de participação”. Todos concordaram que a participação fosse possível. 

Existiram regras por um regulamento. Existiram condições para apresentação de 

trabalhos para estudantes da UFRGS e de outras IES. Houve oportunidade de qualquer 

sujeito visitar uma sessão temática e assistir a estudantes publicamente apresentarem 

seus trabalhos. Os professores acompanharam a avaliaram. Contudo, ao atentarmos 

para as dimensões de participação, no processo decisório, através do processo de 

escuta dos sujeitos entrevistados, as percepções tensionaram a vivência histórica de 

limites e possibilidades de participação pelo dito, esquecido ou silenciado.  

Na avaliação educativa, como não tensionarmos imediatamente na 

objetividade ética importante da escuta ao outro, observada pelo professor P3? 

Conforme Genro (2000), na multiplicidade de conflitos e de espaços para repensar o 

exercício de cidadania democrática, devemos instigar a busca por elementos, reflexões 

fundamentadas em um referencial ético e político capaz de desestabilizar a cultura 

política dominante, reforçadora de uma cidadania mais formal e passiva. Pelo que 

disse E2, no SIC também houve momento do protagonismo dos estudantes, assim 

como nas falas dos professores e técnicos, tecemos importantes espaços para seus 

protagonismos. De modo que para o enfrentamento dos desafios históricos na 

atualidade, existe a necessidade de construir uma identidade específica desses sujeitos 

enquanto protagônicos nas decisões que constroem o SIC na universidade. Para 

Severino (2011), o fundamento dessa identidade nas questões educacionais está na 

formação de um domínio do saber teórico, na apropriação da habilitação técnica e na 

sensibilidade ao caráter político das relações sociais. Contudo,  
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[...] essas três dimensões só se consolidam se soldadas, se articuladas pela 
dimensão ética. O envolvimento pessoal, a sensibilidade ética do educador 
estão radicalmente vinculados a um compromisso com o destino dos homens. 
E é à humanidade que cada um tem que prestar contas. Por isso mesmo, é 
que o maior compromisso ético é ter compromisso com as responsabilidades 
técnicas e com o engajamento político. Trata-se, pois, para todos os homens 
de vincular sua responsabilidade referencial de construção de uma sociedade 
mais justa, mais equitativa, vale dizer, uma sociedade democrática, 
constituída de cidadãos participantes em condições que garantam a todos os 
bens naturais, os bens sociais e os bens simbólicos, disponíveis para a 
sociedade concreta em que vivem, e a que todos têm direitos, em decorrência 
da dignidade humana de cada um. (SEVERINO, 2011, p. 147-148). 

 

Uma das contradições mais importantes é abrir a história como possibilidades 

da própria concepção do SIC. Mesmo que o evento tivesse crescido no número de 

participações, a exigir adequações que pudessem atender às demandas de maior 

complexidade,  

 

[...] algumas ações e mecanismos foram implementados para dar consistência 
a um evento científico de porte, que tem função educativa e avaliativa, e que 
reúne várias centenas de estudantes, como, por exemplo: ampliação da 
comissão organizadora. (NETTO; ROCHA, 2003, p. 52). 

 

A responsabilidade social do trabalho e a preocupação do bem público 

colocadas na participação direta no SIC permitem que os técnicos questionem a 

democracia do processo decisório, nas falas de T1 e T3, da comissão organizadora do 

evento, formada exclusivamente por professores. A crítica, contudo, não recai na 

composição da comissão, mas essencialmente na questão objetiva de processo 

decisório único. Em assembleia de professores representantes, são estes que 

decidiram o futuro do SIC. À margem da concepção do SIC, ficaram os técnicos e os 

estudantes que, conforme Leite (2005), tensiona a intensidade da democracia na 

universidade. 

Leite (2005) afirma que em nosso país, como em toda América Latina, há uma 

sede por democracia em todas as esferas da vida pública. Na Universidade, muitos 

questionam a democraticidade na avaliação. Situando-a em um campo de saberes 

novos, a avaliação institucional nas universidades, a autora tenta esclarecer a 

vinculação entre participação e democracia, na perspectiva de democracia forte, 

compreendendo que pode ser “uma forma de revitalização da cidadania através da 
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ação com auto-vigilância, auto-legislação e participação. Uma forma de democracia 

que convive com a representatividade, mas dela se desconecta para assumir princípios 

e valores que reforçam autonomias.” (LEITE, 2005, p. 3). 

De acordo com Santos e Almeida-Filho (2008), a avaliação participativa, 

adotando critérios congruentes aos objetivos de uma reforma que se assenta na 

legitimação e na valorização das transformações na produção e distribuição do 

conhecimento, é uma proposta que se apresenta como alternativa pedagógica nova.  

 

Isto significa que o desempenho dos professores e das unidades orgânicas 
tem de ser visto à luz destes critérios. [...] A fixação dos critérios através dos 
mecanismos de democracia interna e externa é fundamental uma vez que são 
eles que definem o valor do retorno das diferentes actividades universitárias. 
[...] Os modelos de avaliação participativa tornam possível a emergência de 
critérios de avaliação interna suficientemente robustos para se medirem pelos 
critérios de avaliação externa. Os princípios de auto-gestão, auto-legislação e 
auto-vigilância tornam possível que os processos de avaliação sejam também 
processos de aprendizagem política e de construção de autonomias dos 
actores e das instituições. Só estes princípios garantem que a auto-avaliação 
participativa não se transforme em auto-contemplação narcisista ou em 
trocas de favores avaliativos. (SANTOS; ALMEIDA-FILHO, 2008, p. 94). 

 

 Felix (2008) afirma que, pela dialeticidade do modelo de avaliação 

participativa, a participação enfrenta conflitos de interesse e de poder. Existe uma 

probabilidade de que, por isso, “tenhamos dificuldade em reconhecer e conviver com 

a prática da democracia participativa” (FELIX, 2008, p. 177). 

 A contradição mais evidente na tensão entre professores e técnicos, na história do 

SIC, foi a capacidade não somente técnica, mas também política, como o fez um 

técnico, ou melhor, uma técnica. Em homenagem da titulação de Funcionária Emérita 

da UFRGS, por decisão do Conselho Universitário nº 336/2009, a ata nº 1123/2010 

narra a honraria concedida a uma técnica pela “magna obra” de organizar o SIC na 

UFRGS, Marininha Aranha da Rocha, que “sem a sua presença, a pesquisa e nossa 

Universidade teria outra fisionomia, certamente menos visível e de alcance mais 

restrito na veiculação de seus resultados e na formação de gerações de novos 

pesquisadores.” (UFRGS, 2010, p.2), a realização do SIC foi um evento pioneiro da 

UFRGS, “modelo até para o CNPq.” (UFRGS, 2010, p. 5).   
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“Na discussão do programa de iniciação científica, definiu-se a criação de um 
evento que pudesse dar conta de vários objetivos; entre eles, divulgar e 
estimular os trabalhos de iniciação científica, valorizar essa atividade no 
âmbito da pesquisa e, ao mesmo tempo, fazer o acompanhamento desses 
trabalhos. Uma comissão instituída e logo começamos a trabalhar na 
formatação do evento juntamente com a PROPESQ. Assim, com a expectativa 
do sonho tecido a muitas mãos, nasceu o 1º SIC em 1989, com 198 trabalhos 
expostos no ICBS, no corredor que levava à Bioquímica. A partir daí, o 
Programa de IC e o SIC estavam com suas trajetórias interligadas, 

principalmente em seu maior objetivo: a pesquisa.” (UFRGS, 2010, p.7). 

 

 

Para o professor P2, o problema não seria técnico, seria ter titulação para a 

responsabilidade da pesquisa. Além de suas outras atribuições administrativas, 

conforme Figura 14, a UFRGS teria em seu quadro funcional muitos técnicos com 

certificação de doutorado. Ao todo hoje somam 39 doutores, que poderiam participar 

das atividades acadêmicas qualificadas para tal, haja vista o atendimento dos 

requisitos, inclusive em comissões ou bancas julgadoras dos trabalhos dos estudantes.  

 

 

FIGURA 14. NÚMERO TOTAL DE TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO COM TÍTULO DE 

DOUTORADO NA UFRGS. 

Fonte: CPD/UFRGS. 

 

Distinto de outras estruturações de plano de carreira pública, todo técnico-

administrativo recebe um adjetivo “em educação” enquanto integrante de carreira no 

âmbito de uma Instituição Federal de Ensino (IFE), conforme Lei nº 12.702/2005. Nas 

disposições preliminares desta Lei, Instituições Federais de Ensino são aqueles órgãos 

e entidades públicos vinculados ao Ministério da Educação, cujas atividades-fim são o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e da extensão e que 

integram o Sistema Federal de Ensino.  

Na Lei nº 11.091/2005, com ressalva do cuidado com o prejuízo das atribuições 

específicas e observados os requisitos de qualificação e competências, em todas as 

atribuições sumárias de todo técnico com titulação de nível médio ao de graduação, há 
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a qualidade em educação porque precisa assessorar nas atividades de ensino, pesquisa 

e extensão. 

 Na estrutura institucional, é no PDI/UFRGS onde encontramos a percepção do 

perfil desejado do técnico que possa contribuir ainda mais com o aprimoramento do 

ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão na Universidade, com pertinência “de um 

espírito geral de inovação, expansão e desenvolvimento, que se prevê os desafios da 

Universidade.” (PDI, 2010, p. 28).  

Entretanto, a democratização é algo que os técnicos estão lutando15 para 

ampliar o espaço de participação paritária nas instâncias decisórias em face à histórica 

questão da paridade representativa nos órgãos colegiados e nas comissões da 

universidade. Para além da democracia do direito ao voto paritário de consulta à 

comunidade universitária para eleição de um reitor, os técnicos exigem maior 

participação paritária nas questões da vida institucional, incluindo nesta luta a 

representação paritária de estudantes, também. 

A emergência por diversas formas de participação democrática é algo 

proeminente no Brasil pós-autoritário, conforme Santos e Avritzer (apud SANTOS, 

2002). A motivação pela participação é parte de uma herança comum do processo de 

democratização. Aos oriundos dos movimentos comunitários, torna-se uma disputa 

especial para a significação potencial do termo participação. 

Quando o professor P2 disse sentir falta de aproximação da graduação com a 

pós-graduação pelos seminários temáticos, percebemos que o tema se revelou 

importante não somente para instituição, que coloca em seu plano de gestão 

atividades de formação científica preparatória ao SIC. Os sujeitos entrevistados, a 

princípio, estimam os seminários temáticos como atividades públicas, gratuitas e de 

qualidade aos estudantes. Entretanto, mais do que P2 sentir falta, os seminários 

temáticos de 2011 a 2013 não apresentaram um programa de atividades 

complementares “que concretiza os objetivos de contribuir, de forma ampla, para a 

formação pessoal e acadêmica do estudante/bolsista.” (NETTO; ROCHA, 2003, p. 45). 

Essas atividades eram compostas por diferentes módulos, com atividades de formação 

acadêmica e profissional; reflexão para o desenvolvimento do pensamento crítico; 

                                                                 
15

 A percepção de lutar vem da constituição do Comitê de Luta pela Paridade, congregando TAEs, 
docentes e estudantes representantes da UFRGS, UFCSPA, IFPOA e ASSUFRGS. 
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instrumentalização; fomento à divulgação do trabalho científico; acompanhamento e 

avaliação dos trabalhos realizados pelos bolsistas com base no seu plano de trabalho. 

Muito do que os sujeitos relataram nas entrevistas está vinculado à 

instrumentalização e formação acadêmica e profissional, estando o SIC relacionado às 

atividades de acompanhamento. A valorização da atividade política esteve, no período 

do estudo (2011-2013), voltada às avaliações técnicas e instrumentais, não sendo mais 

desenvolvidas ações de reflexão para o desenvolvimento do pensamento crítico. 

Segundo Goergen (2011), o primeiro passo é o exame crítico da universidade 

no contexto da formação dos cidadãos. Uma estratégia implica na construção da 

responsabilidade social e a produção do bem público com equidade e da justiça social. 

A universidade, assim, precisa tornar-se a fonte primeira de um novo projeto de uma 

sociedade mais justa e democrática.  

Para Goergen (2011), a mais importante tarefa da educação contemporânea é 

encontrar formas de favorecer o desenvolvimento de um homem novo que, 

fortalecido na sua subjetividade, tenha consciência de sua condição humana de ser 

com o outro e se sinta comprometido com a construção de um ethos da convivência 

humana. Uma tarefa nada fácil por afirmar-se em meio a um mundo adverso 

dominado pela promoção individual, pelas vantagens do momento e pelo consumo 

individual, além de pressupor uma profunda revisão dos pressupostos e compromissos 

ideológicos do atual modelo da Educação Superior. 

Na visão do modelo de universidade, a UFRGS busca ser de classe mundial. Pela 

apresentação na abertura do Salão UFRGS, em 2012, do então reitor, Carlos Alexandre 

Netto, Universidade de Classe Mundial, (UFRGS, 2012e), a universidade se motiva, 

entre outras razões, pelo avanço do conhecimento e integração acadêmica. Não 

conceitua o que seja classe mundial, mas dissemina a cultura, conforme Figura 15. 

Nessa perspectiva, justifica-se que a universidade tem concentração de talentos, 

aposta na internacionalização e rankings, no financiamento e visão estratégica e 

gestão. Alinhado à visão de internacionalização da universidade, o professor P4 

considerou que o Salão de IC deveria hoje ter avaliação em critérios de padrão de 

qualidade internacional, visto que a avaliação de excelência da instituição seja uma 

média nacional. 
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FIGURA 15. MENSAGEM DE AGRADECIMENTO DA REITORIA EM 2012. 

Fonte: UFRGS, 2012. 

 

Na relação Salão UFRGS e Salão de IC, alguns sujeitos entrevistados se 

confundiram, outras vezes se atrapalharam no uso do tema Salão, para se referir ao 

Salão de IC. Até 2011, o Salão de IC era o Salão. Nas falas, ainda houve essa 

característica. Porém, com a criação do Salão UFRGS, institucionalmente hoje o evento 

hegemônico, abriga todos os eventos, inclusive o Salão de IC. O Salão UFRGS a cada 

ano institui outros eventos, dando oportunidade de ampla variedade de divulgação de 

outros conhecimentos. No eixo de ações e projetos do plano de gestão16 (2012-2016) 

institucional, apresenta metas a cumprir para a Universidade alcançar excelência 

acadêmica e inovação. Através do objetivo de congregar salões e eventos correlatos, 

promovendo a divulgação das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Entre outras 

metas, quer ser reconhecido como evento internacional, consolidar-se como espaço 

de reflexão e proposição acerca de temas estratégicos para interação entre 

universidade e sociedade, ser reconhecido como espaço de expressão dos múltiplos 

fazeres da Universidade para com a sociedade, ampliar sua inserção na comunidade 

externa, e incrementar a participação da comunidade universitária nas múltiplas 

oferecidas. 

Entretanto, até 2013, não foram eventos pedagogicamente articulados entre 

ensino, pesquisa e extensão, mas eventos executivamente coordenados, em que pese 

dizer, conforme a Pró-Reitora de Extensão à época, que “estamos juntos, mas não 

misturados”17. A expressão quantitativa em números de visitantes foi significativa da 

                                                                 
16

 Aprovado pelo Conselho Universitário, plano de gestão anexo à Decisão nº 237/2013 - CONSUN. 
17

 Vídeo de cerimônia de encerramento do primeiro Salão UFRGS, disponível em: 
www.youtube.com/watch?v=mje53HvxRBY. Acesso em: 07/09/2014. 

http://www.youtube.com/watch?v=mje53HvxRBY
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comunidade acadêmica e da sociedade, além da oferta de mais eventos que 

promoveram outras experiências de participação, conforme Anexo E – Eventos 

Integrantes do Salão UFRGS 2013.  

Conforme Santos e Almeida-Filho (2008), uma universidade nova deve incluir 

um novo sistema de avaliação, adotando-se mecanismos de avaliação interna e 

avaliação externa. Com critérios congruentes aos objetivos de uma reforma 

universitária, é significativa a tarefa da legitimidade e da valorização das 

transformações na produção e na distribuição do conhecimento, com suas ligações às 

novas alternativas pedagógicas. A Universidade que se quer nova, também tem que 

optar por uma avaliação tecnocrática ou uma avaliação participativa. A primeira se liga 

ao capital educacional transnacional, ao mercado de classes universitárias, pois 

 

Trata-se de uma avaliação quantitativa, externa, quer do trabalho de 
docência, quer do trabalho de pesquisa, deixando-se de fora o desempenho 
de quaisquer outras funções, nomeadamente as de extensão por mais 
relevantes que sejam no plano social. No caso da pesquisa, centra-se no que é 
mais facilmente contabilizável através de técnicas bibliométricas que 
diferenciam tipos e locais de publicação ou o impacto das publicações medido 
por índices de citação. Nas áreas de extensão, menos facilmente 
quantificáveis, pouca avaliação tem sido feita e quando ocorre tende a 
privilegiar as relações universidade-indústria e a centrar-se em critérios 
quantitativos, como, por exemplo, o número de patentes. (SANTOS, 2008, p. 
94). 

 

Ao admitir que não se tem uma universidade democrática em uma sociedade 

que não é suficientemente democrática, de acordo com Leite (2005), a novidade que 

se impõe ao debate seria sobre avaliação participativa na universidade. Como um 

processo pedagógico, a inovação da avaliação participativa passa a assumir a 

participação política não mais como uma inclinação natural do ser humano, mas como 

uma permanente construção através de sucessivas aprendizagens. Para a autora, o 

que se busca são mudanças nas estruturas de poder da universidade que ainda são 

necessárias de transformação frente à sociedade. 

Nas falas dos professores, somente o professor P4 fez referência à avaliação 

externa. P1, P2 e P3 versaram mais sobre a avaliação interna, das bancas julgadoras. 

As críticas à avaliação interna incidiram sobre os critérios da avaliação interna, 

especialmente ao prêmio. P2 afirmou a necessidade de critérios para uma avaliação 

ser democrática. Os valores do tempo reduzido e a pressão para indicação a prêmios 
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foram mais significativos à crítica de prejudicar a avaliação educacional. Segundo 

relatório de sugestões e críticas dos professores orientadores, o problema da indicação 

ao destaque ao prêmio também foi evidenciado,  

 

“Sobre sugestões para o SIC, sempre constatei por parte dos alunos frustração desnecessária quando à 
indicação do melhor trabalho. Sei que é opcional para a comissão de avaliação indicar o aluno, mas isto 
também gera problemas quando o um aluno não é indicado. Deveria ser pensado que o objetivo da 
Iniciação Científica é de motivação. Por outro lado, a comissão invariavelmente fica numa situação 
difícil, considerando as diferenças da situação acadêmica de cada aluno. Existem muitas outras questões 
sobre isso, tal como a atuação de alunos em trabalhos já avançados e trabalhos em proposta inicial. [...] 
insisto que a proposta de indicação de melhor aluno deveria ser reavaliada.” (PROPESQ, 2012d). 

 

No relatório de sugestões e críticas da banca julgadora, a avaliação para 

indicação do destaque a prêmio também se tornou problemática, assim: 

 

“Nem sempre a decisão tomada para o destaque da sessão é tão imparcial como deveria ser. Acho que a 
decisão conjunta não tem funcionado muito bem devido a determinadas "pressões" que determinados 
membros da banca se acham no "direito" de exercer.” (PROPESQ, 2012d). 

 

Entretanto, o que ouvimos da gestão não pareceu ser diferente da concepção 

histórica do evento, marcada sempre com a proposta de premiação ao destaque 

jovem pesquisador para o avaliado de cada área do conhecimento. Em sua concepção, 

considera-se uma forma de reconhecimento, de estímulo aos jovens pesquisadores e 

tem, também, um significado de “recompensa ao desempenho excepcional de muitos 

estudantes, reflexo de sua dedicação, competência e da qualidade da orientação 

recebida. É mais um desafio que vai no sentido do crescimento do estudante na sua 

trajetória acadêmica.” (NETTO; ROCHA, 2003, p. 56). 

Para Felix (2008), frente ao desafio de encontrar alternativas a um modelo de 

avaliação utilitarista, da consagração individual de desempenho, precisamos encontrar 

espaços de alteridade frente à ordem estabelecida. No espaço da universidade em que 

se sustentam valores próprios da academia,  

 

Em que o interesse pela produção do conhecimento, sua distribuição, a 
pertinência social dela mesma, a equidade e a transparência de suas decisões, 
a participação e a autonomia institucional e docente, leva a valores como: 
liberdade acadêmica, respeito pelas ideias dos demais e a probidade moral e 
ética, pontos dominantes de uma instituição orientada pela lógica da busca do 
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conhecimento pela máxima autonomia. É nesta apropriação, portanto, que se 
concebe o momento chave da possibilidade do processo democrático como 
espaço de negociações, além das próprias contradições, retóricas e 
ambiguidades instaladas nos coletivos docentes e nos próprios programas de 
avaliação, ainda que gestados por estes. (FELIX, 2008, p. 180).  

 

Em todas as perspectivas da prática do evento, os professores foram aqueles 

que estiveram presentes e atuantes. Na organização do evento, a comissão 

organizadora, formada por docentes UFRGS, reuniu e decidiu as normas pelas quais os 

alunos apresentaram seus trabalhos. Aqui, já temos o outro papel que os professores 

assumiram no evento, o papel de orientador.  

Os orientadores devem acompanhar seus orientandos apresentadores, antes e 

durante o evento. Antes da apresentação, ou seja, do evento, os professores assumem 

o papel de pesquisadores, a trabalhar com bolsistas ou estudante voluntário.  

Além de homologar o resumo do trabalho e do pôster destes, os pesquisadores 

têm que produzir o plano de atividades, bem como o relatório de atividades, 

adequadamente vinculando tais atividades com a pesquisa em questão.  

Tais processos dessas condições históricas também são avaliados por outros 

professores, aqueles externos e credenciados do CNPq. Como estímulo à participação 

do orientador, para todos apresentadores destaques premiados, os orientadores 

também receberam, em 2013, mais cotas de bolsas como prêmio. A avaliação desses 

orientandos/orientadores foi realizada por bancas de jurados constituídas por 

professores, conforme Figura 16.  

Em 2013, por edital, professores UFRGS fizeram a inscrição e optaram pela 

sessão temática de interesse de área do conhecimento. De posse desses dados, a 

PROPESQ, juntamente com as COMPESQs, organizaram as bancas das sessões 

temáticas de apresentação. Essas comissões foram constituídas por professores das 

respectivas áreas do conhecimento. 
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FIGURA 16. NA MESA À FRENTE, PROFESSORES COMO BANCA JULGADORA DE SALA DE SESSÃO TEMÁTICA. 

Fonte: PROPESQ. 

 

 Percebemos que, para a realização do SIC, os professores assumiram vários 

papeis, assim como quando estiveram nos espaços intersubjetivos, em ação, quando 

da realização efetiva. Em cada condição histórica, a participação dos professores exigiu 

uma nova realidade a ser compreendida e um modo particular de comunicação. Foram 

papeis exigentes, transitórios e importantes, que assumiram características de 

fenômenos específicos de participação política e social dos professores. 

Netto e Rocha (2003) afirmam que o processo de amadurecimento do 

programa de IC da UFRGS levou à ampliação de seus objetivos e extrapolou os limites 

de um programa de bolsas. O processo formador e educativo que representa a IC 

ocorreu espontaneamente, na própria comunidade, na acolhida de estudantes de 

graduação nos grupos de pesquisa que, mesmo sem uma bolsa remunerada, tinham 

interesse em desenvolver atividades de investigação.  

A ideia central do evento SIC era reunir bolsistas e estudantes voluntários em 

pesquisa, dos níveis de graduação e pós-graduação, além da visibilidade dos relatos 

sobre os trabalhos em pesquisa, para potencializar a troca de experiências, incluindo 

também pessoas interessadas e envolvidas com a pesquisa. A concepção do SIC, em 

seus anos iniciais na década de 1990, era ser um “projeto compartilhado entre os 

jovens pesquisadores e os professores/pesquisadores, assumindo os diferentes papeis 

e ocupando um espaço que estava pronto para ser cultivado e desenvolvido.” (NETTO; 

ROCHA, 2003, p. 52). 

Nesse período 2011-2013, acompanhamos transição de apresentação do pôster 

físico à virtualização da submissão pelo estudante apresentador. A inovação 

tecnológica resultou no corte da apresentação pública do pôster pelo estudante.  
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A inovação pedagógica, entretanto, resultou no fim de uma fase na qual a 

movimentação da comunidade logo do evento. O espaço foi reduzido a uma tecnologia 

de acesso por totens eletrônicos. Neles, todo pôster pode ser buscado e consultado.  

Além disso, conforme o técnico T3, a avaliação foi enormemente facilitada. 

Antes, os professores da banca julgadora tinham acesso ao pôster somente na semana 

do evento, tendo que se deslocar aos locais de afixação deles. Com o método virtual, 

todo professor avaliador, com acesso aos dados do apresentador, teve acesso 

automático ao pôster, podendo acessar em qualquer equipamento informático com 

conexão a internet.  

O professor P4 considerou que ainda outras discussões seriam necessárias para 

continuar avançando, porque se trata de mudança irreversível no SIC. O espaço que 

havia de discussão junto ao pôster físico acabou. Mas, reforçou que seria necessário 

avançar nas discussões. 

O estudante E2 disse que era um momento de troca de experiências com o 

público visitante e com outros apresentadores na mesma sessão temática.  

No relatório de sugestões e críticas dos orientadores, temos percepções 

negativas dos professores orientadores: 

 

“- Parabenizo-lhes pelo evento! No entanto, penso que deveria haver um tempo/espaço para trocas 
mais efetivas entre os trabalhos, não somente à apresentação.  
- Gostaria de manifestar meu desagrado pela ausência de sessão de pôster. Isso vai diretamente contra 
os objetivos principais do evento, como a divulgação e debates dos trabalhos entre alunos e 
especialistas. Creio que a maior praticidade na organização,  eliminando sessão de poster, NÃO PODE vir 
em detrimento do MÉRITO do evento, que é a discussão ampla dos trabalhos dos alunos, para a 
formação de futuros pesquisadores. Encontros científicos muito maiores que este costumam manter 
esse tipo de sessão, como divulgação dos resultados. É o papel da organização de um evento.” 
(PROPESQ, 2013d). 

 

E também temos percepções dos professores orientadores positivas: 

 

“- No presente ano, a diretriz de que os pôsteres fossem disponibilizados somente em meio digital, com 
exceção dos totens em frente à FACED, a meu ver dificultou a publicização dos trabalhos dos alunos, 
mas por outro lado, facilitou muito o trabalho das comissões de avaliação com a possibilidade de 
avaliação prévia dos pôsteres.” (PROPESQ, 2013d). 

 

Trata-se de uma questão em aberto, sendo década marcada não somente pela 

mercantilização da educação, mas também pelo fator do impacto das novas 
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tecnologias da informação e comunicação, como mais um fator a abalar a 

universidade, com componente territorial marcadamente territorial, na medida em 

que carrega o conceito de campus. Combinada com o regime de estudos, há a 

presença do orientador, dos grupos de pesquisa, o que vem à crítica da co-presença e 

a comunicação presencial dos atores acadêmicos. Entretanto, 

 

As novas tecnologias de informação e de comunicação vêm pôr em causa esta 
territorialidade. Com a conversão das novas tecnologias em instrumentos 
pedagógicos, a territorialidade é posta ao serviço da extra-territorialidade e a 
exigência da co-presença está a sofrer a concorrência da exigência de estar on 
line. O impacto destas transformações na institucionalidade da universidade é 
uma questão em aberto. Para já, é sabido que a transnacionalização do 
mercado universitário assenta nelas e que, ao lado das universidades 
convencionais, estão a proliferar o ensino à distância e as universidades 
virtuais. É também sabido que esta transformação é responsável por mais 
uma desigualdade ou segmentação no conjunto global das universidades, a 
fractura digital. O que falta saber é, por um lado, em que medida estas 
transformações afectarão a pesquisa, a formação e a extensão universitária 
nos lugares e nos tempos em que elas se tornarem disponíveis e facilmente 
acessíveis, e, por outro lado, o impacto que terá a sua ausência nos lugares e 
nos tempos onde não estiverem disponíveis ou, se disponíveis, dificilmente 
acessíveis. Ao enumerar estas questões em aberto não quero sugerir uma 
visão pessimista ou negativa do uso potencial das novas tecnologias da 
informação e comunicação por parte das universidades. Pretendo apenas 
salientar que será desastroso se as inércias, atadas à ideia de que a 
universidade sabe estar orgulhosamente parada na roda do tempo, não 
permitirem enfrentar os riscos e maximizar as potencialidades. (SANTOS; 
ALMEIDA-FILHO, 2008, p.49). 

 

 No âmbito institucional, a discussão da divulgação do pôster também não 

prescindiu dos direitos autorais, a exigir atenção e cuidado no trato da pesquisa do 

professor pesquisador e com as questões éticas a lidar com seres humanos, ou com o 

uso de animais. Por enquanto, os pôsteres virtuais obedeceram ao mesmo princípio de 

divulgação do pôster físico. Na semana do SIC, junto às sessões temáticas de 

apresentação oral, foi instituído um lugar para colocação de totens eletrônicos para 

acesso local dos pôsteres. A disponibilização via internet, pública e irrestrita, precisa da 

vontade política, mas com responsabilidade social do conhecimento produzido. No 

entanto, faltou o momento “livre” de discussão e das trocas de experiências, em 2013. 

Importante registrar os movimentos inovadores, tecnológico e pedagógico, ocorridos 

em 2011, quando a virtualização chegou, sem prescindir da organização do espaço 

físico aos pôsteres físicos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final deste estudo, apresentamos alguns pontos importantes com a 

finalidade de retomar o estudo do caso do Salão de Iniciação Científica e refletir sobre 

este espaço de participação dos atores universitários. Nessas considerações finais, 

usaremos de uma breve retomada ao tema e ao processo deste estudo. Pelo resgate 

sublinhamos alguns pontos na análise das respostas à problemática, com respeito ao 

objetivo geral para conhecer e compreender os movimentos inovadores pelas 

percepções e perspectivas dos atores universitários, construídas na participação do 

SIC. 

Nossa reflexão se debruçou em um estudo qualitativo sobre percepções e 

perspectivas dos atores universitários estão a construir movimentos inovadores no 

espaço do SIC, em um momento historicamente determinado na universidade. Trata-

se de um momento de ruptura da rotina na universidade, no qual o Salão de IC se 

inclui, junto aos eventos de ensino e extensão, a um projeto institucional maior, o 

Salão UFRGS. Juntos formam a semana acadêmica da UFRGS. Juntos buscam a 

divulgação do conhecimento, a abertura e a aproximação à sociedade, como 

pretendem as metas do PDI. Conforme vimos, a junção dos eventos não 

necessariamente tomou um caminho de integração curricular, de projetos 

interdisciplinares, mas um caminho coordenado de gestão. Contudo, é um começo de 

aproximação. 

Tivemos o foco, pois, na pesquisa acadêmica, em dinâmica processual 

indissociável ao ensino e à extensão. Embora isso também esteja expresso no Estatuto 

e Regulamento Geral da Universidade, guiado pelos preceitos da Constituição Federal, 

evidenciamos tensões e conflitos que a prática instituiu. Arriscamos afirmar, como 

sentimos algumas vezes, até certa desconfiança da abordagem temática da 

participação democrática na relação com a pesquisa. Outras vezes, percebemos a 

dissociação política no espaço do SIC, desconsiderando as questões avaliativas, das 

comissões, tendo em vista que a democratização do conhecimento seria uma função 

da extensão, não da pesquisa. 
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De modo mais específico no âmbito da pesquisa acadêmica, o programa de IC é 

algo marcadamente histórico na instituição, desde um programa de bolsas a um 

programa de inserção de iniciantes voluntários na pesquisa científica, com 

desenvolvimento de formação científica ao longo do processo. Não seria possível 

desvincular essas e outras ações de sociabilidade, historicidade e práxis na 

fundamentação existencial dos atores universitários, em que pese o recorte de estudo 

do Salão de IC delimitar o período de 2011-2013. Embora o SIC conte também com a 

participação de graduandos e de seus professores orientadores de outras IES, os atores 

universitários implicados no nosso estudo eram da comunidade da UFRGS, estudantes, 

professores e técnico-administrativos em educação. Foram estes atores universitários 

que protagonizaram as questões políticas e sociais do evento, nas experiências que 

potencializaram dimensões mais amplas da temática da participação no SIC. 

Pensamos que, para o recorte desse estudo, nossa contribuição tenha um valor 

que não se reduz a apenas uma experiência única. Constatamos que alguns sujeitos 

entrevistados repensaram o SIC, enquanto inovação pedagógica. Questionando sobre  

interações políticas, pensamos que aí também se instituiu um percurso alternativo que 

potencializa a discussão sobre a democratização da pesquisa na universidade. Como a 

escolha do objeto, por sua vez, também esteve indissociável à nossa pessoa, pela 

condição de nossa existência, já elucidada na parte introdutória, indissociável também 

esteve a pergunta que fizemos a todos que entrevistamos, a motivação de participar 

no SIC. Nesses termos, a dimensão subjetiva teve sua importância registrada. 

Entretanto, na perspectiva da participação democrática, tentamos construir 

uma abordagem crítico-dialética da especificidade da Educação Superior, considerando 

as condições de sociabilidade, historicidade e praxidade com relação ao SIC. Essa 

(con)vivência desses atores universitários não implica apenas contextualização, mas a 

radical existência humana na prática da universidade. E ao problematizarmos a 

participação desses atores, tecemos críticas sobre a realidade do recorte de estudo, 

através do pensamento de Santos (2002), Leite (2005), a partir de uma perspectiva da 

democracia e da avaliação participativa. 

Em síntese, evidenciamos a participação no SIC na possibilidade de 

fortalecimento do espaço público, potencializada pela ética objetiva do desejo de ouvir 

o outro e da interação política na avaliação educacional. Tais características fazem 
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aproximações ao design da avaliação institucional participativa, Leite (2005). Em 

essência, o SIC, além de divulgar e promover os trabalhos dos estudantes, foi espaço 

de acompanhamento, composto por avaliações interna e externa. Além disso, 

desdobrou-se para além da semana de realização do evento, repercutindo na vida 

institucional e na vida dos atores universitário ao longo do ano, fazendo parte do 

cotidiano de gestão administrativa e acadêmica, fundamentalmente com os 

seminários temáticos de formação científica. 

Ao interpretarmos os dados das entrevistas semiestruturadas dos sujeitos da 

pesquisa, identificamos certos movimentos de tensões, limites e possibilidades, 

conflitos da atividade-fim da pesquisa, os quais vão se constituindo como experiências 

culturais, identitárias e de reconhecimento social e político pela participação no SIC. 

Mesmo que os resultados evidenciados neste estudo apresentem algo incipiente, 

podemos pensar a iniciação científica da pesquisa como uma experiência a não ser 

desperdiçada. A partir do momento que se abre o espaço social como o SIC, devemos 

pensar no espaço não somente de contradições, mas também reforçando o seu 

caráter pedagógico pelo fortalecimento e valorização da própria democracia, 

democratizando a democracia, conforme Santos (2002). 

Assim, ao valorizarmos as experiências acessíveis, mesmo que fragmentadas, 

reconhecemos a possibilidade de construção de movimentos inovadores a viabilizar 

aproximações à democracia participativa, mesmo que em escala pequena. No estudo 

do caso SIC, através da avaliação interna, desenvolveu-se um espaço pedagógico de 

certo controle de avaliação institucional pela universidade; ao mesmo tempo, da 

avaliação externa, existiu um controle, uma prestação de contas para a melhoria da 

gestão e governança, de acordo com Leite (2003), contribuindo para a formação de 

subjetividades comprometidas com a democratização do conhecimento. 

Para Goergen (2011), ética e política no contexto contemporâneo em que se 

vive fundam-se na ordem do argumento, que exige abertura, reconhecimento, diálogo 

e, portanto, presença do outro. A presença tem insubstituível importância na 

conformação dos sentidos como, por exemplo, o sentido do ouvir, hoje tão obnubilado 

pelo ver. Se ética e política se fundam na interlocução, o ouvir passa a ocupar nova 

centralidade. Além de domínio dos conteúdos instrumentais, é preciso também 
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promover a capacidade de entender e de relacionar-se com o outro como ser 

histórico, social e cultural.  

Goergen (2011) afirma que para se relacionar são necessárias duas condições: 

primeiro, saber ouvir o outro para conhecer suas formas de pensar, de representar o 

mundo, de relacionar-se com os outros. Segundo, saber auscultar-se a si mesmo pelas 

mesmas razões. Este é o espaço fundacional de uma nova ética secularizada, não 

relativista, do vínculo, do cuidado, da tolerância, do respeito, da responsabilidade. 

Conhecer o outro e autoconhecer-se significa necessariamente partilhar semelhanças 

e diferenças sobre o chão das tradições culturais, das histórias familiares, da religião, 

da etnia, do sentimento nacional. Estes elementos, frequentemente esquecidos, 

representam a participação social, que é complexa e de responsabilidade.  

Só a partir desse partilhamento de lugares-comuns e diferentes que Goergen 

(2011) admite que o ator social pode encontrar o sentido de sua práxis. À medida que 

se distancia dos tempos da repartição das verdades e normas, nos aproximamos do 

tempo de buscas comuns, do reconhecimento das diferenças, da tolerância e da 

responsabilidade. Consensos são difíceis, mas aproximações são possíveis. No 

aproximar-se são abertos planos e espaços que permitem caminhar juntos.  

Enquanto a universidade for percebida pelos atores sociais como uma 

obrigação sem sentido, Goergen (2011) assume que há algo errado na educação. A 

universidade não pode ser estranha à vida, nem pode ser uma acomodação ao que 

não é bom para o indivíduo e para a sociedade. A práxis deve ir ao encontro da vida 

não para repousar na indignidade que a impregna, mas para desafiá-la com um projeto 

de dignidade, de cidadania, de vida melhor. Esse projeto só pode ser realizado pela 

atuação individual e institucional dos sujeitos, capazes e decididos a se engajar na luta 

por uma sociedade melhor para todos. Ao lado da família, da mídia, das organizações 

políticas e religiosas, cabe à Universidade parcela importante parcela dessa 

responsabilidade. A Universidade, sendo assim, tem a responsabilidade de contribuir 

para a formação ético-política dos futuros cidadãos.  

Por um lado, diante das respostas reiteradas sobre avaliação para prestação de 

contas, percebemos que os avaliadores externos do CNPq representam uma cultura 

regulatória e um problema de cultura da autonomia. Conforme Felix (2008), a cultura 

da regulação pode ser compreendida como controle e fiscalização, em conflito e 
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tensão com a ideia de uma cultura de regulação voltada para a construção coletiva. 

Por outro, tensionamos tal avaliação externa como hegemônica a influenciar cultura 

da autonomia frente à importância da avaliação interna, referente à responsabilidade 

e ao cuidado dos professores e técnicos com os estudantes, colocando-os na ação de 

divulgar seus trabalhos, mediados por uma banca julgadora e julgamento da sociedade 

participante da sessão temática, em audiência pública. Nesse formato de avaliação, 

por Leite (2005), pelas falas dos estudantes e professores, a dimensão intersubjetiva 

teve reconhecimento da complexidade da condição humana, do respeito à dignidade 

humana, da consciência social dos trabalhos, na tensão dialética de um instrumento 

técnico e instrumental e um instrumento de responsabilidade democrática, um dos 

fundamentos de uma avaliação contra-hegemônica.  

Compreendemos que trabalhar tal perspectiva na universidade é necessária, 

especialmente no caso do Brasil, posto que tem sua singularidade e pioneirismo. 

Retomamos o caso pioneiro do programa de bolsas institucionais de IC, em particular o 

PIBIC (CNPq, 2010); no caso institucional, retomamos o caso pioneiro do SIC (NETTO; 

ROCHA, 2003), que ampliou as chances sociais divulgação, de democratização do 

conhecimento do fazer pesquisa na Universidade. Dessa forma, a pesquisa, ao abrir 

espaços sociais de participação, desenvolve um espaço pedagógico que vem a 

contribuir para a formação das subjetividades comprometidas com a democracia. E 

isso envolve todos, professores, estudantes e técnicos. 

Ao pensar sobre o futuro do SIC, destacamos as falas de alguns estudantes e 

técnicos. Estes criticaram o processo decisório do SIC, que estaria centralizado nos 

professores. Além de não se sentirem representados para compor a concepção, 

consideram que o SIC, por essa razão, fere um princípio de representação do processo 

democrático. Reconhecem o poder legitimado dos professores, mas acham uma 

injustiça garantir o processo decisório somente a estes18.  

No período de estudo, pelo sistema democrático representativo, a decisão 

colegiada dos professores, de fato, colocou em mérito de votação o destino do SIC, 

sem a representação estudantil e a dos técnicos. Trata-se de uma contradição sentida 

pelos próprios docentes. Entretanto, além das próprias contradições, retórica e 

ambiguidades nos próprios coletivos docentes e nos próprios programas de avaliação, 
                                                                 
18

 Vide Anexo A – Lista de Comissões no S. 
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mesmo que gestados por estes, conforme Felix (2008), pode ser um momento chave 

do processo democrático como espaço de negociações. Para um modelo de 

universidade e, como consequência, um modelo de avaliação participada, questiona a 

autora se pela via máxima de participação não estaria uma forte democratização do 

bem público que é a universidade. Se tratarmos pela questão da hierarquia do 

conhecimento, da certificação qualificada, impõe-se questionar por que utilizar 

aproximadamente quarenta técnicos doutores como avaliadores dos trabalhos?  

Ao que foi evidenciado neste breve estudo, outros destinos foram 

questionados, como a transformação do pôster físico ao virtual. Embora a avaliação do 

trabalho do pôster persista e tenha melhorado com sua virtualização, o momento das 

trocas de experiências acabou, reduzido a um sistema individual de consultas por 

totens eletrônicos. Não seria o momento de outros diálogos com os outros salões?  

Outro ponto de tensão se relacionou à premiação do melhor apresentador, do 

prêmio UFRGS Jovem.  Conforme Leite (2005), a esperança na Educação Superior é por 

um começo com ela e por ela a inovação e melhorias na educação, para atingir o nível 

de excelência sem excludência. Não se avalia tecnicamente sem incidir em um 

pressuposto político e filosófico, sobre concepções de mundo e de sociedade. Na 

relação avaliação e democracia, a autora parte da ação dos atores protagônicos do ato 

de avaliar, os quais se propõem a entender a instituição como um bem público, um 

patrimônio público. Pensamos, contudo, que os destaques por mérito já seriam 

suficientemente reconhecidos, sem competição, sem individualismos.  

Entretanto, com as medidas tomadas em nosso foco de estudo, porém, 

evidenciou-se uma transição da complexa teia de significações que essa função 

educativa e avaliativa passa a exigir, e que não seria tarefa somente de uma classe ou 

de um segmento. Na perspectiva da avaliação participativa, não se trata de um modelo 

pronto, é um modelo em processo, que, em muitos casos, é preciso refletir sobre as 

ações realizadas, ouvindo a todos que, efetivamente, participam da construção da 

universidade, desconectando-se um pouco da democracia representativa. 

Avanços na discussão sobre a participação dos atores universitários em eventos 

institucionais da pesquisa precisam ser realizados. Pensamos que este estudo possa 

contribuir com algumas questões iniciais.   
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noticias.andes?id=5020 >. Acesso em: 22 mar. 2014. 
  



142 

 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 
Sob o título A participação de professores, estudantes e técnico-

administrativos no Salão de Iniciação Científica da UFRGS, esta pesquisa está sendo 
desenvolvida pelo aluno Jorge Paiva da Silva, na perspectiva de elaboração de 
dissertação de mestrado, no Programa ora referido acima. O objetivo do estudo é 
explicitar movimentos inovadores sendo construídos na participação desses atores 
sociais, sendo o Salão o recorte de estudo de caso. 

 Os dados e resultados individuais da pesquisa estarão sempre sob sigilo ético, não 
sendo mencionados os nomes dos participantes em nenhuma apresentação oral ou 
trabalho escrito que venha a ser publicado, a não ser que o entrevistado manifeste 
expressamente seu desejo de ser identificado. 
 A participação nesta pesquisa não oferece risco ou prejuízo à pessoa entrevistada. 
Se no decorrer da pesquisa, o participante resolver não mais continuar ou cancelar o 
uso das informações prestadas até então, terá toda liberdade de fazê-lo, sem que isso 
lhe acarrete qualquer consequência. 
 Os pesquisadores responsáveis pela pesquisa são a professora Drª Maria Elly Herz 
Genro, do curso de mestrado em educação do referido programa acima, estando 
também na condição de orientadora do mestrando Jorge Paiva da Silva, do mesmo 
programa. Ambos se comprometem a esclarecer devida e adequadamente qualquer 
dúvida ou necessidade de informação que o participante venha a ter no momento da 
pesquisa ou posteriormente. 
 Após ter sido devidamente informado de todos os aspectos da pesquisa e ter 
esclarecido todas as minhas dúvidas, eu, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 
 
concordo em participar da entrevista da referida pesquisa. 
 Quanto à identificação de minha participação, deixo expressamente declarado 
que opto 

(     ) pela não identificação de meu nome. 
(     ) pela identificação de meu nome. 
 
 

Assinatura do participante da pesquisa 
 
 

Assinatura da pesquisadora responsável 
 

Data: _____ / _____ / _____ 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA  

ESTUDANTE, PROFESSOR E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO 

 

- O que motivou o teu interesse em participar do Salão de Iniciação Científica da 

UFRGS? 

- Quais são os limites e as possibilidades de participação de estudantes, professores e 

técnicos no Salão? 

- Como tu entendes o processo de preparação do Salão? (concepção, origens, projetos, 

seminários temáticos, etc.) 

- O que significa o espaço do Salão entre a Universidade e a sociedade? 

- Tu entendes que o Salão é um espaço de democracia? Por quê? 
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ANEXO A – LISTA DE COMISSÕES NO SIC 

 
De acordo com as edições do SIC 2011 a 2013: 
 
COMISSÃO EXECUTIVA 
Quem participa: Professor, TAES e estudantes 
 
COMISSÃO ORGANIZADORA 
Quem participa: Professor pesquisador com vínculo ativo, que seja indicado pela 
Comissão de Graduação da respectiva área do conhecimento 
 
COMISSÃO JULGADORA 
Quem participa: Professor pesquisador 
 
COMISSÃO ESPECIAL 
Quem participa: Professor pesquisador 
 
COMISSÃO EXTERNA 
Quem participa: Professor pesquisador convidado, preferencialmente que tenha bolsa 
produtividade no CNPq, com vínculo ativo em outra IES. 
 
Fonte: PROPESQ/UFRGS. Editado pelo autor. 
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ANEXO B – ÁREAS TEMÁTICAS DO SIC 

 
GRANDE ÁREA DO CONHECIMENTO 

SUBÁREA Temáticas 

 
 

Ciências Agrárias 

Agronomia AGROMETEOROLOGIA, FITOSSANIDADE, FITOTECNIA 
 HORTICULTURA E RECURSOS FLORESTAIS 
 PLANTAS FORRAGEIRAS, SOLOS, ZOOTECNIA 

Ciências e  ANALISE QUÍMICA DE ALIMENTOS; BIOQUÍMICA E BIOTECNOLOGIA DE ALIMENTOS; 
Tecnologia de  MICROBIOLOGIA E TOXICOLOGIA DE ALIMENTOS; 
Alimentos PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS 

Veterinária Clínica de Pequenos Animais, Animais Silvestres e Animais de laboratório 

 Cirurgia dos animais domésticos, diagnóstico laboratorial 

 DOENÇAS PARASITÁRIAS DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS 

 INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL E BIOTÉCNICAS DA REPRODUÇÃO 

 Med. Veterinária Preventiva, Saúde Pública e Saneamento Aplicado 

 PATOLOGIA VETERINÁRIA, PRODUÇÃO E SANIDADE AVÍCOLA 

 Produção e sanidade em ruminantes, reprodução e sanidade em equinos 

 Reprodução e sanidade em suínos, cirurgia de animais de laboratório 

 

Ciências da Saúde 

Educação  BIODINÂMICA DO MOVIMENTO HUMANO: ASPECTOS BIOMECÂNICOS 
Física BIODINÂMICA DO MOVIMENTO HUMANO: ASPECTOS FISIOLÓGICOS 
 POLÍTICAS PÚBLICAS E SOCIAIS DE ESPORTE, LAZER E SAÚDE 
 ATIVIDADE FÍSICA, PRÁTICAS CORPORAIS E SAÚDE 
 Avaliação Física e Fisioterapêutica, Postura e Funcionalidade 
 DESENVOLVIMENTO MOTOR E APRENDIZAGEM MOTORA 
 Ed. Física e Dança Escolar: Ensino, Planej. e Formação de Professores 
 ESPORTE: ENSINO E TREINAMENTO 
 Estudos Socioculturais em Educação Física, Dança, Esportes e Lazer 

Enfermagem Políticas, avaliação e atenção em saúde e enfermagem 
 Gestão em saúde e enfermagem e organização do trabalho 
 Promoção, educação e vigilância em saúde e enfermagem 
 Cuidado de enfermagem na saúde da mulher, criança, adolescente e família 
 Tecnologias do cuidado em enfermagem e saúde 

Farmácia ANÁLISES CLÍNICAS, BIOTECNOLOGIA, TOXICOLOGIA 
 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, FITOQUÍMICA 
 Controle de Qualidade de Drogas, Fármacos e Medimentos 
 Química medicinal e farmacológica, tecnologia farmacêutica e biofarmácia 

Medicina 

Bioética, ENSINO MÉDICO E EPIDEMIOLOGIA; BIOQUÍMICA, FISIOLOGIA E GENÉTICA CLÍNICA; 
CARDIOLOGIA, CLÍNICA MÉDICA, ENDOCRINOLOGIA; CIRURGIA E OTORRINOLARINGOLOGIA; 
MODELO ANIMAL, Nutrição, Pediatria; Pneumologia, Psiquiatria, Saúde Materno-INFANTIL; 
SAÚDE DA COMUNIDADE E MEDICINA DO TRABALHO 

Odontologia ODONTOLOGIA, FONOAUDIOLOGIA 
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Ciências Exatas e da Terra 

Física ASTRONOMIA E ASTROFÍSICA; PROCESSAMENTO E ANÁLISE DE MATERIAIS; 
PROPRIEDADES FÍSICAS DE NOVOS MATERIAIS; ENSINO DE FÍSICA, FÍSICA TEÓRICA; 
FÍSICA INTERDISCIPLINAR E COMPUTACIONAL 

Geociências Meteorologia e Climatogologia; Geografia e Natureza; Geografia e Sociedade; 
 Geografia e Ensino; Estratigrafia e Paleontologia; Geologia Costeira e Marinha; 
 Geocronologia, Geologia Ambiental, Geoquímica, Geodésia; 
 Mineralogia e Petrologia, Geofísica, Sensoriamento Remoto; 

Informática Computação Gráfica, Realidade Virtual e Processamento de Imagens; 
 ENGENHARIA DE SOFTWARE, FUNDAMENTOS DA COMPUTAÇÃO 
 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, MICROELETRÔNICA; PROCESSAMENTO PARALELO E DISTRIBUÍDO; 
 Banco de Dados, Redes de COMPUTADORES; SISTEMAS COMPUTACIONAIS E EMBARCADOS 

Matemática Ensino de matemática; estatística; matemática aplicada; matemática pura; 

Química Catálise; polímeros; óleoquímica e química inorgânica; 

 

Ciências Humanas 

Educação EDUCAÇÃO E CULTURAS, EDUCAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL 
EDUCAÇÃO HISTÓRIA E SOCIEDADE, EDUCAÇÃO SUPERIOR 
EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIAS, ENVELHECIMENTO 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES, OS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO 
POLÍTICAS E GESTÃO DE PROCESSOS EDUCACIONAIS 
PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

História A ESCRITA DA HISTÓRIA, ARQUEOLOGIA, HISTÓRIA E MEMÓRIA 
HISTÓRIA E REGIÃO, HISTÓRIA E CULTURA; 
HISTÓRIA E MOVIMENTOS SOCIAIS, HISTÓRIA E POLÍTICA 

Sociologia POLÍTICAS PÚBLICAS E DINÂMICAS SOCIAIS; 
SOCIOLOGIA E ECONOMIA; TRABALHO E MOVIMENTOS SOCIAIS; 
VIOLÊNCIA E SOCIEDADE; EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E SOCIEDADE; 
Teoria social e teoria política; agricultura, meio ambiente e sociedade; 
SOCIEDADE, ECONOMIA, TRABALHO E NOVAS TECNOLOGIAS; 

Psicologia AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA; FAMÍLIA, PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO; 
PSICOLOGIA COGNITIVA E EXPERIMENTAL; ENVELHECIMENTO; 
PSICOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS E SOCIAIS; FONOAUDIOLOGIA; 
PSICOLOGIA E SAÚDE; PSICOLOGIA E TRABALHO; 
Clínica, cultura e políticas públicas; desenvolvimento humano; 
Família e vulnerabilidade social; neuropsicologia; 
PESQUISA PSICANALÍTICA; PSICOLOGIA DA INFÂNCIA; 
Psicologia do adolescente; psicologia do desenvolvimento; 
PSICOPATOLOGIA; SERVIÇO SOCIAL E POLÍTICAS SOCIAIS; 
SERVIÇO SOCIAL, FORMAÇÃO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL; 

Antropologia Cidade: memória e imagem; Problemáticas Emergentes; 
Estudos Étnicos e Processos Sociais para Estudos Étnicos e Direitos Humanos; 
RELIGIÃO E SOCIEDADE; SABERES E PRÁTICAS CULTURAIS; 
Saberes e práticas relativos a corpo, saúde, gênero e família; 
Economia, Política e Trabalho 

Ciência política CIÊNCIA POLÍTICA 

Filosofia FILOSOFIA 

 

Ciências Sociais Aplicadas 

Administração Pública e Social; Contabilidade e Finanças; Gestão de Pessoas; 
Inovação, Tecnologia e Sustentabilidade; Marketing; Organizações; 
Sistemas de Informação e Apoio à Decisão; 

Arquitetura DESIGN VISUAL E EXPRESSÃO GRÁFICA; 
PROJETO, TEORIA E HISTÓRIA EM ARQUITETURA E URBANISMO; 
DESIGN DE PRODUTO; TECNOLOGIAS EM ARQUITETURA E URBANISMO; URBANISMO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA 

Biblioteconomia e 
Comunicação 

CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO; COMUNICAÇÃO, LINGUAGEM E ORGANIZAÇÕES; 
ESTUDOS SOBRE IMAGEM, MÍDIA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
VEÍCULOS, ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO; 
PATRIMÔNIO E MUSEUS; FOTOGRAFIA, ARTE E DOCUMENTO; DESIGN DIGITAL; 
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Ciências Econômicas Desenvolvimento econômico e economia regional;  
Economia do bem-estar social e economia do trabalho;  
Economia industrial, economia política e economia agrária e dos recursos naturais; 
Macroeconomia, economia internacional e finanças públicas; História do pensamento 
econômico, metodologia e abordagens heterodoxas; 

 

Engenharias 

Engenharia Engenharia Ambiental; Engenharia Civil; Engenharia da Computação;  
Engenharia de Controle e Automação; Engenharia de Energia; Engenharia de Materiais; 
Engenharia de Minas; Engenharia de Produção; Engenharia Elétrica; Engenharia Física; 
Engenharia Mecânica; Engenharia Metalúrgica; Engenharia Química; Engenharia Ambiental; 
Engenharia Civil; Engenharia da Computação; Engenharia de Controle e Automação; 
Engenharia de Energia; Engenharia de Materiais; Engenharia de Minas; 

 

Linguística Letras e Artes 

ARTES ARTES; 

LETRAS E 
LINGUÍSTICA 

ANÁLISES DISCURSIVAS E TEXTUAIS; ESTUDOS DE TRADUÇÃO; 
ESTUDOS LEXICOGRÁFICOS E TERMINOLÓGICOS; 
LINGUAGEM E COGNIÇÃO; LINGUÍSTICA APLICADA; 
LINGUÍSTICA, LITERATURA E ENSINO; LITERATURAS ESTRANGEIRAS MODERNAS; 
LITERATURA  BRASILEIRA, PORTUGUESA E AFRICANA; 
TEORIA LITERÁRIA E LITERATURA COMPARADA; 
Teoria e análise linguística; Variação e mudança linguística. 

Fonte: Sistema Pesquisa, CPD/UFRGS. Editado pelo autor. 
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ANEXO C – PLANILHA DE AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS 

 

 INDICADORES PARA AVALIAÇÃO 

R
ES

U
M

O
 

     

síntese, clareza, correção e adequação de linguagem 

informação sobre objetivos, metodologia  e resultados (se for o caso) 

NOTA/RESUMO 

A
P

R
ES

EN
TA

Ç
Ã

O
 

clareza na apresentação: objetivos, metodologia, resultados (parciais ou 

finais) e conclusões 

domínio do conteúdo  

adequação ao tempo disponível 

NOTA/APRESENTAÇÃO 

P
Ô

ST
ER

 

conteúdo e clareza 

qualidade visual  

adequação às dimensões definidas 

NOTA/POSTER 

  NOTA FINAL (NR + NA + NP) 

Fonte: PROPESQ/UFRGS. Editado pelo autor. 
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ANEXO D – MODALIDADES DE IC PELA PROPESQ/UFRGS 

 

Programas de Bolsas Institucionais:  
 

 PROBIC FAPERGS- Paga pela FAPERGS.  
 

 PIBIC CNPq- Paga pelo CNPq.  
 

 PIBIC AF- Paga pelo CNPq, volta aos estudantes que ingressaram na UFRGS por cotas 
de Ações Afirmativas.  

 

 BIC UFRGS- Paga pela UFRGS.  
 

 BIC MULTIDISCIPLINAR- Paga pela UFRGS, voltada a pesquisadores que desenvolvem 
projetos multidisciplinares.  

 
Forma de concessão: Através de Edital  
Apresentação no SIC: Obrigatória.  

 

Programa de Iniciação Científica Voluntária:  
 
Período de Solicitação: Fluxo contínuo.  
- Facultativa a apresentação no SIC.  

 

Registro de Bolsas Externas:  
 
Período de solicitação: Fluxo contínuo.  
- Facultativa a apresentação no SIC.  

Fonte: PROPESQ/UFRGS.  



150 

 

ANEXO E – EVENTOS INTEGRANTES DO SALÃO UFRGS 2013 

Ações Afirmativas: Buscando debater e conscientizar a comunidade acadêmica e a população em geral 

sobre mecanismos e dificuldades relacionadas à definição de políticas de inclusão no ensino, o Salão 

traz uma série de atividades organizadas pela Coordenadoria de Ações Afirmativas da UFRGS. 

Feira TIC: Tecnologias de Informação e Comunicação: Organizada pelo Centro de Processamento de 

Dados, a Feira busca esclarecer e oportunizar o conhecimento sobre serviços de TI que dão suporte à 

UFRGS para o desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

FEPOP: A III Feira de Ensino e Popularização da Ciência busca divulgar e expor projetos de pesquisa 

voltados à ciência e tecnologia desenvolvidos na UFRGS, através da participação de alunos de 

graduação e de professores pesquisadores contemplados com uma bolsa pelo Programa Ciência na 

Sociedade Ciência na Escola.   

FINOVA: A Feira de Inovação Tecnológica objetiva acompanhar, promover e divulgar as produções 

técnico-científicas e artístico-culturais de estudantes de graduação que atuam em pesquisas voltadas 

ao desenvolvimento tecnológico.  

Salão de Ensino: O Salão de Ensino é um espaço de divulgação que visa à integração da comunidade em 

geral com produções acadêmicas e científicas de estudantes, docentes e técnicos da UFRGS. 

Salão de Extensão: Mostra, divulgação e integração das ações promovidas por extensionistas da 

universidade, promovendo o intercâmbio de experiências e conhecimento entre a comunidade 

acadêmica e parceiros da sociedade. O evento oferece quatro modalidades: Mostra Interativa, Oficinas, 

Tertúlias e Encontro de Extensão.  

Salão de Gestão Ambiental: O evento reúne atividades relacionadas a proteção ambiental, gestão de 

resíduos e ações promovidas pela universidade para sustentabilidade, além de experiências e troca de 

conhecimentos sobre os principais avanços da área. 

Salão de Iniciação Científica: Constitui-se em um espaço para a divulgação, a promoção e o 

acompanhamento dos trabalhos de Iniciação Científica desenvolvidos por alunos de graduação da 

UFRGS e de outras Instituições de Ensino Superior (IES). 

Salão de Pós-Graduação: Espaço para a divulgação, a promoção e o acompanhamento dos trabalhos de 

pesquisa desenvolvidos por alunos de pós-graduação da UFRGS e de outras Instituições de Ensino 

Superior (IES). Oferece minicursos e oficinas à comunidade, com participação gratuita. 

Salão de Relações Internacionais: Espaço destinado à promoção da pluriculturalidade que permeia toda 

a comunidade da UFRGS. Alunos e professores que vivenciaram uma experiência no exterior se 

reunirão para falar sobre aspectos culturais e acadêmicos dos mais diversos lugares do mundo.  

Salão UFRGS Jovem: Promove a interlocução entre os alunos da Educação Básica e da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio e a comunidade em geral, a partir da exposição das pesquisas desenvolvidas no 

ambiente educacional e a possibilidade de interação com o mundo acadêmico universitário. 

Superintendência de Infraestrutura: Palestras, oficinas e outras atividades conscientizam a comunidade 

acadêmica sobre questões de segurança na Universidade. Visitas teatralizadas pelos prédios históricos 

apresentam ao público o patrimônio preservado da UFRGS.  

Fonte: Salão UFRGS 2013. (Editado pelo autor). 
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